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-
Apresentação 

Neste número do boletim Mercado de Traba­

lho - Conjuntura e Análise é apresentado um 

balanço do desempenho do mercado de tra­

balho metropolitano durante o ano de 2001. 

Na análise, procura-se destacar a diferença 

entre os comportamentos do início e do fi­

nal do ano, quando se observou uma gran­

de degradação em função da série de percal­

ços por que passou a economia brasileira no 

ano passado. Mesmo tendo-se em mente que, 

diante da gravidade dos problemas enfrenta­

dos em 2001, a evolução das.principais variá­

veis do mercado de trabalhô tenha sido até 

melhor do que se chegou a temer, é inegável 

que o quadro do final do ano - renda em 

queda, ocupação estagnada e desemprego em 

alta - suscita preocupações para o futuro 

imediato. Nesse sentido, o desempenho para 

o corrente ano será, de forma mais intensa

que o usual, extremamente dependente da re­

tomada do crescimento econômico. Os nú­

meros recém-divulgados pelo IBGE para o mês

de janeiro em nada alteram este panorama:

o rendimento médio em dezembro, apesar de

ter crescido por conta de fatores sazonais (dé­

cimo terceiro, etc.), ficou ainda mais distante

na comparação com dezembro de 2000

(-8,9%), enquanto a taxa de desemprego de

janeiro '(6,8%) foi mais de um ponto

percentual superior à de janeiro de 2000.

O mapeamento dos indicadores de desem­

penho do mercado de trabalho, uma das 

metas básicas deste boletim, constitui uma 

tarefa de sistematização e análise de dados 

levantados por diversos órgãos de pesquisa, 

que reflete o esforço e preocupação das ins­

tituições que o patrocinam -MTE e IPEA­

conscientes da importância de investir na 

produção e disseminação de conhecimento 

sobre as dinâmicas do mercado de trabalho 

brasileiro. Nesse sentido, a seção Opinião dos 

Atores deste número debate o sentido e a 

oportunidade de criação de um Observató­

rio do Mercado de Trabalho no âmbito do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

capaz de funcionar como catalisador de um 

sem-número de ações de entidades de pes­

quisa e departamentos de estudos, tanto no 

setor público quanto no meio empresarial, 

sindical, acadêmico e não-governamental, 

ações estas que estão voltadas para a busca 

de maior informação e entendimento sobre 

as realidades do mundo do trabalho. 

Nesse debate, Leonardo Neves e Roberto 

Gonzalez, do MTE, apresentam as suas ra­

zões para fundamentar o sentido que vêem 

na proposta, seguindo-se Clemente Ganz, do 

Dieese, e Gustavo Gonzaga e Danielle Ma­

chado, do Departamento de Economia da 

PUC-Rio, que apontam algumas preocupa­

ções e sugerem estratégias que orientem a 

construção de uma instituição como essa. Na 

perspectiva empresarial retratada pelos tex­

tos de Clovis Veloso de Queiroz Neto, da 

CNA, e Nair Aparecida de Andrade Figueiredo, 

do Senai-DN, trazendo a opinião da CNI, é 

destacada a importância de uma disponibi­

lidade maior de dados para a área rural 

e da sistematização das informações em ge­

ral para melhor fundamentar o desenho das 

políticas. 

As duas notas técnicas deste número têm 

natureza semelhante, embora estejam volta­

das para temáticas distintas. Na primeira, 

Leonardo Neves, do MTE, apresenta uma vi­

são sintética de várias experiências de Obser­

vatórios do Trabalho, discutindo suas con­

vergências e diferenças. Nesse sentido, sua 

leitura prévia torna ainda mais interessante 

a apreciação dos enfoques expostos na se­

ção Opinião dos Atores. A segunda nota, de 

autoria de uma equipe de gestores governa­

mentais, também em exercício no MTE, apre­

senta uma revisão da literatura recente so­

bre microfinanças e discute o paralelismo 

entre as questões nela levantadas e a realida­

de do setor no Brasil. 
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A proposta de criação do Observatório Nacional do Mercado de
Trabalho

Leonardo Ferreira Neves Jr.* e Roberto Henrique S. Gonzalez*

* Os autores são  Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental
em exercício no MTE.

Uma inovação importante na área trabalhis-
ta consiste na construção de observatórios
do mercado de trabalho, servindo de ins-
trumentos de apoio à tomada de decisões e
à formulação de políticas públicas.

A idéia de criar um Observatório Nacional
do Mercado de Trabalho no âmbito do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (MTE) tem
um duplo objetivo. De um lado, seria um
espaço de sistematização das informações
produzidas pelas diversas fontes com as
quais o ministério já mantém intercâmbio,
tornando essa relação mais orgânica. De
outro lado, o Observatório, na medida em
que se propõe a articular uma �rede de ob-
servadores�, contribuiria para criar um flu-
xo de informações para os atores sociais re-
lacionados ao mundo do trabalho.

A Seção Brasileira do Observatório do Mer-
cado de Trabalho do Mercosul tem funcio-
nado como um �embrião� do que pode vir
a configurar um Observatório Nacional. A
composição tripartite, tendo como núcleo
o setor governamental, ajuda a garantir que
se implante uma rede de �confiança�, em
que o observatório servirá para produzir in-
formações úteis aos diferentes atores que
interagem no mercado de trabalho, não con-
figurando um mero instrumento de plane-
jamento governamental, ainda que possa
apoiar esta função.

Idealmente, as diferentes Seções Nacionais
do Observatório Mercosul deveriam confi-
gurar Observatórios Nacionais, centralizan-
do informações sobre a estrutura e o funcio-
namento do mercado de trabalho e sobre as

políticas de emprego adotadas nos quatro
países, de molde a auxiliar no desenho de
políticas de mercado de trabalho conjuntas,
ou ao menos no estabelecimento de uma
�cooperação reforçada� na região.

Em termos nacionais, o observatório deve
servir como um instrumento de promoção
do conhecimento permanente e atualizado
do mercado de trabalho e dos problemas so-
ciais decorrentes de seu funcionamento, pro-
porcionando maior transparência entre os
atores que interagem neste mercado, e sub-
sidiando os gestores das políticas de empre-
go na tomada de decisões mais acertadas.

Nesse sentido, definir qual deve ser a confi-
guração, os propósitos e o modo de atuação
do Observatório Nacional do Mercado de
Trabalho, impõe a necessidade de refletir so-
bre:

l a definição de uma �política de informa-
ções� sobre trabalho e emprego;

l a constituição e funcionamento de uma
�rede de observadores�;

l a adoção de medidas que estimulem o
diálogo social sobre as políticas de empre-
go, à luz da situação do mercado de traba-
lho, de sua focalização e do processo de
integração regional no Cone Sul, proporci-
onando recomendações que subsidiem os
gestores das políticas públicas na área tra-
balhista.
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No que respeita à definição de uma �polí-
tica de informações�, é papel do observa-
tório colecionar e disponibilizar informa-
ções para o acompanhamento da situação
conjuntural e estrutural do mercado de tra-
balho, e sua provável evolução, a partir de
diferentes fontes (registros administrativos,
indicadores das políticas de emprego, pes-
quisas domiciliares, estudos e pesquisas etc.).

Do ponto de vista do MTE, trata-se de de-
senvolver um sistema que centralize infor-
mações dispersas e as torne disponíveis, com
facilidade, para um variado público exter-
no e para o acompanhamento da execução
das políticas e ações do MTE, verificando sua
adequação à realidade do mercado de tra-
balho. O sistema deve ser estruturado com
base nas questões pertinentes à avaliação das
políticas de emprego, vis-à-vis os indicado-
res do mercado de trabalho e sua focalização,
sem perder de vista os interesses e as neces-
sidades de informações dos diferentes ato-
res do mercado de trabalho.

No que se refere à constituição e ao funcio-
namento de uma �rede de observadores�, o
que se busca é fortalecer as capacidades exis-
tentes quanto à elaboração de estudos e pes-
quisas. Ou seja, o Observatório Nacional
deve efetuar a conexão entre os atores que
detêm as informações na área trabalho, uti-
lizando a capacidade existente de produção
de informações e estudos.

Quanto a estimular o diálogo social, a idéia
é que o Observatório Nacional se constitua
e desenvolva como um órgão técnico, cuja
finalidade é produzir e fazer circular infor-
mações e estudos úteis à tomada de deci-
são. Isso quer dizer que o observatório não
deve participar das decisões políticas, mas
estar a serviço daqueles que tomam essas
decisões. Nesse sentido, a informação repre-
senta um importante instrumento de polí-
tica, uma ferramenta estratégica para a to-
mada de decisões, cabendo ao observatório
produzir informações adequadas à tomada
de decisões e que tenham credibilidade para
uso dos diferentes atores sociais, estimulan-
do o debate entre os diferentes atores do
mercado de trabalho.

O Observatório Nacional do Mercado de
Trabalho deve ter como uma de suas princi-
pais atribuições o monitoramento e avalia-
ção das políticas públicas na área de traba-
lho, em especial das políticas de emprego,
vis-à-vis as particularidades do contexto em
que são aplicadas (situação conjuntural e es-
trutural do mercado de trabalho) e a sua ade-
quada focalização quanto ao público-alvo e
objetivos que perseguem, além de sua di-
mensão regional (Mercosul).

Diante do exposto, cabe perguntar em que
medida a construção do Observatório Nacional
no âmbito do MTE constitui uma inovação?
Quer dizer, o que um Observatório Nacional
representaria de �novo� enquanto instrumento
de apoio à tomada de decisões na área de tra-
balho?

Em primeiro lugar, a construção do Obser-
vatório Nacional ajudaria a consolidar a
�posição� brasileira no Observatório
Mercosul. O Observatório Nacional, a par-
tir do MTE, teria uma dinâmica mais autô-
noma, mas com o compromisso mínimo de
cumprir com a agenda regional.

No biênio 2000/2001 o Brasil exerceu a co-
ordenação regional do observatório, sob a
responsabilidade do Ministério do Trabalho
e Emprego, o que fez da atuação do Minis-
tério um fator decisivo no desenvolvimen-
to e consolidação do organismo.

De acordo com a estrutura atual do MTE,
quem responde pelo observatório é a Coor-
denação de Apoio Técnico-Executivo à Se-
ção Brasileira do Observatório, vinculada à
Secretaria Executiva do Ministério. O Ob-
servatório Nacional acolheria essa coorde-
nação, dentre suas atribuições, proporcio-
nando-lhe maior estabilidade e perenidade.

Outra inovação que o Observatório Nacio-
nal poderia promover é servir como instru-
mento de conexão entre diferentes �observado-
res� do mercado de trabalho, fortalecendo o
relacionamento do Ministério do Trabalho
com o meio acadêmico e com os institutos
de pesquisa. Isto significa que o observató-
rio serviria como um instrumento de articu-
lação de uma �rede de observadores� (institui-
ções de pesquisas, universidades, entidades
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1. Ver Nota Técnica nesta edição.

patronais e sindicais etc.), fortalecendo as
capacidades existentes quanto à elaboração
de estudos e pesquisas. Cabe ressaltar, a esse
respeito, que o Observatório Nacional po-
deria também favorecer o intercâmbio e a
difusão das experiências já em curso no pla-
no subnacional.1

Atualmente, o MTE mantém convênios com
universidades e centros de pesquisas de re-
nome na área de trabalho, apoiando o de-
senvolvimento de estudos e pesquisas rela-
tivos ao funcionamento do mercado de tra-
balho e suas conseqüências sociais, bem
como aqueles destinados à avaliação das
políticas públicas de trabalho e emprego. Em
boa medida, as pesquisas, estudos e análises
objetos dos convênios ajudam a estimular
o debate social sobre os principais fenôme-
nos do mercado de trabalho na atualidade.
O ministério também tem organizado e re-
alizado, ou mesmo apoiado a realização, de
vários eventos (seminários, oficinas,
workshops, teleconferências etc.) que �ani-
mam� o diálogo social em torno das ques-
tões pertinentes à área do trabalho e empre-
go � encontros da Abet, lançamento do Bole-
tim do Mercado de Trabalho � Conjuntura e
Análise, seminários do Observatório
Mercosul, entre outros.

O ministério é ainda produtor de estatísti-
cas e cartas de conjuntura laboral que per-
mitem o acompanhamento do mercado de
trabalho formal (caso dos registros adminis-
trativos Rais e Caged), patrocina pesquisas
domiciliares de grande importância para o
acompanhamento da situação do emprego/
desemprego (caso da PED nas regiões me-
tropolitanas de São Paulo, Distrito Federal,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e
Recife) e é responsável pelo desenvolvimen-
to e aprimoramento da Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO).

É fato, portanto, que o ministério reúne vári-
os ingredientes necessários à construção e ao
funcionamento de um efetivo Observatório Na-
cional. No entanto, esses elementos encon-
tram-se, em boa medida, dispersos. A
estruturação de um Observatório Nacional
no MTE contribuiria para promover maior
organicidade e um enfoque mais sistêmico no
tratamento das questões relativas ao acompa-

nhamento da situação conjuntural e estrutural
do mercado de trabalho, com vistas à avalia-
ção das políticas públicas de emprego, quan-
to a sua adequação à realidade do mercado
de trabalho e sua focalização.

As próprias pesquisas e estudos patrocina-
dos pelo ministério poderiam apresentar
maior grau de sistematização, de molde a
gerar recomendações de políticas que tra-
gam desdobramentos (conseqüências) às
ações do MTE. Além disso, o quadro técni-
co do Ministério (parte do pessoal com alta
qualificação � especialistas, mestres e dou-
tores) poderia ser estimulado a formar uma
massa crítica, com o desenvolvimento de
uma relação mais orgânica com as institui-
ções produtoras de estudos e pesquisas, pro-
porcionando uma melhora na capacitação
técnica de recursos humanos.

Finalmente, o Observatório Nacional pode-
ria trazer inovações no campo da política
informacional do ministério, com o desenvol-
vimento de um sistema de informações que
possibilite o acesso prático e rápido aos da-
dos oriundos de diferentes entidades da área
de trabalho e a centralização de informa-
ções dispersas sobre o desempenho dos di-
ferentes programas e ações de emprego do
MTE.

O Observatório Nacional do Mercado de
Trabalho, funcionaria, portanto, como um
fator de integração de �elementos dispersos�
dentro da própria estrutura do ministério,
de articulação do ministério com entidades
externas e demais agentes do mercado de
trabalho, de conexão com uma �rede de ob-
servadores� e de fortalecimento da Seção
Brasileira do Observatório Mercosul, conso-
lidando a posição brasileira no desenvolvi-
mento da dimensão sociolaboral da região.
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Comentários sobre a proposta de Observatório Nacional do Mercado
de Trabalho

Clemente Ganz Lúcio*

* Técnico do Dieese e Coordenador Técnico do Observatório Social.

Desde meados dos anos 90 o Dieese tem as-
sessorado o desenvolvimento de projetos de
criação de observatórios. O que podemos
�observar� é que existe um objetivo comum
que perpassa essas experiências: o interesse
em construir um tipo de organização que
produza conhecimento visando subsidiar a
tomada de decisão dos atores sociais. A pro-
posta, apresentada pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego do Brasil, de criação de um
observatório nacional do mercado de traba-
lho, também se relaciona com o objetivo
dos demais projetos e experiências, apesar
de possuir natureza e características própri-
as. Colocar em discussão a implantação de
um projeto desse tipo é uma iniciativa opor-
tuna e necessária.

Neste comentário, alguns pontos que defi-
nem, no nosso entender, as características
que devem estar presentes em uma organi-
zação como esta:

a) Trabalhamos com a concepção de que um
observatório não tem por objetivo direto
produzir dados e informações através de
pesquisas censitárias ou amostrais como, por
exemplo, a Pesquisa Mensal de Emprego
(PME) do IBGE, ou a Pesquisa de Emprego e
Desemprego (PED) do Dieese/Seade, ou os
censos, entre tantos outros levantamentos.
Também não é objetivo do observatório rea-
lizar estudos e pesquisas que caracterizam a
produção de centros de pesquisa, da acade-
mia ou de outras entidades voltadas para
essa finalidade.

O observatório deve ser uma organização
cujo trabalho parte e assenta-se nas infor-
mações desses centros especializados na pro-

dução de informações e estudos sobre o
mundo do trabalho. Ao observatório cabe
estabelecer, com essas organizações, um tipo
de cooperação que as fortaleça e anime no
desenvolvimento de suas finalidades, inclu-
sive, por exemplo, demandando pesquisas
complementares ou mesmo o refinamento
das atuais.

Já temos no país inúmeras organizações que
produzem, sistematicamente, informações
e estudos com recortes nacionais, regionais,
setoriais, por cadeia produtiva etc. Eventuais
carências nessa área exigem investimentos
nessas organizações, para que produzam me-
lhor as informações necessárias.

b) O observatório deve ser um tipo de orga-
nização pública que atue no centro das
contradições entre os interesses que consti-
tuem as relações na sociedade. Os atores so-
ciais (governos, dirigentes empresariais, diri-
gentes sindicais, entre outros) têm interes-
ses e visões diferentes e tomam decisões e
atuam sobre os mesmos problemas. O ob-
servatório parte da diferença na forma de
os atores se relacionarem com os mesmos
problemas, propondo-se a ser um tipo de
organização que produz e oferece um deter-
minado conhecimento que subsidie esses
atores na tomada de decisão sobre proble-
mas comuns.

c) O tempo dos atores é definido pela ação:
o presente e o futuro. A ação tem em vista
objetivos, materializados em um prazo, se-
gundo a alocação dos mais variados recur-
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sos etc. Os atores sociais querem os resulta-
dos de sua ação. O conhecimento que o
observatório deve produzir diz respeito à
forma como um problema se configura hoje
e quais são suas tendências no curto, médio
e longo prazo. O observatório deve identifi-
car os elementos que explicam um proble-
ma e as ações realizadas ou pretendidas pe-
los atores e colocá-los em comum, em tem-
po real. As diretrizes que devem orientar o
trabalho são a dimensão pública do trata-
mento de cada questão e o fortalecimento
da visão de que uma nova decisão deve le-
var de fato, em consideração, o bem comum,
a justiça social etc.

d) Problema pode ser definido como um
desacordo entre o que é e o que deve ser,
sempre declarado por alguém. Assim, o que
é problema para um pode não ser para ou-
tro. Desse modo, um mesmo problema com-
porta tantas explicações quantos forem os
atores nele envolvidos. O observatório deve
compreender e sistematizar as diferentes
explicações dadas a um problema, propici-
ando entre os atores sociais entendimento
dessas explicações.

e) O resultado esperado por um ator de sua
ação diante de um problema é uma solu-
ção, vista por ele como a materialização da
sua vontade de como a realidade deve ser.
Tão importante quanto entender como um
ator explica um problema é entender o que
pretende, o que considera como solução de
um problema e como essas explicações e
intenções em relação a um problema se re-
lacionam a outros problemas.

f) No espaço das diferenças e contradições,
os atores têm um leque amplo de possibili-
dades de relações. O observatório, como ini-
ciativa pública, deve ser um tipo de organi-
zação que aposta na capacidade de os atores
sociais criarem espaços de negociação, for-
mulação e atuação cooperada para o
enfrentamento de muitos dos problemas
que atingem o mundo do trabalho. Destaca
o papel determinante dos governos na pro-
moção desse espaço, pela própria iniciativa
de criar esse tipo específico de organização
e pela necessidade de se desenvolver ações
de compromisso dos diferentes atores na

solução para as graves questões que atingem
o trabalho.

g) Decide mesmo quem tem capacidade para
expressar sua força e implantar seus proje-
tos. Homens e mulheres, com poder no go-
verno, nas empresas, nos sindicatos, tomam
decisões sobre o que fazer, quais recursos
alocar, a quem atingir etc. E o fazem, mui-
tas vezes, carentes de conhecimento que os
auxilie a responder às questões que se apre-
sentam. Decidem, sem ter à disposição o co-
nhecimento necessário.O observatório deve
enfrentar o desafio de disponibilizar aos ato-
res sociais conhecimento, para ajudar a quem
decide, no momento que precisar.

h) Quem decide também faz perguntas, e
com as respostas que obtém, formula e de-
cide. Quando se lançam muitos dados, mui-
tas tabelas, centenas de páginas analisando
o problema, em geral, cria-se, para quem
decide, mais um problema: o acúmulo de
informações, muitas desnecessárias. Os nú-
meros são informações frias que não dialo-
gam com as questões quentes que afligem
quem decide. Não há aí comunicação. O
observatório deve enfrentar o desafio de
produzir o conhecimento essencial para
quem decide: o futuro de um problema �
perspectivas, tendências, o que pode acon-
tecer considerando várias alternativas etc.

i) Conforme atuam, os atores sociais trans-
formam o problema, a situação e as explica-
ções que lhes chegam. O conhecimento que
subsidia a decisão deve ser dinâmico para
estar presente com atualidade a cada nova
decisão a ser tomada.

j) Para o observatório importa saber:

l Quais são os problemas que estão nas
agendas dos dirigentes?

l Quais são as explicações dadas pelos di-
ferentes atores sociais?

l Quais causas e explicações de um pro-
blema convergem e quais divergem?

l Quais recursos os atores sociais já alocam
para enfrentar um problema?
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l Quais recursos os atores sociais estão dis-
postos a alocar em conjunto?

l Quais as mudanças possíveis de um pro-
blema diante de uma determinada engenha-
ria de recursos?

l Quais os resultados alcançados de fato?

l Como podem ser melhorados os resulta-
dos?

k) Não é o observatório que deve fazer e,
muito menos, responder às perguntas: o ob-
servatório deve ser um determinado modo
de construir as perguntas e as respostas.
Quem escolhe os problemas e formula as
perguntas são os dirigentes. Ao observató-
rio cabe o papel de fazer interagir o conhe-
cimento socialmente produzido com os co-
nhecimentos de cada ator, buscando melho-
rar as perguntas e construir as respostas.

O observatório deve sistematizar, comuni-
car e disponibilizar, pesquisar o conheci-
mento produzido sobre um problema e o
contrapor ao explicado. Apresentar as con-
tradições, propiciando argumentos para que
as diferentes análises sejam revistas e refi-
nadas, de maneira sucinta, abordando só o
essencial.

l) O conhecimento deve ter credibilidade
para o ator que decide. Sem esse elemento
básico, o conhecimento é descartado. Uma
atenção especial do observatório deve ser
dada à construção da credibilidade do co-
nhecimento que produz.

m) O conhecimento deve estar disponível
na linguagem pela qual os atores se comu-
nicam. Portanto, deve conferir sentido às
explicações e possibilitar a construção de
significados comuns entre os atores, promo-
vendo estágios mais avançados de comuni-
cação.

n) No conjunto, uma atenção estratégica
deve ser dada ao processo de produção do
conhecimento. A forma de ser do observa-
tório comporta a mobilização permanente
do conhecimento dos atores. Para fazê-lo,
deve construir uma relação de confiança

com esses atores, definida pela transparên-
cia com que trabalha (recolhe e socializa
conhecimento) e pela maneira científica
com que trata cada questão.

o) Outra qualidade do observatório deve ser
sua capacidade de mobilizar o melhor co-
nhecimento técnico disponível e de saber
trabalhar em cooperação com diferentes
organizações e pesquisadores.

O projeto de um Observatório Nacional do
Mercado de Trabalho, apresentado pelo
MTE, deve conter os elementos anterior-
mente apresentados. Sem dúvida, um dos
fatores que definirá sua potencialidade será
o modo como deve ser construído, expres-
sando o que propõe e como pretende traba-
lhar. Para ser uma organização que trabalha
com os atores, deve ser criado a partir do
envolvimento real e imediato destes. Esse
tipo de projeto exige um investimento de
longo prazo, a constituição de uma equipe
altamente preparada para diálogo técnico-
político, inversão regular de recursos e real
apoio institucional.

As questões que atingem o mundo do tra-
balho e suas conseqüências para a socieda-
de como um todo têm colocado a urgência
da tarefa de construção desse tipo de orga-
nização em vários cantos do planeta e do
nosso país. Essa iniciativa deve estar sinto-
nizada com esses desafios.

Lentamente, caminha-se para recuperar a
dimensão do trabalho como constituinte de
homens e mulheres vivendo em sociedade
e da necessidade de se buscar urgentemente
formas dignas de trabalho. Os observatórios
podem se transformar em instrumentos
reais de apoio para a consecução desse pro-
pósito, fortalecendo a capacidade de os ato-
res sociais enfrentarem em conjunto esses
desafios.
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Observatório Nacional do Mercado de Trabalho: mais interação e
mais debate

Gustavo Gonzaga* e Danielle Carusi Machado**

* Professor Associado do Departamento de Economia da PUC-Rio.

**   Doutoranda do Departamento de Economia da PUC-Rio.

1. Anteriormente, o acesso aos dados do MTE pelas instituições ca-
dastradas era feito nos terminais do Datamec.

2. Todas as instituições que possuem informações sobre trabalho têm
dados disponibilizados nas suas homepages.

3. Podemos citar os encontros promovidos pelo IPEA, a Associação
Nacional de Pós-Graduação em Economia (Anpec), a Associação Brasi-
leira de Estudos Populacionais (Abep), a Associação Brasileira dos Es-
tudos do Trabalho (Abet), a Sociedade Brasileira de Econometria (SBE),
entre outras instituições.

Ao longo das duas últimas décadas, o pro-
cesso de geração e difusão de estatísticas
sobre o mercado de trabalho brasileiro cres-
ceu de forma significativa. O Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), por exemplo,
vem disponibilizando, desde 1996, CD-
ROMs, que permitem aos usuários gerar
tabulações das bases de dados da Relação
Anual de Informações Sociais (Rais) e do
Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados (Caged).1  O IBGE, por sua vez, tem
ampliado substancialmente o leque de pes-
quisas ao alcance do público, vendendo CD-
ROMs com os microdados das suas pesqui-
sas domiciliares principais, como a Pesqui-
sa Mensal do Emprego (PME) e a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)
e disponibilizando tabulações predefinidas
de vários de seus levantamentos, através de
folhetos, de sua homepage e de CD-ROMs. A
internet também tem possibilitado o anún-
cio rápido de indicadores conjunturais e a
disponibilidade de acervos de dados como,
por exemplo, os bancos do IPEA (ipeadata),
CNI e do Dieese.2

A principal conseqüência desse processo foi
o crescimento expressivo do número de es-
tudos sobre mercado de trabalho por parte
de institutos de pesquisa, universidades e as-
sociações. Em muitos casos, formaram-se
grupos autônomos de pesquisadores, com
programadores e assistentes de pesquisa
especializados na manipulação dos dados
originais e na geração de fatos estilizados.

Tais esforços, contudo, contrastam com o
pouco investimento e a falta de uniformi-
dade na divulgação dos resultados. Cada
instituição segue uma política própria de

disseminação, constituída principalmente
pela produção de: a) artigos acadêmicos,
publicados em revistas nacionais e interna-
cionais; b) textos para discussão; c) relatóri-
os técnicos encomendados por órgãos do
governo; e d) artigos apresentados em semi-
nários, promovidos por institutos e associa-
ções de pesquisa.3

Em muitos casos, tais veículos de divulga-
ção não são eficazes no sentido de atingir
um público mais amplo, por diversas razões:
a) muitas bibliotecas nacionais não assinam
algumas revistas especializadas, principal-
mente as internacionais de segunda e ter-
ceira linhas; b) há uma defasagem significa-
tiva entre a produção dos artigos e a sua
publicação nas revistas especializadas; c)
muitas instituições ainda não disponibilizam
os seus textos para discussão pela internet;
d) os relatórios técnicos, em geral, não são
divulgados para o grande público; e e) em
muitos casos, os seminários não reservam
tempo suficiente para a exposição e discus-
são aprofundada dos trabalhos.

Dessa forma, os frutos dessas pesquisas ten-
dem a não ser amplamente compartilhados,
permanecendo, muitas vezes, confinados ao
ambiente onde foram gerados. Do lado aca-
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dêmico, há uma perda de eficiência, pois
estudos sobre o mesmo tema são realizados
simultaneamente por diversos grupos de
pesquisas, sem que ocorra uma interação
maior entre eles. Por outro lado, há muito a
ser feito para a efetiva democratização e uti-
lização desse conhecimento no sentido de
reforçar a integração entre a academia, a
sociedade e o governo. Como a divulgação
dos estudos tem sido feita prioritariamente
por veículos acadêmicos, a linguagem usa-
da é, muitas vezes, técnica, não-sistematiza-
da e pouco compreensível aos formuladores
de políticas e à sociedade em geral.

A criação de um local que congregue estu-
dos, pesquisas e dados, classificados por te-
mas específicos, constitui, portanto, uma
clara externalidade positiva: as instituições
se beneficiariam muito dessa iniciativa, mas
não têm o interesse de investir nela, indivi-
dualmente.

A proposta em discussão é a de criação de
um observatório nacional do trabalho,4  vin-
culado ao MTE, que não teria como função
principal a produção do conhecimento, mas
sobretudo a sua sistematização, difusão e
promoção.  Constituir-se-ia, também, em
um locus de discussão, capaz de promover
seminários e fóruns sobre assuntos que es-
tivessem na ordem do dia, direcionados às
demandas da sociedade e dos órgãos públi-
cos, principalmente aqueles que lidam com
políticas de trabalho e renda.

O observatório poderia também ter um pa-
pel-chave na efetiva democratização do uso
de dados sobre mercado de trabalho, incen-
tivando a interação entre os usuários e os
produtores de estatísticas, através da formu-
lação de cartilhas, disponibilização de
algoritmos para baixar os dados e expandir
amostras, organização de seminários
metodológicos etc.5  Do nosso ponto de vis-
ta, essa proposta gera a externalidade men-
cionada antes, proporcionando maior efici-
ência no fluxo de informações.

Em suma, a criação do observatório no âm-
bito do MTE tem vantagens, tais como: tor-
nar o acesso aos dados mais democrático;
identificar melhor as demandas de estudos
para o acompanhamento e a execução de

políticas relacionadas ao mercado de traba-
lho; e promover mais debates entre as insti-
tuições acadêmicas e uma interação maior
entre os técnicos do MTE e a academia. Des-
taca-se, no entanto, que é fundamental que
esse órgão tenha uma estrutura enxuta que
lhe conceda a agilidade necessária para a
realização de suas atribuições.

4. Vale destacar que atualmente existem algumas experiências públi-
cas e privadas nesse sentido, como o Observatório Europeu de Empre-
go, o Observatório do Futuro do Trabalho (Governo de São Paulo), o
Observatório do Mercosul, o Observatório Social de Favelas do Rio de
Janeiro (OSF) do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS),
dentre outros, que podem contribuir para a formação de um observa-
tório nacional.

5. Nos Estados Unidos, é comum que o usuário tenha acesso a matri-
zes de correção de dados e a filtros que permitem a compatibilização
de mudanças no desenho amostral de pesquisas.
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Observatório Nacional do Mercado de Trabalho: visão patronal rural
Clovis Veloso de Queiroz Neto*

A agropecuária brasileira carece de informa-
ções sistematizadas sobre emprego e ocupa-
ção de mão-de-obra. As informações estão
dispersas e os dados estatísticos fechados,
não condizendo com a real necessidade no
encaminhamento estratégico para a toma-
da de decisões.

A possibilidade de se vislumbrar o nascimen-
to de um Observatório Nacional do Merca-
do de Trabalho, que fará o entrelaçamento
e a reflexão dessas informações, alicerçadas
nas universidades, nos atores sociais e nas
estatísticas governamentais, é de grande in-
teresse para o setor primário, não só ser-
vindo na tomada de decisões mais precisas
por parte do governo e os demais setores
que se beneficiarão com as informações
disponibilizadas, como também para a de-
monstração real e atualizada do quadro
laboral nacional.

É sabido que a maioria dos pobres do mun-
do vive em áreas rurais. Estima-se que 1,2
bilhão de pessoas vivem com menos de um
dólar por dia, cerca de três quartos traba-
lham e vivem em áreas rurais, e dependem,
em grande medida, da agricultura para sua
subsistência. Isso deveria parecer suficiente
para o apoio às estratégias de diminuição da
pobreza rural e de crescimento agrícola, ba-
seado no uso intensivo da mão-de-obra.

No Brasil, a realidade também encontra-se
em consonância com o quadro mundial.

Detentora do maior contingente de ocupa-
ção de mão-de-obra dentre os diversos seg-
mentos econômicos, a agricultura envolve

mais de 17,5 milhões de pessoas, dos quais
6,5 milhões são mulheres. Embora empregue
formalmente cerca de 2 milhões de pessoas,
quadro que vem sendo alterado com o pas-
sar dos anos, a agricultura tem apresentado
os maiores índices de formalização do tra-
balho dentre todos os setores econômicos,
mas ainda há muito a percorrer.

As estatísticas oficiais do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), no Cadastro Geral
de Empregados e Desempregados (Caged), tra-
ta a agricultura de maneira global e agrega-
da com o extrativismo, enquanto nos demais
segmentos econômicos existe um maior ní-
vel de detalhamento do emprego. Seria de-
sejável que a rubrica do emprego
agropecuário fosse desagregada, de modo a
evidenciar os segmentos: da agricultura, da
pecuária, do extrativismo e da agroindústria.

No mesmo sentido a Relação Anual de In-
formações Sociais (Rais), não possibilita aos
interessados, seja ele um cidadão comum ou
uma entidade de classe, a busca de informa-
ções precisas e abertas do setor primário,
necessitando, dependendo da demanda, es-
tabelecer relações de consulta com os dados
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) e informações da Guia de Re-
colhimento do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço e Informações à Previdência
Social (GFIP).

O Observatório Nacional do Mercado de
Trabalho deverá ter, dentre suas funções, a
de congregar os dados estatísticos oficiais,

* Confederação Nacional da Agricultura (CNA).
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de maneira clara e precisa, aberta, por ramo
de atividade, de fácil acesso por parte do
usuário, para que não continuemos incor-
rendo nesse turbilhão de informações
esparsas, de difícil compreensão por
parte  da sociedade. Servirá também
para o dimensionamento, avaliação e
monitoramento das políticas públicas do se-
tor laboral.

Na concepção e gerenciamento do observa-
tório, deve-se levar em conta os padrões de
procedimentos adotados pelo MTE nas co-
missões e conselhos, de forma paritária e
tripartite. Esse formato vem proporcionan-
do ao MTE um maior engajamento da soci-
edade civil, de maneira nunca antes obser-
vada naquele órgão governamental, um com-
prometimento de todos os atores sociais na
busca contínua do consenso para a solução
dos problemas e pontos de vista defendidos.

O trabalho desse grupo de �observadores�
será de grande valia para os setores econô-
micos, que se valerão das informações para
traçar melhores formas de alcançar, princi-
palmente, essa expressiva parte da popula-
ção economicamente ativa que não se en-
contra nos dados estatísticos oficiais.

Buscaremos integrar este grupo de observa-
dores, compartilhando com os demais seg-
mentos da sociedade o dever de buscar me-
lhores condições de trabalho e ocupação da
mão-de-obra e o crescimento do setor pro-
dutivo rural.
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Parecer sobre a proposta de constituição de um Observatório
Nacional do Mercado de Trabalho

Nair Aparecida de Andrade Figueiredo*

As aceleradas inovações tecnológicas, o au-
mento da competitividade do setor produ-
tivo, a globalização dos mercados, a
reestruturação econômica e os arranjos po-
lítico-institucionais implementados pelas
nações, têm provocado profundas mudan-
ças no mundo do trabalho e nos processos
organizacionais e de gestão das empresas.

Isso significou alterações nos processos de
trabalho com o objetivo de introduzir
melhorias de qualidade e de produtividade,
acarretando mudanças na composição das
ocupações, tendo como resultado a crescen-
te necessidade de instituir ações permanen-
tes de capacitação continuada para que o
trabalhador esteja apto a enfrentar os desa-
fios impostos pelo mercado de trabalho.

Isso nos reporta à crescente necessidade de
rever, reestruturar e desenvolver, permanen-
temente, instrumentos e métodos sistema-
tizados de monitoramento do mercado de
trabalho para que sejam geradas políticas
públicas adequadas à melhoria da
competitividade das empresas e da
profissionalização da mão-de-obra.

São inúmeras as iniciativas existentes nesse
sentido, tanto nacionais, quanto internacio-
nais. Como iniciativas nacionais, podemos
citar o Observatório do Futuro do Trabalho
� Sert/SP, o Observatório do Trabalho �
STCAS/RS e o Observatório Ocupacional do
Senai. Internacionalmente, vale ressaltar o
Observatório Europeu do Emprego.

Analisando a proposta de constituição de
um Observatório Nacional do Mercado de

Trabalho, apresentada pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, observa-se a conver-
gência de seus objetivos com o que espera-
mos para consolidar a seção brasileira do
Observatório Mercosul: integrar diferentes
agentes do mercado de trabalho; organizar
e sistematizar informações conjunturais e
estruturais; e estruturar uma rede conectada
de observadores do mercado de trabalho.

Tendo em vista os benefícios esperados des-
sa nova ação em prol do monitoramento
do mercado de trabalho, o segmento em-
presarial tem a expectativa de que sua
implementação contribua para a definição
de políticas mais adequadas ao mundo do
trabalho com vistas ao desenvolvimento
econômico-social do país.

* Economista da Unidade de Gestão em Tendências e Prospecção �
Getep/Senai-DN.
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Mercado de trabalho

Depois de mostrar um elevado dinamismo em
2000, com o nível médio anual da ocupação
crescendo 4,2%, recorde na década, a evolu-
ção do mercado de trabalho metropolitano
sofreu uma acentuada desaceleração em 2001,
segundo dados da Pesquisa Mensal de Empre-
go (PME) do IBGE. Nesse sentido, o resultado
alcançado, em termos da média anual (varia-
ção de 0,6% sobre o observado no ano ante-
rior), apesar de ainda ser positivo, não espelha
adequadamente o que ocorreu ao longo do
ano, haja vista que se chegou a dezembro de
2001 com o nível de ocupação 0,3% inferior
ao de 12 meses antes. Assim, quando se parte
para uma análise mais detida, percebe-se que
aquele resultado positivo resultou de uma
variação de +1,5%, verificada no primeiro se-
mestre, e de um decréscimo da ordem de
�0,2% no segundo semestre, quando compa-
rados com os mesmos períodos de 2000.

Em outras palavras, ao se levar em conta o
panorama do segundo semestre, a deteriora-
ção ocorrida é muito mais preocupante do

que o resultado médio anual pode sugerir.
De fato, tendo iniciado o ano alimentando
expectativas bastante otimistas quanto à pos-
sibilidade de se ter novamente um bom resul-
tado na geração de oportunidades de ocupa-
ção, o mercado de trabalho deu mostras � já
em abril � de que não iria atravessar incólu-
me a mudança da conjuntura macroeco-
nômica, a qual passou a se caracterizar pela
existência de instabilidade externa e crise
energética: enquanto os dados de janeiro exi-
biram uma taxa de crescimento de 3,6% so-
bre a ocupação observada em janeiro de 2000,
três meses depois este número já estava redu-
zido a 0,6%, mantendo-se nesse patamar, com
algumas oscilações, até julho. A partir de agos-
to, contudo, a desaceleração da economia fez
com que o mercado de trabalho passasse a
mostrar níveis de ocupação até inferiores aos
dos mesmos meses de 2000.

Setorialmente, apenas a indústria de trans-
formação, entre os cinco setores que mais
absorvem mão-de-obra, mostrou um compor-
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tamento semelhante ao verificado no agre-
gado: pequena variação positiva na média
anual (+0,5%) e queda na comparação pon-
ta a ponta, entre os meses de dezembro de
2000 e 2001 (�0,6%). Dois setores tiveram um
desempenho pior, com perda de postos de
trabalho, tanto na média anual quanto na
comparação dezembro/dezembro: construção
civil (�3% e �6,8%, respectivamente) e comér-
cio (�0,9% e �0,2%). Por seu turno, serviços
(1,1% e 0,4%) e, principalmente, a adminis-
tração pública (1,3% e 2,5%), setor cujo nível
de emprego não é condicionado de forma tão
direta pela dinâmica da atividade econômi-
ca, apresentaram desempenho superior.

Já no plano regional, as variações de com-
portamento são mais acentuadas. São Paulo
se destacou como a região metropolitana
com maior crescimento da ocupação média
anual (1,6%), embora tenha encerrado o ano
com uma queda de 0,5%, relativamente a
dezembro de 2000. Por seu lado, a região
metropolitana de Porto Alegre foi a única
que conseguiu resultados positivos, embora
modestos, tanto na média anual (0,9%)
quanto na comparação dos meses de dezem-
bro (0,2%), enquanto Salvador foi aquela
onde esses números foram mais negativos:
�1,5% e �3,9%, respectivamente.

Em termos das características dos trabalha-
dores ocupados, as transformações ocorridas
em 2001 foram particularmente marcantes
nas três dimensões que já tinham sido des-
taques ao longo de toda a década passada:
queda absoluta do número de jovens até 18
anos, maior parcela de postos de trabalho
ocupados por mulheres e, no que diz respei-
to à escolaridade, o acentuado declínio do
número de pessoas com até quatro anos de
estudo, numa ponta, e, na outra, o elevado
crescimento verificado nas faixas de maior
escolaridade.

Embora a diminuição do número de jovens
ocupados no mercado de trabalho tenha
sido expressiva em 2001, com uma queda de
cerca de 15,2% na média anual e de 10,2%
em dezembro (variação de 12 meses), e as
diferenças de comportamento entre a ocu-
pação de homens e mulheres também sejam
dignas de nota � enquanto a mão-de-obra
masculina diminuiu 0,7%, a feminina au-
mentou ligeiramente, comparando-se o mês
de dezembro dos dois anos �, a escolaridade
talvez seja, das três características, aquela que
mereça ser mais ressaltada, haja vista o cresci-
mento ocorrido na quantidade de pessoas
ocupadas que possuem nove ou mais anos de
estudo, num ano em que o desempenho do
mercado de trabalho deixou muito a desejar.

A Tabela 1 permite avaliar a amplitude desse
movimento, podendo-se perceber que as va-
riações da média anual e do nível de ocupa-
ção no mês de dezembro são, não apenas
positivas, nas faixas com 9 a 11 e 12 ou mais
anos de escolaridade, como também signifi-
cativamente elevadas, tornando muito for-
te o contraste com o ocorrido nas faixas de
menor escolaridade e também, por conse-
qüência, com o desempenho do nível de ocu-
pação total. Como em 2000 o mercado de
trabalho dividia-se quase que meio a meio
entre pessoas com até oito e pessoas com nove
ou mais anos de estudo, esses resultados de
2001 praticamente inauguram a era em que
a maioria da mão-de-obra metropolitana
ocupada passa a ter pelo menos o ensino fun-
damental completo.

Quanto ao desemprego aberto, embora a
taxa média anual de 2001, de 6,2%, tenha
mostrado uma redução considerável (de qua-
se 13%) em comparação à taxa observada em
2000 (que havia sido de 7,1%), isso não quer
dizer, da mesma forma que no caso do nível
de ocupação, que a situação seja mais favo-

TABELA 1
VARIAÇÃO DO NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR ESCOLARIDADE (%)

MÉDIA ANUAL 2001/2000

DEZEMBRO 2001/DEZEMBRO 2000

-1,0

-0,6

4,6

3,2

TOTAL9-11

0,6

-0,3

12 OU MAIS5-80-4

3,8

3,0

-5,2

-7,4

ESCOLARIDADE (ANOS)
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rável hoje do que há 12 meses. Consideran-
do-se a evolução desse indicador mês a mês
(Gráfico 2), percebe-se que houve, ao longo
do ano, uma nítida inversão no comporta-
mento da taxa de desemprego vis-à-vis o ano
interior: após ter ficado quase dois pontos
percentuais abaixo da marca de 2000 no mês
de janeiro (5,7% e 7,6%, respectivamente),
essa taxa encerrou o ano quase um ponto
percentual acima da de dezembro de 2000
(5,6% e 4,8%, nesta ordem).

Além disso, a taxa de desemprego, vista iso-
ladamente, não dá a noção exata das trans-
formações operadas no mercado de traba-
lho, uma vez que ela resulta da interação da
dinâmica da demanda com a da oferta de
mão-de-obra, não obstante ela ser tomada
� em geral � como se refletisse exclusiva-
mente o comportamento da demanda: se a
taxa de desemprego diminui, a causa seria o
crescimento do número de pessoas emprega-
das e, se aumenta, a razão estaria na dimi-
nuição da ocupação.

 Não compartilhando esse tipo de equívoco,
percebe-se, analisando a evolução desses dois
componentes em 2001, que a melhoria
havida na média anual é explicada, em boa
medida, pela queda na oferta (PEA), em fun-
ção da saída � para a situação de inativida-
de � de um expressivo contingente de pes-
soas que se encontravam desempregadas,
provocando uma diminuição da taxa de
participação verificada em todas as regiões

pesquisadas pela PME. Como se pode
visualizar no Gráfico 3, essa diminuição da
oferta levou a uma queda de �2,7% no total
da taxa de participação média entre 2000 e
2001.

Em termos de resultados médios do ano, o
destaque regional foi a acentuada queda
verificada nas duas maiores regiões metro-
politanas do país: as taxas de desemprego
em São Paulo e no Rio de Janeiro, em 2001,
foram inferiores às de 2000 em �14,1% e �
16,6%, respectivamente, só superadas pela
redução verificada na taxa de desemprego de
Porto Alegre (�23,6%). O desempenho ob-
servado na região metropolitana do Rio de
Janeiro é ainda mais notável pelo fato de
ela ser, de todas as regiões metropolitanas
pesquisadas, a que apresenta a menor taxa
de desemprego aberto (4,4% em 2001), em-
bora o entendimento correto desse desem-
penho deva ser qualificado, conforme as
considerações anteriores, pelo fato de a taxa
de participação no Rio de Janeiro ser uma
das mais baixas entre as regiões pesquisadas
pela PME (52,9%), só sendo superior à de
Recife (50,4%).

Desdobrando a taxa de desemprego por se-
tor de atividade, constata-se que o setor que
tem apresentado as maiores taxas nos dois
últimos anos é a construção civil. Embora
ainda elevada, 7,7% em 2001, a redução em
relação a 2000 foi expressiva: �10,4%. Essa
redução assemelha-se à verificada para a in-
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dústria de transformação (�10,6%) e comér-
cio (�10,3%), sendo porém inferior à redu-
ção demonstrada na taxa de desemprego
aberto média do setor de serviços, que foi de
�15,2% (de 7,4% em 2000 para 6,3% em
2001). É importante frisar que os diversos se-
tores têm pesos diferenciados na composição
da taxa de desemprego agregada. O setor de
serviços é o mais significativo na composição
do desemprego total: representou aproxima-
damente 42,8% do número de desemprega-
dos em 2001, em média, enquanto a indús-
tria de transformação e o comércio responde-
ram, respectivamente, por 17,6% e 16,2% do
desemprego, o que reflete, não apenas as res-
pectivas taxas de desemprego, mas também o
seu tamanho relativo na economia.

Ao lado do comportamento da ocupação e
de seus desdobramentos sobre a taxa de de-
semprego, também o prosseguimento da tra-
jetória de queda dos rendimentos médios
reais, verificada em 2001, é motivo de preo-
cupações. Além de já estar completando qua-
tro anos, a sua intensidade aumentou no
segundo semestre: em novembro, seu valor
era 7,6% inferior ao verificado em novem-
bro de 2000 e em torno de 16% menor do
que em novembro de 1998, tendo os piores
desempenhos ocorrido nas duas maiores re-
giões metropolitanas (Rio de Janeiro foi a
região que apresentou a maior queda, �10%,
seguida por São Paulo, com �8,2%).

A combinação de estagnação na ocupação,
vista anteriormente, com a queda dos rendi-

mentos reais acarretou uma perda na massa
de rendimentos, nas regiões metropolitanas
cobertas pela PME, da ordem de 7,7%, nessa
mesma comparação de 12 meses.

Em termos regionais, Rio de Janeiro e Salva-
dor foram as regiões que apresentaram os
maiores decréscimos na massa salarial, em
percentuais de �11,1% e �11%, respectivamen-
te. Belo Horizonte e Porto Alegre foram as que
apresentaram as menores quedas (�4,9% e
�5%, respectivamente), o que mostra que o
decréscimo ocorreu em todas as regiões metro-
politanas, embora em graus variados.

Apenas nos casos das regiões metropolitanas
do Rio de Janeiro e de Salvador esse decrésci-
mo é explicado por uma queda concomitante
da renda média e da ocupação. Nas demais,
a ocupação cresceu, embora tal crescimento
tenha sido muito suave, quase uma estabili-
dade do indicador do que uma alteração de
fato. Isso significa que o decréscimo da mas-
sa salarial deve ser atribuído, em grande me-
dida, à queda da renda média nas regiões
metropolitanas pesquisadas. Apenas no caso
de Salvador boa parte da queda da massa sa-
larial (�11%) pode ser atribuída a um decrés-
cimo significativo na ocupação (�5%).

 Um tal panorama reafirma a idéia da neces-
sidade de uma retomada mais vigorosa da
demanda por trabalho, sem a qual se torna
difícil imaginar que os trabalhadores possam
aumentar seu poder de barganha e lograr
aumentos nos rendimentos médios reais,



MERCADO DE TRABALHO
conjuntura e análise 25

contribuindo também para o crescimento da
massa salarial.

O recuo da informalidade em 2001

Se a desaceleração da economia em 2001 teve
um impacto negativo no nível de ocupação,
como visto antes, contribuindo adicional-
mente para adiar ainda mais a recuperação
dos rendimentos reais, suas repercussões so-
bre o processo de formalização do mercado
de trabalho � que havia se iniciado nos úl-
timos meses de 2000 � não foram tão níti-
das. De fato, considerando-se o histórico da
década passada, como a variação da ocupa-
ção anual média dos empregos com carteira
assinada em 2000 já havia sido excepcional
(2,2%), o crescimento de 3,7% verificado em
2001 � em todos os títulos extraordinários
� pode dar a entender que, nesse aspecto, o
mercado de trabalho não se teria ressentido
dos impasses vividos pela economia.

Contudo, olhando-se a trajetória do número
de vínculos formais ao longo de 2001, percebe-
se que houve também um processo de
esfriamento da dinâmica de crescimento dos
empregos com carteira. Conforme pode ser vis-

to na Tabela 2, que mostra as taxas de varia-
ção em 12 meses do número de trabalhadores
com carteira assinada, o forte movimento ob-
servado no início do ano foi substituído, a par-
tir do mês de abril, por uma tendência de que-
da quase monotônica até novembro, quando
chegou a haver um ligeiro decréscimo.

Não é difícil entender tal redução das taxas
de crescimento, ao longo do ano, haja vista,
por um lado, a própria redução absoluta
verificada no nível de ocupação a partir de
agosto, conforme discutido anteriormente, e,
por outro, o fato de os últimos meses de 2000
já terem apresentado uma significativa evo-
lução dos empregos com carteira, fazendo
com que a base de comparação, mais eleva-
da, contribuísse para reduzir as variações ao
final de 2001.

A grande questão que esses números colocam,
para todos aqueles interessados em acompa-
nhar e entender as dinâmicas do mercado de
trabalho no Brasil, não diz respeito a essa re-
dução. Ela se encontra, antes, no caráter inu-
sitado da própria ocorrência desse crescimen-
to, na contramão de tudo o que ocorreu ao
longo da década passada.

TABELA 2
VARIAÇÃO EM 12 MESES DO EMPREGO COM CARTEIRA (%) � PME 2001/2000

VARIAÇÃO 3,2 1,5

DEZOUT

1,2

SETAGO

-0,23,9

NOVJULJUNMAIABRMARFEVJAN

4,24,04,76,05,66,05,0

MESES
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O que teria acontecido, a partir dos meses
finais de 2000, para fazer com que o cresci-
mento dos empregos com carteira passasse a
ser maior do que aqueles verificados com os
vínculos sem carteira e as ocupações por con-
ta própria? O que teria permitido que esse
processo prosseguisse em 2001, mesmo sem
exibir a mesma firmeza mês a mês, a ponto
de produzir, em termos da média anual, pela
primeira vez desde 1991, um crescimento do
grau de formalização1  do mercado de traba-
lho, conforme  mostra a Tabela 3?

A despeito de ainda não se ter respostas para
essas perguntas, o que irá requerer um traba-
lho de pesquisa e revisão dos fatos e explica-
ções anteriormente aceitas, algumas hipóte-
ses merecem, desde já, ser levantadas, como
forma de contribuir para uma discussão ca-
paz de possibilitar um melhor entendimen-
to das dinâmicas subjacentes aos fenômenos
de formalização/informalização das relações
de trabalho no Brasil.

Uma dessas possíveis explicações entende que
o forte processo de reestruturação vivido pela
economia a partir dos primeiros anos da
década de 90 (particularmente na indústria
de transformação), fator fundamental na
eliminação de postos de trabalho formais,
já teria se encerrado. Nesse sentido, no mo-
mento em que se experimenta uma nova fase
de crescimento, viabilizada pela mudança do
padrão cambial do início de 1999, esse cres-
cimento teria de se dar com uma geração de
empregos muito mais expressiva do que a
ocorrida nas conjunturas favoráveis anterio-
res e, em termos do que aqui está sendo tra-
tado, esses postos de trabalho seriam aber-
tos nos setores e segmentos empresariais, que
se caracterizariam por um grau maior de
formalização das relações de trabalho.

Uma outra hipótese, não excludente em re-
lação à anterior e que também merece ser
considerada, diz respeito a um fator que ge-
ralmente não é valorizado nas explicações

do fenômeno da informalização: o papel da
fiscalização estatal no cumprimento das
normas legais que regem as relações de tra-
balho. Normalmente, parte-se do suposto de
que o vínculo informal só ocorre como for-
ma de viabilizar empreendimentos cuja situa-
ção econômica não permitiria o pagamento
dos custos associados à formalização e, nes-
ses termos, haveria então uma disjuntiva
entre formalização e oferta de empregos.
Mas, embora isso possa ocorrer em muitos
casos, pode também, por outro lado, ser
muito significativo o número de situações
em que a informalidade decorre de outro tipo
de dificuldade que não a econômica (desin-
formação, incapacidade administrativa) ou,
ainda, simplesmente, da vontade de burlar
a lei.

Se esse número for realmente significativo,
então há um espaço a ser ocupado, no de-
bate, por uma discussão a respeito do desem-
penho do sistema de inspeção e fiscalização
do trabalho e de como esse desempenho es-
taria a influenciar, ou não, a evolução dos
indicadores de formalização. Nesse sentido,
as implicações da trajetória desse sistema so-
bre o funcionamento do mercado de traba-
lho não podem ser ignoradas, tendo em vis-
ta, por um lado, o elevado grau de desarti-
culação por que passou nos primeiros anos
da década passada, e, por outro, os esforços
recentes de recomposição e desenvolvimen-
to da sua capacidade de atuação.2

Com efeito, a partir da colocação em práti-
ca do Programa de Combate à Infor-
malidade, por parte da Secretaria de Inspe-
ção do Trabalho, do MTE � envolvendo a
definição de estratégias e de metas de inspe-
ção, atenção especial às atividades com bai-

TABELA 3
GRAU DE FORMALIZAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO METROPOLITANO (%)

44,5

2001

45,0

19991998

43,645,9

2000199719961995199419931992

46,446,748,549,350,851,5

ANOS

1. Aqui entendido como a relação entre o número de empregos com
carteira e o total da ocupação.

2. Veja, nesse aspecto, o artigo �Ações do governo federal para reduzir a
informalidade no mercado de trabalho�, de Vera Olímpia e Leonardo
Rolim, no nº 14 deste Boletim, outubro de 2000.

1991

53,7
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xo grau de formalização, capacitação do pes-
soal, articulação institucional com outros
atores, estatais e privados �, os números
exibidos pela ação direta dos auditores fis-
cais do trabalho sofreram uma significativa
mudança de patamar: enquanto a média
anual de trabalhadores registrados por essa
ação, no período 1996/99, foi de 275 mil,
em 2000/01 ela sobe para cerca de 520 mil, o
que significa um crescimento de quase 90%.

O fato de não haver estatísticas disponíveis
para o início da década dificulta uma análi-
se mais elaborada da correlação que a hipó-
tese em questão pretende estabelecer, mas os
dados relativos à evolução do número de
registros desde 1996 são claramente de mol-
de a estimular a realização de pesquisas de-
talhadas que propiciem uma referência
quantitativa sólida a respeito do impacto da
inspeção do trabalho, fator até hoje pouco
valorizado nos estudos da informalidade.
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A constituição do Observatório Nacional do Mercado de Trabalho
� experiências nacionais e internacionais e perspectivas para o
Brasil e o Mercosul

Leonardo Ferreira Neves Jr.*

*  O autor é Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamen-
tal em exercício no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e repre-
sentante governamental brasileiro no Observatório do Mercado de
Trabalho do Mercosul.

1. Informações colecionadas durante o I Seminário Internacional de
Observatórios do Trabalho, realizado nos dias 11 e 13 de julho de
2001, respectivamente, em Porto Alegre e São Paulo.

1. Introdução

A construção de observatórios do Mercado
de Trabalho tem sido reconhecida como
uma medida importante para contribuir no
esforço de melhorar a tomada de decisões
sobre as políticas de emprego e, dessa for-
ma, colaborar para a solução do problema
do desemprego, dos empregos de baixa qua-
lidade e das baixas remunerações.

Segundo Tokman (2000), os observatórios
devem constituir um sistema de relações
entre as instituições produtoras e usuárias
de informações, possibilitando maior trans-
parência do mercado de trabalho e aprovei-
tamento das capacidades existentes no cam-
po da produção de informações laborais.
Deve servir de espaço de informação, comu-
nicação e diálogo, onde se conheça a dinâ-
mica do mercado de trabalho e, ao mesmo
tempo, sirva para o intercâmbio de experi-
ências, colaborando para o aperfeiçoamen-
to do conhecimento e das políticas de mer-
cado de trabalho.

Várias são as experiências existentes de ob-
servatórios do trabalho, tanto no plano na-
cional � como, por exemplo, o Observató-
rio do Trabalho da Secretaria de Trabalho,
Cidadania e Ação Social do Rio Grande do
Sul, o Observatório do Futuro do Trabalho
da Secretaria de Emprego e Relações do Tra-
balho de São Paulo, além de outras experi-
ências que têm surgido na esfera municipal,
caso de Recife, Santo André, entre outras �,
quanto no âmbito internacional � caso do
Observatório Europeu do Emprego, e dos
Observatórios do Mercado de Trabalho do
Ministério do Trabalho do Chile e do Minis-
tério do Trabalho do Uruguai, entre outros.

Esta nota objetiva apresentar algumas ex-
periências nacionais e internacionais sobre
observatórios do Trabalho, com vistas a co-
lecionar elementos que sirvam de referên-
cia para o esforço de construção e aparelha-
mento de um organismo homólogo. Além
desta breve introdução, compreende ainda:
um tópico em que são apresentados alguns
princípios norteadores da constituição de
um observatório do mercado de trabalho;
um tópico destinado à apresentação de ex-
periências nacionais e internacionais de
observatórios do trabalho; e um tópico fi-
nal onde se apresentam algumas perspecti-
vas para a construção de um Observatório
Nacional do Mercado de Trabalho no Brasil
e para o fortalecimento do Observatório do
Mercado de Trabalho do Mercosul.

2. Princípios norteadores da estruturação
de um observatório do mercado de trabalho

De acordo com diferentes experiências in-
ternacionais homólogas,1  os �observatórios
do trabalho�, como instrumentos de apoio
à tomada de decisões e formulação de polí-
ticas públicas, devem �observar� certos prin-
cípios/orientações:

a) Ter como público-alvo (clientela) os dife-
rentes atores sociais � ênfase nos atores
sociais que atuam no mercado de trabalho.
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2. Informações extraídas do site: www.observatorio.sp.gov.br

b) Identificar os atores � Quais são os prin-
cipais atores? Que informações já possuem?
Que informações precisam? Conhecer bem
a necessidade de informações dos diferen-
tes atores, quanto a formato, desagregação,
tempestividade etc.

c) Conectar os atores que detêm as informa-
ções, fortalecendo a �transparência� no mer-
cado de trabalho � �rede de observação�
dos atores que atuam no mercado de traba-
lho; utilizar da capacidade existente de pro-
dução de informações e estudos � �animar�
a rede de colaboradores.

d) Ter a informação como instrumento de
política � ferramenta estratégica para su-
portar a tomada de decisões; produzir in-
formações adequadas à tomada de decisões
e que tenham credibilidade para uso dos
diferentes atores sociais. O observatório deve
figurar como órgão técnico: não deve parti-
cipar das decisões políticas, mas estar a ser-
viço daqueles que tomam as decisões; deve
produzir e circular informações e estudos
úteis à tomada de decisão.

e) Antecipar as tendências de evolução e co-
ordenar os fluxos de informações existentes.

No âmbito nacional, o observatório deve
constituir um instrumento de promoção do
conhecimento permanente e atualizado do
mercado de trabalho e dos problemas sociais
decorrentes de seu funcionamento, propor-
cionando maior transparência entre os ato-
res que interagem nesse mercado, e subsidi-
ando os gestores das políticas de emprego
na tomada de decisões mais acertadas.

Em termos regionais, uma estrutura de ob-
servatório deve ter como papel-chave o co-
nhecimento mútuo das realidades dos dis-
tintos países da região, através da constitui-
ção de uma rede sólida (e de confiança) para
o intercâmbio de informações, permitindo
a comparação entre países.

Para Tokman (2000), no âmbito do proces-
so de integração regional, é preciso estar
informado não apenas sobre a situação do
mercado de trabalho no país, mas também
sobre os sócios comerciais e políticos. Os
custos trabalhistas relativos, as legislações

comparadas, as instituições trabalhistas vi-
gentes, a evolução do mercado de trabalho,
as políticas trabalhistas e de proteção são,
entre outras, informações necessárias para
que governos, empresários e trabalhadores
tomem decisões mais apropriadas.

3. Experiências nacionais e internacionais:
em busca de um modelo de atuação

Na seqüência, apresentam-se algumas expe-
riências nacionais e internacionais de ob-
servatórios do trabalho, destacando-se, sem
maior aprofundamento analítico, o arranjo
institucional, os objetivos e a sistemática de
funcionamento dos organismos investiga-
dos, de sorte a colecionar subsídios à defini-
ção de um modelo de atuação do Observa-
tório do Mercado de Trabalho.

Observatório do Futuro do Trabalho �
Sert/SP2

O Observatório do Futuro do Trabalho foi
concebido como um espaço público não-
estatal de composição multipartite (repre-
sentantes dos empresários, trabalhadores,
governo, de institutos de pesquisa e de en-
tidades de educação profissional), com o
objetivo de fornecer informações, análises e
propostas de ação, no sentido de subsidiar
os atores públicos e privados que desenvol-
vem políticas e ações no âmbito do mundo
do trabalho. A essência desse organismo é
pensar sobre o �futuro do trabalho� e o que
deve ser feito hoje para que, no futuro, a situ-
ação esteja mais próxima do que se deseja.

As ações do observatório estão determina-
das pelas necessidades dos atores sociais re-
levantes, expressas através de consultas a
uma rede de representantes dos meios polí-
tico e técnico (Rede de Observadores). A es-
trutura da metodologia de observação bus-
ca uma linguagem que permita o diálogo
entre a produção técnica e a ação política e
é composta por três momentos:

a) Rastreamento � pesquisa sistemática de
informações que possam identificar prová-
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veis desequilíbrios em uma ou mais situações
do mundo do trabalho; as informações são
rastreadas a partir de acompanhamento dos
periódicos especializados, selecionados se-
gundo o volume de informações e a capaci-
dade analítica e crítica do veículo, e também
em eventos como feiras, congressos e semi-
nários. Os eventos identificados como pos-
síveis indicativos de desequilíbrios são sub-
metidos à análise da Rede de Observadores,
resultando na continuação do
monitoramento ou avanço para um estudo
exploratório.

b) Estudo Exploratório � visa ampliar o grau
de conhecimento sobre o tema indicado, a
partir dos resultados do rastreamento, com
vistas a explicar a relevância do assunto e
problematizar o tema, a fim de estabelecer
prioridades no aprofundamento de determi-
nados aspectos.

A ampliação e aprofundamento na base de
informações deverá apresentar um quadro
mais claro das dificuldades e potencialidades
para os atores sociais envolvidos, podendo,
em alguns casos, ser suficiente para o me-
lhor posicionamento sobre o problema e o
desencadeamento de ações. Os resultados
dessa etapa são apresentados e debatidos em
um workshop com os atores sociais envolvi-
dos com o problema estudado. O evento
serve para discutir as tendências e as neces-
sidades de aprofundamento, recomendan-
do, ou não, a realização de um estudo ana-
lítico.

c) Estudo Analítico � caracteriza-se como o
estudo mais profundo do problema detec-
tado na fase de rastreamento e qualificado
na fase do estudo exploratório. O estudo
analítico busca uma explicação da comple-
xidade do problema, procurando construir
uma totalidade mais elaborada, porém, não
completa ou definitiva.

Observatório do Trabalho � STCAS/RS3

Trata-se de um órgão de natureza pública
do Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, ligado à Secretaria do Trabalho, Cida-
dania e Assistência Social, e com o apoio
direto da Fundação Gaúcha do Trabalho e
Ação Social, para o acompanhamento da

situação do trabalho no estado, através de
três dimensões gerais: a condição de traba-
lho, a inserção ocupacional e a renda.

O organismo tem por objetivo geral subsi-
diar a ação de governantes com informa-
ções, análises e propostas de ação em rela-
ção às questões do trabalho, proporcionan-
do um olhar atento e cuidadoso do movi-
mento da realidade, através da visão dos ato-
res sociais nela envolvidos.

A proposta metodológica do organismo con-
siste de quatro momentos, a saber:

a) Monitoramento � rastreamento dos pro-
blemas, identificação e lançamento em um
sistema de mapeamento de problemas; de-
finição dos problemas prioritários que de-
verão ser explorados.

b) Exploração � explicação mais articulada
possível do problema, identificando os ele-
mentos que possam apoiar a tomada de de-
cisão.

c) Análise � estudo mais aprofundado do
problema, buscando-se explicar as causas de
sua ocorrência.

d) Soluções � elaboração de propostas de
soluções, que podem ser articuladas entre
os atores sociais.

Observatório Europeu do Emprego4

Dentro da estrutura de colaboração entre a
Comissão Européia e as autoridades nacio-
nais responsáveis pelas políticas de empre-
go e mercado de trabalho, a Direção Geral
de Emprego e Assuntos Sociais implantou
um sistema de informação na forma de um
�observatório europeu do emprego�. Intro-
duzido em 1982 como uma rede informal
de correspondentes nacionais, junto aos
Ministérios do Trabalho para intercâmbio

3. Informações extraídas do documento �Projeto Observatório do
Trabalho� � Rio Grande do Sul. Elaboração: Dieese, janeiro de 2001,
mimeo.

4. Informações extraídas do site: www.europa.eu.int e durante o �Se-
minário de Informação à Delegação Tripartite do Observatório do
Mercado de Trabalho do Mercosul�, realizado entre  25 e 29 de setem-
bro de 2000, em Bruxelas.
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de informações sobre o desenvolvimento das
políticas de mercado de trabalho, o Observa-
tório Europeu do Emprego consiste hoje de
três redes: Sistema de Informação Mútua so-
bre Políticas de Emprego (Misep), Sistema de
Documentação, Avaliação e Monitoramento
das Políticas de Emprego (Sysdem) e um Gru-
po Consultivo (Research).

O Misep é composto por um grupo de corres-
pondentes nacionais (designados pelos Mi-
nistérios do Trabalho) e um secretariado. Os
correspondentes se reúnem duas vezes por
ano, ocasião em que relatam as inovações em
termos de políticas e os impactos de medi-
das específicas. O objetivo desta rede é cole-
cionar, sumariar, traduzir e publicar infor-
mações sobre as medidas de mercado de tra-
balho nos estados membros, subsidiando os
serviços de emprego e os formuladores de
políticas.

O Sysdem consiste numa rede de correspon-
dentes ligados a instituições de pesquisas
independentes nos estados membros, vol-
tada a suplementar e consolidar as informa-
ções oficiais sobre mercado de trabalho e
políticas de emprego, proporcionadas pelo
Misep. Os correspondentes se reúnem uma
vez por ano e participam da Conferência
Conjunta do Observatório do Emprego

(Jeoc). A tarefa principal desta rede é ofere-
cer informações sobre as publicações do
mercado de trabalho e políticas de emprego
dos estados membros. Futuramente, o ob-
jetivo da rede será relatar tópicos seleciona-
dos das políticas de emprego e de mercado
de trabalho dos estados membros, de um
ponto de vista comparativo.

O Grupo Consultivo (Research) consiste de
sete especialistas em mercado de trabalho e
políticas de emprego, que se reúnem uma
vez por ano para discutir a programação de
trabalho do observatório e o programa de
emprego da Direção Geral de Emprego e
Assuntos Sociais. Tem por principal objeti-
vo aconselhar a Comissão Européia e o ob-
servatório sobre as questões de políticas de
emprego e de mercado de trabalho, com base
em investigações mais científicas das ten-
dências do mercado de trabalho.

Todas as três redes participam anualmente
da conferência conjunta do observatório
(Jeoc).

O objetivo do observatório é promover o
intercâmbio multilateral de informações
sobre os mercados de trabalho e as políticas
de emprego dos estados membros da União
Européia (UE), além de produzir e dissemi-



MERCADO DE TRABALHO
conjuntura e análise 35

nar análises qualitativas e pesquisas sobre
questões relevantes para as políticas de mer-
cado de trabalho. No bojo da estratégia eu-
ropéia de emprego, o observatório efetua o
monitoramento do progresso das medidas
levadas a cabo pelos Planos Nacionais de
Emprego, em linha com as prioridades e as
diretrizes comuns.

Observatório do Mercado de Trabalho do
Mercosul

Órgão técnico tripartite e quadrinacional,
instituído pelo Grupo Mercado Comum
(GMC) em 1997 e vinculado ao SGT-10 (as-
suntos trabalhistas, de emprego e seguridade
social), para informação e consulta sobre os
temas relacionados ao mercado de trabalho,
o Observatório do Mercado de Trabalho do
Mercosul surgiu da necessidade de acompa-
nhar, no marco da integração regional do
Cone Sul, a conjuntura do mercado de tra-
balho na região, com vistas a subsidiar os
governos e os atores sociais na formulação
de políticas públicas adequadas à realidade
laboral dos quatro países e à marcha do pro-
cesso de integração regional. Configura,
portanto, um espaço permanente de trata-
mento das questões relacionadas ao empre-
go e ao mercado de trabalho.

Tem por objetivo geral facilitar a tomada de
decisões na área de trabalho, estimulando a
produção, coleta, análise e difusão de infor-
mações e estudos sobre o mercado de traba-
lho no Mercosul. Como objetivos específi-
cos cumpre destacar:

l produção e sistematização de informa-
ções e estudos, no âmbito do Mercosul;

l desenvolvimento, manutenção e divul-
gação de uma base de dados comparáveis;

l integração com instituições que apresen-
tam afinidades temáticas;

l análise das políticas e programas na área
de trabalho e disseminação de seus resulta-
dos; e

l realização de outras atividades relaciona-
das com a dimensão sociolaboral no Cone
Sul.

A estrutura funcional do organismo com-
preende: um Conselho Gestor (CG), órgão
tripartite e paritário, integrado por três re-
presentantes por país membro (12 membros
no total) dos setores governamental, empre-
gador e trabalhador, investido de funções
diretivas e gerenciais; e uma Secretaria Téc-
nico-Executiva (STE), integrada por um re-
presentante de cada país membro (quatro
membros), com funções de coordenação e
de execução técnico-administrativa. No
âmbito da Seção Brasileira do Observatório,
a representação governamental compete ao
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),
enquanto a representação dos empregado-
res está a cargo da Confederação Nacional
da Indústria (CNI) e a representação dos tra-
balhadores é exercida pela Central Única dos
Trabalhadores (CUT). Ao longo do biênio
2000-2001, a coordenação da STE foi
exercida pelo Brasil.5

Para Neves Jr. (2001), mais que colecionar
indicadores e estudos sobre o mercado de tra-
balho e as políticas de emprego, o objetivo
do observatório é estimular o debate regio-
nal, entre os atores sociais, em torno da efi-
cácia das políticas em curso ante o diagnós-
tico do mercado de trabalho, que resulte na
definição de diretrizes (recomendações) para
o tratamento de questões laborais. Ou seja,
o objetivo é estimular os atores da integração
(governos, representantes empresariais e
representantes sindicais) a discutir a dimen-
são regional das políticas de emprego, com
vistas a promover uma �cooperação refor-
çada� na região, com base em diretrizes
comuns.

O observatório ainda está em processo de
construção, sendo necessário desenvolver
um modelo de atuação que colabore efeti-
vamente na aproximação das políticas de
emprego nos quatro países e no entendi-
mento recíproco do funcionamento do
mercado de trabalho na região, produzindo
informações, estudos e recomendações que
orientem os gestores das políticas públicas
na região.

5. Mais informações sobre o desenho institucional, objetivos, com-
petências e antecedentes do Observatório do Mercado de Trabalho do
Mercosul podem ser obtidas no site: www.observatorio.net
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Com o propósito de apoiar o observatório
Mercosul a desenvolver e consolidar o seu
modelo de atuação, o MTE, por meio de
portaria ministerial, constituiu a Coordena-
ção de Apoio Técnico-Executivo à Seção Bra-
sileira do Observatório, vinculada hierarqui-
camente à Secretaria Executiva do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, com o objetivo
de dotar a Seção Brasileira de uma estrutura
mínima que a auxilie na coordenação e sis-
tematização de suas tarefas, fortalecendo sua
capacidade operacional.

Outra medida importante foi a realização do
Seminário de Lançamento do Observatório
no Brasil, seguido de um workshop para a
configuração de uma rede permanente de
colaboradores, no dia 25 de agosto de 2000,
na cidade do Rio de Janeiro. A formação da
rede de colaboradores busca a integração do
observatório com instituições (públicas e
privadas) que apresentam afinidades
temáticas, para a produção de informações
e conhecimentos sobre o mercado de traba-
lho local e regional. O evento foi altamente
satisfatório, contando com a presença de
representantes de importantes centros de
pesquisas, universidades, representações sin-
dicais e patronais, colecionando-se subsídi-
os para a definição de uma política de fun-
cionamento da rede no Brasil.

Dentre os objetivos do observatório encon-
tra-se a produção e sistematização de infor-
mações e estudos na área do trabalho, no
âmbito do Mercosul, ajudando a promover
o conhecimento recíproco das realidades
nacionais, aspecto fundamental na negoci-
ação e condução do processo de integração
econômica e social na região. Dessa forma,
a coordenação do observatório no Brasil,
com o apoio da Seção Brasileira, e contri-
buições das demais seções, publicou e dis-
tribuiu o primeiro número do Informe do
Mercado de Trabalho do Mercosul,6  buscando
dar concretitude à atuação do observatório
como um órgão de informação e acompa-
nhamento dos impactos da integração no
Mercado de Trabalho.

O informe, em seu número inaugural, con-
templou a conjuntura do mercado de tra-
balho dos quatro países da região, possibili-
tando a compreensão da situação do em-

prego e a identificação de assimetrias e con-
vergências no comportamento do mercado
de trabalho. Para as edições futuras, dentro
de uma periodicidade semestral, pretende-
se avançar em termos de análise comparada
dos quatro países e de análise regional.

Outro produto de grande importância, lan-
çado pela coordenação do observatório em
2001, foi o Boletim da Seção Brasileira,7  que,
em sua edição inaugural, abordou o tema
�Políticas de Emprego, Mercado de Traba-
lho e Integração Regional�. O objetivo des-
ta publicação é estimular o debate social em
torno de temas que integram a agenda de
trabalho do observatório, com vistas a sub-
sidiar os formuladores de políticas públicas
na área do trabalho, além de manter ativa a
rede de colaboradores.

Observatório do Mercado de Trabalho do
Uruguai8

O acompanhamento permanente do mer-
cado de trabalho do Uruguai é efetuado por
intermédio do Observatório do Mercado de
Trabalho, com vistas a orientar o desenvolvi-
mento de ações de capacitação e reconversão
laboral. O observatório consiste num grande
banco de dados para informação e conheci-
mento sobre a situação do mercado de tra-
balho e sua provável evolução. O objetivo
principal é servir como instrumento de co-
nhecimento permanente e atualizado do
mercado de trabalho e dos problemas soci-
ais decorrentes de seu funcionamento, aju-
dando a promover maior transparência en-
tre os atores relevantes. Como objetivos es-
pecíficos, podem-se destacar:

l conhecer a situação estrutural e conjuntural
do mercado de trabalho e as mudanças exis-
tentes, desagregando as informações por se-
tores de atividade, ocupações e áreas geográ-
ficas;

l detectar as necessidades de formação da

6. Informe do Mercado de Trabalho do Mercosul, ano I, n. 1, junho de
2001.

7. Boletim da Seção Brasileira, ano I, n. 1, junho de 2001.

8. Informações obtidas no site: www.mtss.gub.uy
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população ativa ocupada e desocupada,
atuais e previsíveis, a curto e médio prazos; e

l perfilar os requisitos formativos exigidos
pelo mercado de trabalho, para o adequado
desempenho de cada formação.

O observatório se estrutura a partir de cinco
áreas fundamentais de trabalho:

1) Área de Informação

Esta área de trabalho tem como principais
funções o manejo e atualização de indica-
dores, a criação e manutenção de uma base
de dados, o estabelecimento e manutenção
de relações com informantes qualificados,
a produção de informações para a tomada
de decisão e outros trabalhos investigativos.
Visa, portanto, ao acompanhamento da evo-
lução e situação do mercado de trabalho,
detectando, com antecipação, o surgimento
de problemas de dispensa de trabalhadores
por fechamento de empresas, de novos pro-
jetos de inversões e de crescimento de no-
vos setores de oferta de bens e serviços.

Trata-se de uma área central para sustentar,
com evidências empíricas, as decisões da Di-
reção Nacional de Emprego (Dinae) do Mi-
nistério do Trabalho e Seguridade Social
do Uruguai, identificando tendências do
mercado de trabalho por grupos de popula-
ção, por atividades econômicas e ocupações
por regiões ou departamentos.

2) Área de Análise da Oferta de Trabalho

Proporciona conhecimento sobre os proble-
mas de inserção no mercado de trabalho de
grupos específicos, além de sugestões de pro-
postas de linhas de intervenção institucional
e propostas de formulação de políticas.

3) Área de Análise da Demanda de Trabalho

Procede na elaboração de informes sobre o
estado de conhecimento a respeito da evo-
lução recente e prevista das atividades eco-
nômicas, suas tecnologias, organização e
requerimentos de trabalhadores. Prioriza a
identificação de materiais que analisem a
forma de recrutamento, seleção e capacitação

de pessoal das diferentes empresas ou ativi-
dades, a fim de se conhecer melhor a estru-
tura econômico-empresarial, as necessidades
de capacitação das empresas, as principais
inovações técnicas e tecnológicas e seus efei-
tos no emprego e na capacitação.

4) Área de Análise Territorial

Sistematiza a informação disponível sobre o
mercado de trabalho por região ou departa-
mento, identificando grupos populacionais,
atividades econômicas relevantes e empre-
endimentos produtivos.

5) Área de Acompanhamento e Avaliação

Ordena e analisa os dados destinados a pro-
porcionar insumos para a avaliação e o
acompanhamento dos programas públicos
voltados para o mercado de trabalho.

Observatório do Mercado de Trabalho do
Chile

O Observatório Laboral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social do Chile ma-
terializa-se num informativo periódico edi-
tado pelo ministério.9  O objetivo funda-
mental é disponibilizar, ao público em geral
e aos agentes interessados de todos os seto-
res, informações detalhadas sobre o merca-
do de trabalho e seus diversos aspectos eco-
nômicos, sociais, previdenciários, legislativos
e jurídicos, com vistas a tornar o funciona-
mento do mercado de trabalho cada vez mais
transparente, abordando, de maneira sim-
ples e objetiva, os fundamentos que expli-
cam as políticas, programas e projetos de lei
do Executivo, em matéria laboral e
previdenciária.

9. Observatorio Laboral. Gobierno de Chile � Ministerio del Trabajo y
Previsión Social, n. 1, mayo de 2001.
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4. Perspectivas para o fortalecimento do
observatório do mercado de trabalho do
Mercosul e para a estruturação de um
observatório nacional do mercado de
trabalho

No contexto da integração regional, o mer-
cado de trabalho assume papel destacado,
tendo em vista os impactos da integração
sobre a alocação de recursos intra e
transfronteiriça. Os impactos no mercado
de trabalho podem se expressar, por exem-
plo, na forma de alterações na demanda por
mão-de-obra, na estrutura do emprego, na
estrutura salarial e na distribuição de renda
[Neves Jr. (2001)].

Para Costanzi (2001), a ampliação dos mer-
cados nacionais e a complementaridade das
estruturas produtivas dos países do Mercosul
podem gerar impactos positivos, expressos
nos ganhos de escala, no aumento da
atratividade para o capital e em maior
competitividade, estimulando o desenvol-
vimento econômico na região, com impac-
tos positivos sobre o mercado de trabalho.
Por outro lado, o aumento dos ganhos de
escala e do investimento direto estrangeiro
podem conduzir a uma concentração
maior de capital, fragilizando as micro e pe-
quenas empresas, segmento importante em
termos de emprego da força de trabalho. As-
sim sendo, os impactos esperados do pro-
cesso de integração sobre as economias en-
volvidas, em especial sobre o mercado de
trabalho, devem ser maximizados (no caso
de impactos positivos) ou mitigados (no caso
dos custos da integração), buscando-se ade-
quar o �desenho� das políticas públicas de
emprego na região. Necessário reconhecer,
entretanto, que há um grande espaço para
o contínuo aperfeiçoamento das políticas de
emprego e para avanços que tragam maio-
res benefícios ao processo de integração, no
Cone Sul, dos países membros e seus merca-
dos laborais.

O avanço da integração regional produz
conseqüências sociais expressas, entre ou-
tras coisas, na maior mobilidade geográfica
da mão-de-obra, na necessidade de reconhe-
cimento de competências profissionais e das
assimetrias laborais que interferem na con-
corrência intrabloco, nos impactos sobre o

nível e a composição do emprego e na pro-
teção legal e previdenciária dos trabalhado-
res migrantes. Assim, o tema da dimensão
social assume elevada importância na agen-
da de trabalho dos estados partes, exigindo
um esforço conjunto dos sócios para:

l aprofundar a compreensão dos proble-
mas relacionados ao mundo do trabalho;

l aproximar ou harmonizar legislações e
normas trabalhistas;

l garantir um patamar de direitos funda-
mentais do trabalho e da seguridade social;

l intensificar a cooperação e o intercâm-
bio entre os serviços públicos dos quatro
países.

A dimensão social passa a figurar de forma mais
expressiva com a criação do Subgrupo de Tra-
balho nº 10 (SGT-10) �Assuntos Trabalhistas,
de Emprego e Seguridade Social�, através da
Resolução GMC nº 20/95. O SGT-10 constitui
um órgão de apoio técnico ao GMC, compe-
tindo-lhe analisar os temas da esfera do traba-
lho e da seguridade social e propor a esse foro
executivo as medidas e recomendações com-
patíveis com a marcha do processo de
integração regional.

As questões sociolaborais ganham maior rele-
vância na consolidação do processo de
integração regional com a assinatura da De-
claração Sociolaboral do Mercosul, em dezem-
bro de 1998, no Rio de Janeiro, e posterior
criação da Comissão Sociolaboral, de caráter
tripartite e quadrinacional, encarregada de
tornar efetiva a declaração.

Também a instituição do Observatório do
Mercado de Trabalho do Mercosul, em 1997,
representou um passo importante na
institucionalização dos temas sociais no pro-
cesso de integração no Mercosul. A temática
do emprego ganha força nas discussões regio-
nais, com o observatório configurando um
espaço permanente de tratamento da questão
do emprego e do mercado de trabalho, a fim
de subsidiar os governos e os atores sociais na
elaboração e promoção de políticas públicas
na área do trabalho [Neves Jr. (2001)].
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A Seção Brasileira do Observatório tem fun-
cionado como um �embrião� do que pode
vir a configurar o Observatório Nacional do
Mercado de Trabalho. Com sua composição
tripartite, tendo como núcleo o setor gover-
namental, ajudaria a garantir a instalação
de uma rede de �confiança�, em que o ob-
servatório poderia produzir informações úteis
aos diferentes atores que interagem no mer-
cado de trabalho, não configurando tão-
somente um instrumento de planejamento
governamental, ainda que possa apoiar essa
função.

Desse modo, as diferentes seções nacionais
do Observatório Mercosul deveriam,
idealmente, configurar observatórios nacio-
nais, que centralizassem informações sobre
a estrutura e o funcionamento do mercado
de trabalho e sobre as políticas de emprego
adotadas nos quatro países, auxiliando no
desenho de políticas de mercado de traba-
lho conjuntas ou, ao menos, no estabeleci-
mento de uma �cooperação reforçada� na
região.

A experiência do Observatório Europeu do
Emprego, no bojo de uma estratégia con-
certada de emprego na UE, pode servir de
modelo a ser adotado no Mercosul, baseado
num Secretariado (ou Conselho Gestor) e
articulado com redes de colaboradores (es-
pecialistas do mercado de trabalho), que
desempenhe um papel destacado na formu-
lação, acompanhamento e avaliação de uma
estratégia coordenada de políticas de empre-
go, ou que, ao menos, colabore efetivamen-
te na aproximação das políticas de mercado
de trabalho e no entendimento recíproco
do funcionamento do mercado de trabalho
nos quatro países, produzindo orientações
e recomendações aos gestores das políticas
de emprego na região. Não se pode negligen-
ciar, contudo, as dificuldades institucionais e
orçamentárias para uma estruturação e funci-
onamento do Observatório Mercosul à
semelhança do Observatório Europeu do
Emprego.

As experiências descritas, para além de suas
peculiaridades, têm em comum a vinculação
com as decisões relativas às políticas de
emprego. Além disso, todas apresentam
alguma interface com os atores da socieda-

de civil, em modalidades e graus muito
variados.

A configuração de um observatório nacio-
nal do mercado de trabalho deve ter como
missão o monitoramento e avaliação das
políticas públicas na área trabalho, em es-
pecial das políticas de emprego, vis-à-vis a
situação conjuntural e estrutural do merca-
do de trabalho e a sua adequada focalização
quanto ao público-alvo e objetivos que per-
seguem, além de sua dimensão regional,
tendo em vista o processo de integração no
Cone Sul (Mercosul).

O Observatório Nacional deve servir como
um instrumento de promoção do conheci-
mento permanente e atualizado do merca-
do de trabalho, conferindo-lhe maior trans-
parência, e subsidiando os gestores das po-
líticas públicas na tomada de decisões mais
acertadas. Pode, ainda, contribuir para a sis-
tematização de diversas fontes de informa-
ção e para a definição de um fluxo de infor-
mações entre os diferentes atores sociais que
integram a área trabalho, promovendo maior
articulação da rede de colaboradores (�ob-
servadores�).
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1. Gibbons (1994) destaca que as únicas condições prévias necessárias
para replicar a experiência do Grameen Bank são uma economia de mer-
cado e respaldo, pelo menos tácito, das autoridades governamentais.

2. A esse respeito, deve-se destacar que o fato de o valor médio das
operações ser baixo não é garantia de uma correta focalização da ope-
ração de microcrédito. A rigor, o baixo valor das operações não asse-
gura nem mesmo tratar-se efetivamente de microcrédito.

1 - Introdução

Este artigo examina alguns tópicos relativos
ao microcrédito à luz da experiência inter-
nacional. Para tanto, revisa a literatura so-
bre o tema, destacando importantes contro-
vérsias relacionadas ao setor de
microcrédito. Inicialmente, realiza uma ava-
liação dos impactos socioeconômicos, em
especial no combate à pobreza, que tais pro-
gramas potencializam. Em seguida, discute
questões afetas à sustentabilidade do setor
e, por conseguinte, à conveniência, ou não,
da participação estatal. Nesse sentido, uma
análise sobre a regulação do setor faz-se re-
levante. Por fim, o artigo apresenta as con-
clusões, com base na experiência internacio-
nal, e procura relacionar as mesmas com o
caso brasileiro.

Desde a experiência seminal do Grameen
Bank, de Bangladesh, como instituição de
microfinanças (IMFs), o microcrédito vem se
tornando um dos principais paradigmas de
programa com forte impacto social; em ou-
tras palavras, um modelo reproduzível1  de
combate à pobreza, não-assistencial e susten-
tável, nos mais diversos contextos nacionais.

Sucintamente, microcrédito pode ser defini-
do como crédito para pobres, dado sem ga-
rantias reais e de forma sustentável para ge-
ração de auto-emprego. Nesta definição, dois
pontos merecem destaque: a) a focalização
nos pobres; e b) a sustentabilidade.

Uma das principais lições do microcrédito
está na demonstração de que os pobres � e,
em algumas experiências, a parcela efetiva-
mente mais pobre de uma determinada re-

gião � podem se tornar clientes regulares
de serviços bancários e, ao mesmo tempo,
valerem-se desses serviços para a superação
da pobreza. Para que o crédito seja, entre-
tanto, um mecanismo de superação da po-
breza, é preciso que as IMFs tenham critérios
de seleção que garantam a focalização nos
pobres.2

No tocante à sustentabilidade, o microcrédito
rompe com todo o repertório de ações
assistencialistas de combate à pobreza, que
em geral envolvem a doação de recursos em
dinheiro ou em produtos, ou esquemas de
empréstimos com juros subsidiados. Exata-
mente por isso, deixa de ser uma ação tipi-
camente estatal, na medida em que pode
ser oferecido, como serviço, por instituições
absolutamente privadas.

A crescente comercialização do microcrédito,
inclusive, fez com que uma definição estri-
tamente financeira surgisse: a de um servi-
ço de crédito ou, mais genericamente, de
serviços financeiros projetados e oferecidos
especialmente para os segmentos que ainda
estão fora do sistema bancário tradicional,
tais como microempreendimentos do setor
informal, pessoas mais pobres etc. O impac-
to social que estes serviços possam vir a ter
seriam muito bem-vistos � mas não fariam
parte do seu próprio conceito.
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Por fim, a sustentabilidade das IMFs depen-
de de dois fatores básicos: a cobrança de ju-
ros que cubram os custos totais de execução
do programa, bem como um sistema de recu-
peração dos empréstimos eficiente � recupe-
ração que depende da própria susten-
tabilidade dos empreendimentos financiados.

O mecanismo de entrega do microcrédito é
que garante a possibilidade de emprestar re-
cursos aos pobres (de maneira focalizada, por-
tanto) e recuperar o volume emprestado (que,
por sua vez, garante a sustentabilidade
institucional). Para o público do microcrédito,
os colaterais financeiros (as garantias reais
para o crédito, nas instituições bancárias tra-
dicionais) são inadequados e geram imper-
feições e injustiças. A saída encontrada para
que se pudesse trabalhar com os mais po-
bres está baseada na substituição dos
colaterais financeiros por colaterais sociais (ga-
rantias baseadas nas relações de compromis-
so entre um grupo de financiados e a insti-
tuição que concederá o empréstimo
[Balkenhol e Schütte (1998)]. Essa substitui-
ção será melhor analisada na seção sobre
sustentabilidade.

2- Questões afetas ao microcrédito à luz da
experiência internacional

2.1- Microfinanças e seus impactos
socioeconômicos, em especial no comba-
te à pobreza

Há um grupo de questões interessantes
quando se discute a relação existente entre
o microcrédito e a pobreza. Nesta seção,
apresentar-se-ão alguns pontos que se des-
tacam nesta discussão. O primeiro deles é
saber se, efetivamente, o microcrédito che-
ga aos pobres e ao núcleo duro da pobreza.
Além disso, interessa avaliar quais os crité-
rios que possibilitam o alcance do público-
alvo desejado. Uma análise mais cautelosa
sobre a focalização do microcrédito requer,
ainda, que se pense em que sentido a ex-
pansão do setor de microfinanças pode com-
prometer a manutenção desse foco. Feitas
essas considerações iniciais, serão avaliados
os impactos socioeconômicos efetivamente
alcançados pelos programas de microcré-
dito. A partir das experiências empíricas re-

latadas na literatura, esta seção concluirá
com um confronto teórico entre as princi-
pais visões sobre o tema.

Como está conceitualmente voltado à par-
cela da população que não tem acesso aos
serviços bancários, o microcrédito teria um
viés para chegar aos pobres. Mas, na reali-
dade, a evidência empírica mostra que pro-
gramas de crédito de baixo valor não auto-
mática ou necessariamente chegam aos po-
bres e, principalmente, aos mais pobres en-
tre os pobres. O trabalho de Hulme e Mosley
(1996) dá um exemplo claro: das 13 IMFs
estudadas,3  apenas quatro (três das quais
situadas em Bangladesh � Grameen, Brac e
TRDEP) tinham a �vasta maioria� dos seus
clientes abaixo da linha da pobreza.

Amin, Rai e Topa (1999) defendem aquilo
que é intuitivamente percebido por alguns
gestores de IMFs: a boa focalização nos po-
bres começa com a escolha adequada dos
critérios de participação ou do público-alvo
do programa.4  O Grameen e o Brac, de
Bangladesh, trabalham fundamentalmente
com públicos-alvo bem definidos. O Income
Generation for Vulnerable Groups
Development (IGVGD), por exemplo, que é
executado pelo Brac, e certamente um dos
mais focalizados programas de microcrédito
em todo o mundo, utiliza três critérios de
seleção para a participação:

l famílias chefiadas por mulheres viúvas,
divorciadas ou abandonadas (característica
bastante relevante para Bangladesh);

l famílias que possuem menos de metade
de um acre de terra (isto é, que sejam funcio-
nalmente sem terra); e

l famílias que ganham menos de 300 takas
por mês (ou cerca de US$ 6).

Várias experiências de microcrédito em
Bangladesh, como o Grameen Bank, o Brac,
o Programa de Desenvolvimento Rural (RD�

3. Entre elas o BancoSol, da Bolívia, o BRI, da Indonésia e o K-REP,
do Quênia.

4. A mesma posição foi defendida por Muzammel Huq, do Grameen
Bank, para quem a definição do público-alvo é dos primeiros e decisi-
vos passos para a operação com microcrédito.
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12) e o TRDEP do governo utilizam como
critério para participação nos programas a
propriedade ou não de terra. Mais especifi-
camente, são eleitos beneficiários dos pro-
gramas apenas os funcionalmente sem ter-
ra, que possuem até 1/2 acre de terra
[Khandker (1998) e Hulme e Mosley (1996)].
Contudo, Amin, Rai e Topa (1999) susten-
tam que, em Bangladesh, a definição do
público-alvo nas famílias chefiadas por
mulheres é a que torna o programa mais
focalizado � e que a definição do público-
alvo, pela ausência de propriedade de terra
é relativamente ineficaz na focalização nos
pobres.

Se o foco nos pobres não é necessariamente
garantido, o foco nos mais pobres entre os
pobres, ou no núcleo duro da pobreza, pa-
rece ser ainda mais difícil de se alcançar,
além de exigir, quando isto ocorre, cuida-
dos especiais que podem incluir até mesmo
ações de caráter mais assistencial. Nesse as-
pecto, ganha relevância a experiência do
Brac com o programa IGVGD [Hashemi
(1997, 2001)]. Esse programa está voltado
para a transformação de uma população
�absolutamente pobre� � isto é, aquela que
apresenta déficits alimentares crônicos, anal-
fabetismo, não possui terra agricultável e
está em situação de �insegurança endêmica�
� em cliente regular do microcrédito. O
programa foi extremamente bem-sucedido
em alcançar os absolutamente pobres na
população rural de Bangladesh5  e conseguiu
fazer com que cerca de 2/3 das mulheres que
entraram no programa se tornassem clien-
tes regulares do microcrédito.6

Seja como for, o fundamental para que as
IMFs cheguem aos mais pobres é a correta
definição do público-alvo, que variará de
acordo com o contexto socioeconômico.
Apenas na medida em que o recorte desse
grupo esteja feito de maneira adequada é que
se pode esperar uma boa focalização do pro-
grama.7

Outro ponto relevante é a existência, ou não,
do risco  de perda do foco nos mais pobres à
medida que as instituições de microcrédito
ou microfinanças se expandem. A expan-
são do setor, em geral, aponta para o acesso

a fundos comerciais (mais flexíveis e abun-
dantes que os recursos de doadores) ou a
possibilidade de se mobilizar depósitos e
poupança de clientes para empréstimos. Os
recursos dessas origens, entretanto, impli-
cam, em geral, um aumento do custo finan-
ceiro das IMFs. Além disso, a expansão �ex-
tensiva� do setor (novas agências, explora-
ção de áreas menos densamente povoadas
etc.) também pressiona o aumento dos cus-
tos operacionais. Por outro lado, a expan-
são �intensiva� (expansão do número de
clientes e do volume de operações) permite
aumentar a escala sem elevar os custos fi-
xos, tendendo a reduzir o custo operacional
médio. Entretanto, existem limites claros à
expansão intensiva.

A transformação da ONG Prodem no
BancoSol, na Bolívia [Vega et alii (1996)],
oferece um bom exemplo dessa questão. A
opção feita pelos diretores do BancoSol foi
aumentar o tamanho dos empréstimos e o
seu prazo, fazendo com que a receita decor-
rente dos juros, para cada empréstimo, au-
mentasse, com um pequeno aumento no
custo marginal. A estratégia foi suficiente
para compensar o aumento nos custos por
empréstimos, permitindo manter a viabili-
dade financeira do banco.

Entretanto, em que medida o aumento do
empréstimo médio não representa uma re-
dução na focalização do programa, um des-
virtuamento da missão do microcrédito?  Os
autores argumentam que o aumento do
empréstimo médio pode ser interpretado de
três formas distintas: a) se induzido por uma
política deliberada da IMF, refletindo a bus-
ca de uma nova clientela (mais rica),  há
desvio de missão; b) se  induzido por maior
informação a respeito da capacidade de

5. Mais de 80% das participantes têm até dois sáris (vestimenta femi-
nina típica) e cerca de 90% são analfabetas.

6. A estrutura e o funcionamento do IGVGD serão discutidos posterior-
mente.

7. Mukherjee (1997) sustenta que um dos fatores cruciais para o fato
de o BRI, da Indonésia, ter conseguido voltar-se de maneira sustentá-
vel para as microfinanças foi a completa autonomia operacional para
as unidades desas (escritórios mais próximos das vilas, servindo a uma
média de 18 vilas), �sem qualquer determinação governamental para
que se chegasse a um público-alvo determinado ou grupos
populacionais específicos�. Entretanto, o trabalho de Hulme e Mosley
(1996) mostra que apenas 7% dos clientes do BRI estão abaixo da li-
nha da pobreza � o que revela que a instituição, ao contrário do que
Mukherjee sustenta, falhou na �meta de chegar aos pobres�.
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endividamento do cliente, não se configura
desvio de missão; e c) se induzido pela evo-
lução das atividades econômicas dos clien-
tes, também não há desvio de missão.

Dessa forma, pode-se avaliar a expansão do
BancoSol, e do conseqüente aumento médio
dos créditos, através do valor médio do em-
préstimo inicial. Caso este também tenha se
elevado, provavelmente terá ocorrido a hipó-
tese (a), caracterizada pelo desvio de missão.

Os autores apontam que o valor médio do
empréstimo inicial ficou próximo de US$ 100
para o BancoSol, em 1990 e 1991, subindo
para cerca de US$ 150 entre 1992 e 1994.
Entretanto, o valor médio recua para cerca
de US$ 100 em 1995, indicando que foi pos-
sível utilizar empréstimos maiores e mais lon-
gos como uma estratégia para superar as fa-
ses mais críticas da expansão, sem que tenha
havido um desvio de missão definitivo.

Christen (2000) sustenta a mesma opinião,
ao afirmar que o aumento no valor médio
dos empréstimos, no trânsito da ONG
Prodem para o BancoSol, pode ser explica-
do pela maturação do portfólio.8  Examinan-
do o processo de comercialização do setor
de microfinanças na América Latina, o au-
tor argumenta que a regra, para a região, foi
um aumento do valor dos empréstimos em
�níveis compatíveis com uma evolução na-
tural do seu produto e do seu público-alvo�.

No tocante aos impactos sobre a pobreza,
existem estudos mostrando que o
microcrédito tem potencial para ajudar seus
clientes a superar a linha da pobreza de
maneira sustentável.

Hulme e Mosley (1996) mensuram os impac-
tos positivos sobre a renda dos beneficiários
do microcrédito através da comparação do
crescimento da renda destes com o de um
grupo de controle, composto por não-
beneficiários. O grupo de controle aparece
no estudo em questão como mecanismo para
isolar eventuais fatores exógenos � que con-
tribuem para o aumento da renda, como a
conjuntura macroeconômica � do impacto
proporcionado pelo microcrédito.

Como pode ser visto pela Tabela 1, o incre-
mento na renda, em termos absolutos, nas
instituições estudadas por Hulme e Mosley

(1996) foi bastante variado, de 1,4% ao ano
para o Mudzi Fund de Malawi até quase 40%
ao ano no caso do TRDEP de Bangladesh. Me-
rece destaque o desempenho do BancoSol,
onde 91% dos beneficiários tiveram incremen-
to da renda e praticamente todos os
beneficiários abaixo da linha da pobreza (89%)
tiveram incremento de renda superior a 50%.
Na média, o crescimento anual da renda das
famílias abaixo da linha de pobreza foi de
100,8% no período de 1988 a 1992. Contudo,
apenas 29% dos beneficiários do BancoSol es-
tavam abaixo da linha de pobreza.

Ainda na Tabela 1, observa-se que, em todas
as instituições avaliadas, os beneficiários do
microcrédito apresentaram incremento de
renda superior ao verificado no grupo de con-
trole, havendo, em alguns casos, diferenciais
expressivos. No BRI da Indonésia, por exem-
plo, o incremento médio anual dos
beneficiários de microcrédito foi 444% supe-
rior ao apresentado pelo grupo de controle.
Esse resultado favorável é devido ao aumento
na rentabilidade da atividade financiada, in-
dicando a importância do acesso ao crédito
no incremento da renda, como uma correção
das imperfeições do mercado de capital e como
aumento dos ativos produtivos à disposição
dos pobres e/ou pessoas de baixa renda sem
acesso ao sistema financeiro formal.

Vários outros autores encontraram resultados
que se assemelham aos de Hulme e Mosley.
Khandker (1998), por exemplo, apontou a exis-
tência de impactos positivos do microcrédito
sobre a renda familiar per capita em
Bangladesh, num período de 4,2 anos. Mais
precisamente, a variação foi de 29% para os
clientes do Grameen e de 33% para o Brac.
Concomitantemente ao aumento da renda,
o autor também observou um incremento do
consumo familiar, em especial quando o cré-
dito era tomado por mulheres.9

8. De acordo com o autor, o aumento do valor do empréstimo mé-
dio, como percentagem da renda per capita (isto é, controlada, grosso
modo, a evolução econômica do país) foi de 4,4 vezes, num período de
10 anos (1990-1999).

9. Os resultados apresentados são corroborados pelo trabalho de Otero
(1989), com base em pesquisa realizada em 1998. Analisando uma amos-
tra do programa Asesores Para el Desarrollo � Asepade, implementado
em Honduras e composto de crédito, assistência técnica e treinamento
a microprodutores e microvendedores, revelou que, em um período de
um ano, 86% dos microempreendedores de Tegucigalpa apresentaram
aumento na renda, dos quais 60% apresentaram incrementos superio-
res a 30%. Na média global, o incremento da renda foi de 59,8%. Em
Choluteca, o aumento médio de renda foi de 27% o que, para uma
renda média de US$ 200, equivale a um incremento de US$ 54.
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O incremento na renda mostrou-se eficaz
na redução da pobreza em Bangladesh. Na
amostra dos participantes do Grameen le-
vantada por Khandker, 82,9% eram pobres
(32,9% extremamente pobres) antes de to-
marem crédito. Dentro do período de 4,2
anos que durou a pesquisa, a proporção de
pobres caiu para 61,6% e a de extremamen-
te pobres para 10,3%.

Portanto, 21% dos tomadores de crédito do
Grameen superaram a linha da pobreza den-
tro de um período de 4,2 anos. Isto signifi-
ca que, dentro da amostra analisada, 5% dos
beneficiários pobres do banco ultrapassaram
a linha da pobreza a cada ano.

Resultados semelhantes foram observados
pelo autor para o Brac e o RD-12. No caso do
Brac, a proporção de pobres caiu de 81,3% para
70,4%, durante o mesmo período, e a de ex-
tremamente pobres caiu de 34,2% para 13,7%.
No caso do RD-12, houve redução da propor-
ção dos pobres de 80% para 63,7%, e dos ex-
tremamente pobres de 29% para 10,3%.

Esses programas de microcrédito também te-
riam ajudado a reduzir, na sua área de atua-

ção, a pobreza dos não-participantes, tendo
em vista a ocorrência de externalidades po-
sitivas.10  Contudo, a redução da pobreza dos
não-participantes foi, segundo o autor, in-
ferior àquela observada no caso dos partici-
pantes diretos, até mesmo porque parte da
melhora dos participantes pode decorrer de
redistribuição e não de geração de renda.

Finalmente, Khandker (1998) também ob-
servou efeitos positivos dos programas de
microcrédito sobre outras variáveis socioeco-
nômicas que ajudam a diminuir a vulnera-
bilidade dos pobres, como, por exemplo: au-
mento da escolaridade; melhora da nutri-
ção dos filhos dos participantes; redução da
fertilidade e aumento do uso de métodos
anticoncepcionais por parte das clientes; in-
cremento do consumo familiar per capita; e
empowerment de pobres e mulheres.
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10. Por exemplo, caso o microcrédito reduza de forma significativa a
mão-de-obra disponível em determinado local, isso pode pressionar a
taxa de salários para cima e, dessa forma, poderia haver incremento de
renda para não-participantes do programa. Claro, contudo, que tal
externalidade só ocorreria num nível de execução muito elevado dos
programas de microcrédito.
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A experiência empírica mostra, portanto,
que o microcrédito tem potencial para efe-
tivamente gerar retornos elevados de renda
e/ou incrementos significativos de produti-
vidade. Para alguns autores, o aparente su-
cesso das microfinanças decorre do baixo
ou inexistente volume de capital dos clien-
tes de microcrédito. Aceitando-se a hipóte-
se de produtividade marginal decrescente do
capital, para os microempreendimentos
apoiados, o investimento resultaria em um
grande aumento de produtividade. Segun-
do esse ponto de vista, o microcrédito se
justificaria não apenas do ponto de vista
eqüitativo como também do ponto de vista
de eficiência. Harper (2001), buscando evi-
dências para sustentar sua tese, apresenta
levantamento de campo com amostra de
microempreendimentos nos quais o retor-
no marginal anual médio do investimento,
já descontado o custo de oportunidade do
trabalho do empreendedor, chega a 847%.

Autores que seguem uma linha menos or-
todoxa, contudo, matizam a tese da produ-
tividade marginal decrescente do capital.
Hulme e Mosley (1997), por exemplo, apre-
sentam evidências empíricas de que o finan-
ciamento de atividades muito pouco pro-
dutivas, que mantêm seus executores abai-
xo da linha da pobreza, podem mesmo ter
ganhos de produtividade que não gerem o
suficiente para o pagamento do emprésti-
mo, diminuindo, ao cabo, a renda do
tomador. Para tomadores abaixo da linha
da pobreza, seriam menores as oportunida-
des de investimento, o grau de informação
sobre o mercado e menor a possibilidade de
correr riscos sem ameaçar as necessidades
mínimas de sobrevivência. Isso mostra que
créditos para atividades geradoras de renda
não são neutros em relação à escala (tama-
nho da renda dos pobres), tendo diferentes
utilidades e distintos impactos para os dife-
rentes grupos de pobres.

De acordo com esses autores, o crédito não
apenas provocou efeito contrário ao que se
esperava, no núcleo duro da pobreza, como,
de fato, alcançou pouco os efetivamente
mais pobres. Para os mais pobres, argumen-
tam, a) as oportunidades de auto-emprego,
através do crédito, são mais limitadas e os
riscos são razoavelmente mais altos, haven-

do um problema de auto-exclusão; b) os par-
ticipantes menos pobres podem excluir os
mais pobres pelo risco que representam para
o �grupo solidário�; e c) à medida que os
programas se expandem e o gerenciamento
é profissionalizado, as estruturas de incen-
tivos para o staff (bônus e promoções) esti-
mulam a concentração em outros grupos
que não o núcleo duro da pobreza.

Além disso, segundo Hulme e Mosley (1997)
alguns créditos podem provocar incremen-
to da renda, mas logo atingem um teto em
atividades de baixa produtividade (como,
por exemplo, o trabalho de descascar arroz
manualmente). Para atividades como essas,
os esquemas de crédito gerariam um único
(one step up) incremento da renda, e as ha-
bilidades de sobrevivência (survival skills)
dos tomadores raramente fornecem a base
tecnológica ou empreendedora para os po-
bres apresentarem uma trajetória de cresci-
mento sustentado da renda. Mesmo para o
BancoSol, no qual foram registrados gran-
des aumentos na renda, somente 11% dos
tomadores de longo prazo foram capazes de
obter aumentos contínuos, enquanto pelo
menos 41% dos beneficiários alcançaram
uma situação estática na renda.

Khandker (1998) defende argumento seme-
lhante para o caso de Bangladesh. Para o
autor, como os participantes dos programas
de microcrédito têm, em geral, baixa esco-
laridade e baixa qualificação, e costumam
tomar empréstimos para auto-emprego em
atividades rurais não-agrícolas com baixo
crescimento potencial, a possibilidade de re-
dução da pobreza no longo prazo através de
programas de microcrédito fica reduzida �
a não ser que atividades com maior poten-
cial sejam incentivadas. Contudo, o autor
acredita que mesmo essas atividades rurais
não-agrícolas de baixo potencial de cresci-
mento podem ter um ativo papel no cresci-
mento global, desde que integradas a esfor-
ços apropriados de qualificação e desenvol-
vimento de mercado.

Dessa maneira, estender os serviços finan-
ceiros para os mais pobres requer inovações
financeiras que viabilizem mais efetivamen-
te o atendimento das necessidades dos mais
pobres entre os pobres. Para desenhar servi-
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ços financeiros para os pobres é necessário
reconhecer que eles não compõem um gru-
po homogêneo, sendo necessário distingui-
los entre pobres e o núcleo duro da pobre-
za. Dois pontos precisam ser destacados: a)
para o núcleo duro, são necessários meca-
nismos complementares de seguridade so-
cial (esquemas de garantia de emprego, pro-
gramas de alimentação, alívio da seca etc);
e b) além disso, é necessária assistência na
área de desenvolvimento de produto,
tecnologia, marketing etc.

O Income Generation for Vuenerable Groups
Development (IGVGD), do Brac, menciona-
do anteriormente, é uma das mais interes-
santes experiências no atendimento ao nú-
cleo duro da pobreza a partir de um progra-
ma de microcrédito. O programa, extrema-
mente bem focalizado, associa ações de se-
gurança alimentar do governo de
Bangladesh (com doação de alimentos por
18 meses), capacitação (realizada pelo Brac
e paga pelo governo) e crédito (realizado
pelo próprio Brac). Dessa forma, conseguiu
reduzir os riscos de sua clientela, uma vez
que essa tenderia a consumir em comida o
próprio valor do empréstimo, ou o retorno
da atividade financiada, caso não houvesse
um programa de segurança alimentar coor-
denado.

Das mulheres que recebem comida, 90% são
selecionadas pelo programa para se capacita-
rem e se candidatarem ao microcrédito � fi-
cando de fora apenas as com maiores defici-
ências físicas. A capacitação se dá, em 85%
dos casos, em criação de aves domésticas, cul-
tivo de vegetais, agricultura, produção de pei-
xes ou administração de pequenos negócios.

O determinante para o sucesso das empre-
endedoras foi a associação com o programa
de segurança alimentar, que evitou o
redirecionamento do crédito e do retorno
para alimentação e, assim, permitiu tanto o
reinvestimento dos primeiros ganhos quan-
to o pagamento do empréstimo.

De um total de cerca de 1,2 milhão de parti-
cipantes, aproximadamente 360 mil volta-
ram à situação de pobreza inicial, por não
conseguirem se recuperar do término do
programa de alimentação, o que indica a ne-
cessidade da prestação de certos serviços

sociais por um maior período (possibilitan-
do a maturação do empreendimento) ou em
caráter contínuo.

Diante do quadro inicial das mulheres que
participaram do programa, entretanto, o
resultado (mais de 800 mil participantes se
tornaram clientes normais do microcrédito)
pode ser considerado muito bom, e ilustra
bem as possibilidades de associação do
microcrédito com outras políticas sociais
(como a capacitação para pequenos negócios
e a distribuição de alimentos) no enfren-
tamento dos problemas específicos de
focalização nos mais pobres.11

Em resumo, como argumenta Khandker
(1998), a pobreza pode ser vista como resul-
tado do desemprego e/ou da baixa produti-
vidade do trabalho. Dessa forma, para que
o microcrédito tenha impacto sustentado
sobre a pobreza é fundamental que o mes-
mo tenha influência sobre uma ou, prefe-
rencialmente, as duas variáveis, ou seja, es-
timule ou viabilize o auto-emprego e, ao
mesmo tempo, o aumento da acumulação
de capital físico e humano.

Além disso, o autor chama a atenção para o
fato de que a pobreza é causada por muitos
fatores, incluindo falta de qualificação e ca-
pital humano, de tal sorte que apenas o cré-
dito não ataca, pelo menos não diretamen-
te, todas as múltiplas causas da pobreza. In-
vestimentos em qualificação, tecnologia e
promoção de mercado, em Bangladesh, se-
rão necessários para garantir que o auto-
emprego em atividades rurais não-agrícolas,
gerado pelo crédito, permaneça viável para
os pobres rurais. Hulme e Mosley (1997) têm
opinião semelhante ao sustentar que o
microcrédito não pode ser encarado como
único instrumento de combate à pobreza
mas, sim, como um dos elementos de uma
política mais ampla de redução da pobreza.

2.2- Sustentabilidade

Pelo menos até meados dos anos 80, preva-
leceu a idéia de que as políticas voltadas para
o desenvolvimento socioeconômico deve-

11.  http\\www.brac.net\
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riam ter como pilar taxas de juros menores
do que as praticadas pelo mercado [Castello,
Stearns e Christen (1991)]. A partir desse pe-
ríodo, entretanto, pesadas críticas foram
dirigidas a esse modelo, cuja configuração
se deu, em geral, nos conhecidos bancos de
desenvolvimento estatais. As principais crí-
ticas estavam voltadas para a falta de capa-
cidade de os bancos de desenvolvimento
cobrirem os próprios custos sem constantes
aportes de novos recursos por parte do Esta-
do.12  Mas outras críticas foram lançadas. O
crédito subsidiado: a) restringia a
mobilização de poupança (pela baixa remu-
neração oferecida pela instituição bancária
aos possíveis poupadores) e minava a cons-
trução de um sistema financeiro saudável;
b) estava associado a altos custos de transa-
ção e oportunidade que tornavam, muitas
vezes, seu custo final superior ao das IMFs
ou mesmo de agiotas; e c) acabava sendo
�capturado� por não-pobres, que se torna-
ram, em várias experiências, os principais
beneficiários do modelo [Castello, Stearns
e Christen (1991) e Mukherjee (1997)].

Dessa maneira, essas críticas trouxeram um
componente novo para a discussão do apoio
ao desenvolvimento socioeconômico: a no-
ção de que as atividades de crédito para
microempreendedores deveriam ser susten-
táveis � que se tornou hegemônica a partir
do início dos anos 90, ainda que não entre
muitos elaboradores de políticas públicas.

Nesta subseção, procuramos analisar algu-
mas implicações da questão da sustenta-
bilidade do setor de microfinanças. Primei-
ramente, destacaremos que ela está baseada
em dois fundamentos: um mecanismo ade-
quado de recuperação do crédito, que sus-
tente baixíssimas taxas de inadimplência; e
uma taxa de juros que, ao mesmo tempo,
cubra os custos financeiros e operacionais
das IMFs e não imponha ao cliente o peso
de eventuais ineficiências das instituições.
Em seguida, analisaremos três questões par-
ticularmente importantes quando o tema é
sustentabilidade nas microfinanças: a
focalização nos pobres, o aumento de com-
petição (e a possibilidade de �sobreposição�
das IMFs) e a participação estatal. Por fim,
destacamos o argumento de Khandker
(1998) que, ao contrário do consenso atual-

mente estabelecido, julga ser justificável a
cobertura de custos operacionais e financei-
ros, por parte do Estado, no microcrédito.

Como acentuamos na introdução, a exigên-
cia de colaterais financeiros típicos impediu
que as instituições financeiras tradicionais
chegassem às camadas mais pobres da po-
pulação, gerando ineficiência econômica e
injustiça social. As garantias geram um cír-
culo vicioso de exclusão social. As IMFs, ao
contrário, conseguiram oferecer crédito à po-
pulação pobre pela substituição dos colaterais
financeiros por colaterais sociais que, no
microcrédito, assumem duas formas típicas
de relações de compromisso. A primeira se
dá entre os membros de um grupo de finan-
ciados, uma vez que cada grupo formado
assume o risco pelas operações individuais
dos seus membros (no que veio a ser conhe-
cido no Brasil por aval solidário). A realiza-
ção de operações de crédito para um grupo
de financiados incentiva que seus membros
acompanhem os empreendimentos uns dos
outros, aumentando a segurança da opera-
ção de crédito. A segunda relação é a do cré-
dito progressivo, em que o pagamento em
dia dos empréstimos realizados possibilita a
realização de novos empréstimos, em geral
de maior valor, incentivando a adimplência
dos beneficiários. Ao invés de maior rigidez
nos mecanismos de controle, que encarece-
ria ainda mais os custos do microcrédito,
ou da exigência de garantias reais que ex-
cluem os pobres, os colaterais sociais afigu-
ram-se como formas mais eficientes de con-
trole, através do estímulo à adimplência.

O oferecimento do crédito aos mais pobres,
entretanto, exige gastos específicos, próprios
das IMFs: a exigência de proximidade dos
funcionários do banco junto aos clientes, por
um lado, e o baixo valor médio dos créditos,
por outro, fazem com que os custos
operacionais tendam a ser relativamente al-
tos. Como a principal fonte de recurso des-
sas instituições é a cobrança da taxa de juros,
elas, em geral, acabam sendo mais altas que
as praticadas no sistema bancário tradicional.

12.  Castello, Stearns e Christen (1991) sustentam que essas instituições
de desenvolvimento padeciam de outros problemas, como deficiência
na gestão, influência política na liberação dos créditos e a rotatividade
dos funcionários. O motivo principal para a insolvência de muitos desses
bancos, entretanto, teria sido uma política de juros inadequada, que os
impediu de cobrir os próprios custos operacionais e financeiros.
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Mas o que freqüentemente passa desperce-
bido dos defensores de uma política de ju-
ros �saudável� � ou, em outras palavras,
taxas que cubram os custos operacionais das
IMFs � é que, num ambiente de baixa com-
petição no segmento de microfinanças, as
IMFs têm a capacidade de impor eventuais
ineficiências operacionais ao tomador. Um
ambiente de baixa competição, ademais,
permite o estabelecimento de uma taxa de
juros acima do equilíbrio de mercado, o que
é socialmente ineficiente, uma vez que li-
mita o número de projetos economicamen-
te viáveis e reduz o investimento agregado.

Dessa maneira, pode-se dizer que o desafio
das IMFs está justamente em desenvolver
uma estrutura organizacional adequada que
permita ao mesmo tempo reduzir ao máxi-
mo os custos operacionais, sem perda de
controle da inadimplência e com a cobertu-
ra dos seus custos. Estes são, provavelmen-
te, efeitos que apenas um aumento de com-
petição poderá proporcionar ao mercado das
microfinanças.

Mas a operação de crédito para os pobres
traz outras questões, no que diz respeito à
sustentabilidade das instituições: Em que
medida a) a focalização nos mais pobres
compromete a sustentabilidade da institui-
ção?; b) a competição e a sobreposição das
IMFs podem ter influência nas taxas de
adimplência?; e, finalmente, c) como pode
ou deve se dar a participação de instituições
estatais no setor das microfinanças?

O trabalho de Hulme e Mosley (1996), apre-
sentado anteriormente, mostra não existir,
para o conjunto de instituições por eles ava-
liadas, uma correlação necessária entre
sustentabililidade e perda de foco na pobre-
za. No grupo de instituições sustentáveis es-
tão tanto o BRI (com apenas 7% dos clien-
tes abaixo da linha da pobreza) e as IMFs de
Bangladesh; enquanto no grupo de institui-
ções com menor sustentabilidade estão o
Mudzi Fund (com �vasta maioria� dos cli-
entes abaixo da linha da pobreza) e o Saca
(também da Malásia, com apenas 7% dos
clientes nessa situação). Os mesmos auto-
res, entretanto, apontam para o fato de que
instituições em busca de sustentabilidade

tendem a concentrar seus esforços nos mo-
deradamente pobres e a deixar de atender
ao núcleo duro da pobreza.

Assim, é fundamental destacar que a evidên-
cia aponta para o fato de que as IMFs volta-
das aos pobres não estão condenadas, nem
terão dificuldades insuperáveis para atingir
a sustentabilidade financeira. Não há um
trade-off: essas instituições podem ser focali-
zadas, obter grande impacto na renda dos
clientes e, ao mesmo tempo, ser sustentáveis.

Isso não significa, entretanto, que as IMFs
voltadas aos mais pobres não enfrentem pro-
blemas específicos devido a esse foco. Nesse
aspecto, ganha relevância a experiência do
Brac com o programa IGVGD [Hashemi
(1997 e 2001)], anteriormente apresentado,
no qual foi necessária a integração do crédito
com ações típicas de assistência social.

Outro ponto importante a ser discutido é o
impacto do aumento da competição sobre
a adimplência e, conseqüentemente, a
sustentabilidade das instituições. Em algu-
mas regiões, como na Bolívia ou em
Bangladesh, por exemplo, a forte explora-
ção do mercado trouxe os benefícios típicos
do aumento de competição (oferecimento
de novos e melhores produtos, por um lado,
e preços mais competitivos, por outro), mas
também o surgimento de alguns problemas
específicos do setor.

O problema mais complexo que surge com
o aumento da competição no segmento das
microfinanças é o da �saturação� do merca-
do ou da �sobreposição� � termo usado para
indicar a filiação a múltiplas IMFs por parte
dos beneficiários dos créditos do mercado
de microfinanças [Christen (2000) e Martin
(sd)]. Christen calcula que a taxa de pene-
tração de mercado de longo prazo13  no
Paraguai, em El Salvador e na Bolívia chega
a 66%, 77% e fantásticos 242%, respectiva-
mente. A taxa de penetração boliviana �su-
gere que muitos dos clientes de microcrédito

13. A taxa de penetração de mercado de longo prazo é dado pela
divisão do número de clientes na década sobre o mercado estimado. O
mercado estimado é uma fração (Christen sugere 50%) da soma dos
empregados por conta própria e das empresas com menos de cinco
empregados [Christen (2000p. 23 e segs.)].
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devem estar tomando empréstimos de mais
de uma IMF simultaneamente�. A percep-
ção do �pessoal de campo� (field staff) das
IMFs bolivianas �é a de que muitos dos cli-
entes estão superendividados e financian-
do o pagamento de um empréstimo com
outro� [Christen (2000, p. 22)], o que pode
comprometer, com o tempo, a susten-
tabilidade das instituições.

Martin (sd), com base em um levantamento
preliminar, sugere que a situação é algo seme-
lhante em Bangladesh. Segundo o autor, essa
sobreposição ainda não havia implicado uma
queda na taxa de adimplência, mas o temor
do pessoal de campo é de que essa taxa caísse,
por dois motivos: o primeiro é porque a parti-
cipação em mais de um programa é entendi-
da como uma tentativa de curto prazo de cru-
zar as finanças e manter a regularidade de
pagamento (como na Bolívia); o segundo é
porque a possibilidade de participação em
outros programas afeta alguns dos incentivos
ao pagamento, tal como o acesso a novos
empréstimos e o aumento progressivo do vo-
lume emprestado [Martin (sd)].14

A elaboração de um cadastro de clientes das
IMFs se configura como a principal medida
para evitar a sobreposição � muito embora
o pessoal de campo questione, em alguma
medida, sua eficácia, tanto pela possibilida-
de de tomada de crédito em nome de um
familiar como pela dificuldade em se man-
ter essas listas atualizadas [Martin (sd)].

Por fim, deve-se lembrar que a suposta au-
sência de sustentabilidade tem sido uma das
principais críticas à participação estatal di-
reta no segmento das microfinanças.

Antes de enfatizar o dissenso, pode-se afir-
mar que pouco se critica a participação es-
tatal no que diz respeito à criação de um
cenário institucional adequado ao setor de
microfinanças e, eventualmente, na
disponibilização de fundos que permitam a
operação ou estruturação das IMFs. Toda-
via, o reconhecimento do microcrédito
como um instrumento efetivo de combate
à pobreza tem entusiasmado os setores go-
vernamentais não apenas nesse sentido, mas
também no envolvimento direto de suas ins-

tituições oficiais � e, nesse campo, as opi-
niões divergem severamente.15

O fato de que um dos programas de
microcrédito mais bem-sucedidos em todo o
mundo seja desenvolvido por uma institui-
ção estatal (o Bank Rakyat Indonesia � BRI)
alimenta esse entusiasmo. Entretanto,
Mukherjee (1997), que se enquadra entre
aqueles que vêem com ceticismo a atuação
direta do Estado, sustenta que esse entusias-
mo não tem evidência muito forte: o suces-
so de organizações estatais no setor de
microfinanças é pouco expressivo e a grande
maioria de IMFs bem-sucedidas é privada.

Para o autor, alguns fatores afiguram-se
como riscos à sustentabilidade das institui-
ções públicas: a influência política direta,
critérios de seleção frágeis, pouca ou nenhu-
ma supervisão e taxas de juros subsidiadas.
Tais fatores podem enfraquecer as iniciati-
vas estatais e torná-las indefinidamente de-
pendentes de aportes do governo ou de
doadores externos. Um exemplo dos poten-
ciais males da influência política seria o ris-
co ou tendência de perdão das dívidas em
época de eleição, desvirtuando o caráter não-
assistencialista do microcrédito.

O próprio BRI apresentou problemas como
esses durante a execução de um programa
de crédito subsidiado, destinado a fazer com
que a Indonésia chegasse à auto-suficiência
na produção de arroz � o Bimas, na década
de 70. �O primeiro e fundamental proble-
ma com os empréstimos do Bimas era seu
custo excessivamente baixo�, o que atraiu
fazendeiros ricos e bloqueou o acesso dos
pobres aos empréstimos, por um lado, e, por
outro, tornou o programa dependente de
subsídios financeiros e operacionais
[Mukherjee (1997)].16

14. A recente matéria publicada por Pearl e Phillips (2001) sugere
que o Grameen enfrenta problemas severos de inadimplência causa-
dos, entre outros motivos, pelo aumento de competição.

15.  A questão é de óbvio interesse para o Brasil, na medida em que
algumas das principais iniciativas de microcrédito no país correm, de
uma maneira ou de outra, por conta do Estado. O programa do Banco
do Nordeste, o controverso Banco do Povo do Estado de São Paulo e o
Programa de Crédito Produtivo Popular, do BNDES, dentre outros,
são iniciativas estatais.

16. Outros problemas também afetaram o programa, segundo
Mukherjee: faltou autonomia para os escritórios locais, devido a polí-
ticas gerenciais inadequadas, e o próprio sistema de contabilidade ti-
nha problemas de consolidação � o que minou a avaliação de desem-
penho dos escritórios locais.
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Esses problemas foram resolvidos apenas a
partir de 1983, com profundas mudanças
gerenciais, contábeis, com o fim do crédito
subsidiado e com o oferecimento de outros
serviços de microfinanças (depósitos e pou-
pança). Em três anos, o sistema de atendi-
mento das aldeias deixou de ser um �pro-
dutor crônico de déficits� para se transfor-
mar em uma �entidade lucrativa�. Isso foi
possível apenas pelo apoio político que per-
mitiu ao banco tomar decisões de maneira
autônoma e também graças ao apoio finan-
ceiro e de pessoal, prolongado entre 1983 e
1986: o governo indonésio �investiu uma
soma considerável de recursos para cobrir
os déficits operacionais das unidades (até
elas se tornarem lucrativas) e os custos do
treinamento do staff, consultores externos,
além de outras formas de assistência técni-
ca durante a transição. Além disso, as uni-
dades receberam apoio significativo das
agências externas� [Mukherjee (1997)].

A conclusão do autor é de que a ação direta
do Estado na provisão de recursos pode ser
bem-sucedida apenas na medida em que se-
guirem os princípios das melhores práticas
do setor, visando à sustentabilidade da ini-
ciativa. De modo geral, portanto, o princi-
pal argumento contra a participação estatal
diretamente como provedor de microfinanças
é que estas experiências tenderiam, por vá-
rias razões (juros subsidiados, influências po-
líticas), a ser não-sustentáveis ao longo do
tempo.

Essa conclusão é, em alguma medida, sus-
tentada por Schomberger e Christen (2001).
Os autores sugerem que, em oposição a uma
postura dogmática e contrária à participa-
ção estatal, os doadores tenham uma �pos-
tura pragmática�: a provisão de serviços de
microcrédito por bancos estatais não deve
ser condenada previamente, e deve ser apoi-
ada na medida em que se sigam as melho-
res práticas internacionais.

Khandker (1998), entretanto, não descarta
a priori o aporte de recursos estatais subsi-
diando experiências de microcrédito, desde
que se mostre uma política de combate à po-
breza mais eficiente que as demais alternati-
vas. Analisando programas de microcrédito
em Bangladesh, o autor apresenta dados que

apontam que o Grameen tinha melhor cus-
to-efetividade que outros programas que
buscavam incrementar o consumo entre os
pobres rurais. Entre os programas de crédi-
to, o microcrédito parecia ser mais custo-
efetivo que o sistema financeiro formal.

Portanto, Khandker acredita que, se o
microcrédito se mostrar a alternativa mais
eficiente entre as existentes para o combate
à pobreza, fica justificada a intervenção es-
tatal com subsídios, em especial na fase de
implantação dos programas. Contudo, o
autor argumenta que o ideal é a busca da
sustentabilidade depois de um determina-
do período de tempo ou, caso o subsídio seja
inevitável para garantir o objetivo de redu-
ção da pobreza e desenvolvimento social, o
mesmo deve ser mantido em nível mínimo
e utilizado da forma mais eficiente possível.

Deve-se levar em consideração, contudo,
que a participação estatal direta, atuando
com juros subsidiados, pode comprometer
o estabelecimento de instituições privadas
de microcrédito. A importância no estabe-
lecimento de instituições privadas está no
aumento da competição no setor e na ga-
rantia da continuidade da oferta, caso haja
problemas com a continuidade da oferta es-
tatal. Na medida em que as instituições es-
tatais gozem desses subsídios e possam ofe-
recer microcrédito em condições economi-
camente proibitivas às instituições privadas,
a cultura do microcrédito fica dependendo
do setor estatal, pelo menos nas suas áreas
de atuação. Quer dizer, o subsídio
operacional pode se tornar uma barreira às
investidas privadas na área.

2.3- Regulação do setor de microfinanças
� experiências internacionais e alternati-
vas institucionais

As IMFs têm reconhecido crescentemente a
importância de oferecerem o serviço de pou-
pança. As experiências internacionais de
microcrédito demonstram que há uma cla-
ra demanda para esse tipo de serviço, pois
até mesmo os mais pobres têm-se mostrado
dispostos a poupar. Além de representar um
serviço adicional aos seus clientes, a poupan-
ça pode, ainda, determinar a sustentabilidade
das instituições no longo prazo, na medida
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em que se torna uma fonte de recursos mais
segura que as doações. Segundo Khan (2001,
p. 125), a micropoupança é atualmente con-
siderada uma das fontes mais importantes
de funding para as IMFs.

Reconhecendo essa tendência, doadores in-
ternacionais, bancos centrais e demais ato-
res que integram o setor de microfinanças
têm dispensado tempo e esforço para desen-
volverem sistemas de regulação e supervi-
são que protejam as poupanças dos clientes
depositários, enquanto permitem que as
IMFs aceitem e intermedeiem tais depósi-
tos. A literatura internacional sobre o tema
também tem abordado a questão da
regulação do sistema de microfinanças com
bastante ênfase [Khalily e Imam (2001, p.
152)].

Wright (2001, p. 341) menciona problemas
de ordem institucional sobre a questão da
regulação das microfinanças. Segundo o
autor, é ingênuo acreditar que apenas a
regulação de um banco central é capaz de
proteger as poupanças desse setor. Subme-
ter as IMFs à lógica de regulação já institucio-
nalizada pelos bancos centrais negligencia
alguns aspectos, incluindo a inadequação da
capacidade e da competência de tais ban-
cos, a notável diversidade de IMFs e do am-
biente em que atuam, e até mesmo o pouco
interesse que os bancos centrais têm em
supervisioná-las.

Sob o mesmo ponto de vista, Christen e
Rosenberg (2001, p. 297 e 298) ressaltam a
experiência das Filipinas. Em 1997, as IMFs
desse país detinham cerca de 2% do total de
ativos e depósitos do sistema financeiro. Es-
sas instituições, entretanto, representavam
83% das que o banco central tinha de su-
pervisionar. Assim, o volume de recursos
gastos apenas com o setor de microfinanças
passou a ser excessivo. O banco central
filipino achou que esse fardo estava limi-
tando severamente a atuação do banco. A
solução, nesse caso, foi estabelecer um
patrimônio líquido mínimo para as IMFs
funcionarem, o que reduziu muito o setor.

Por outro lado, o marco institucional do
Chile provocou um rápido crescimento do
setor de microfinanças, combinado com a

minimização do problema de supervisão.
Desde 1993, o �Fundo de Investimento So-
cial Chileno� utiliza um sistema de incenti-
vos para a entrada de bancos comerciais no
setor. Um subsídio fixo é �leiloado� duas
vezes por ano para os bancos que consegui-
rem prover o maior número de operações de
microcrédito. Hoje, apenas quatro bancos
dominam o mercado, que já atinge 1/3 dos
microempreendedores do país. Neste ambi-
ente institucional, o banco central chileno
gasta muito poucos recursos com a supervi-
são do setor, apesar de este estar bem desen-
volvido [Christen e Rosenberg (2001, p.
329)].

Outro problema muito destacado pela lite-
ratura sobre a regulação das IMFs diz respei-
to ao �risco moral�17  inerente à atividade
de intermediação financeira. Em razão dele,
as poupanças depositadas nas IMFs, sejam
elas compulsórias ou voluntárias, estarão
submetidas a um alto risco caso não sejam
corretamente reguladas. Esse risco é ainda
maior quando os depositários não têm aces-
so às suas poupanças em uma situação na
qual percebam que os depósitos realmente
correm riscos.

A partir da experiência de Bangladesh,
Wright (2000) observa a importância de
uma regulação responsável no setor de
microfinanças. Para o autor, a ausência de
regulação externa no país em questão pro-
duziu uma forte e inovadora indústria de
microcrédito. Entretanto, a omissão agora
é refletida em grandes riscos a que as IMFs,
inclusive o Grameen Bank, estão sujeitan-
do os seus clientes depositários. Em geral,
quanto maior o volume das poupanças de-
positadas em uma IMF, maior será o risco
financeiro e, portanto, maior a relevância
de uma regulação externa.

Dessa forma, o autor defende uma constru-
ção institucional que utilize não só meca-
nismos de regulação externa, essencial para
criar um ambiente favorável ao sistema, mas
também de �auto-regulação�, provavelmen-

17.  Risco moral, neste contexto, é o incentivo que a instituição que
capta recursos tem para arriscar o valor dos mesmos, em busca de
maiores rendimentos, pois não está totalmente exposta às conseqüên-
cias de uma provável perda.
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te mais importantes para construir um sis-
tema efetivamente estável e eficiente.

Uma alternativa institucional, proposta por
Henry Jackelen,18  é a criação de uma �Fun-
dação de Garantia das Poupanças�, com o
objetivo central de certificar as organizações
e prover apoio financeiro para garantir os
depósitos dos clientes. Para obter essa
certificação, as instituições devem passar por
uma avaliação de todas as suas operações, e
devem ser monitoradas continuamente. Em
contrapartida, as organizações certificadas
pagam um prêmio pela prestação do servi-
ço de seguro. Vale destacar a inconveniên-
cia de o governo oferecer o serviço de segu-
ro aos depósitos, uma vez que a propensão
ao risco dos administradores das IMFs au-
mentaria em grande escala.

Na Guatemala, uma organização privada
atua como uma �agência de certificação� das
IMFs do país. Essa agência treina, qualifica
e monitora os auditores que controlam os
participantes da Guatemala Credit Union
que, por sua vez, pagam pelo serviço. Khalily
e Imam (2001, p. 171) defendem esse mo-
delo, baseado na independência da autori-
dade regulatória. Além de controlar o com-
portamento dos administradores das IMFs
(minimizando o problema do risco moral),
as agências possibilitam que o setor de
microfinanças opere livre da intervenção
política, o que para os autores é benéfico.19

Desse modo, as agências reguladoras devem
operar, com o suporte legal apropriado, no
sentido de: a) conceder licenças para as ins-
tituições operarem; b) estimular a competi-
ção do setor, visando à prestação eficiente
dos serviços financeiros, com custos míni-
mos; c) proteger a qualidade do portfólio de
empréstimos através de auditorias; d) auditar
o desempenho financeiro das instituições e
sugerir formas de melhorar a sustenta-
bilidade das mesmas; e) definir um limite
de custo de operação em relação ao tama-
nho do crédito e do retorno; f) permitir que
as instituições levantem fundos de diferen-
tes fontes, e g) permitir que as instituições
tenham flexibilidade suficiente para se sus-
tentarem no longo prazo, através dos prin-
cípios de solvência e liquidez.

Em virtude de algumas alternativas
institucionais, observa-se a necessidade de
um arcabouço legal que maximize a segu-
rança dos depósitos e, ainda, fomente o de-
senvolvimento das IMFs. Nesse sentido, a
regulação ótima é aquela que não cria cons-
trangimentos para o desenvolvimento e a
expansão do mercado de microcrédito, mas
contribui para um desempenho estável e
eficiente das instituições financeiras e do
mercado, limitando a ação dos intermedi-
ários financeiros e assegurando a solvên-
cia e a saúde do sistema.

Christen e Rosenberger (2001, p. 295)
alertam que, apesar do evidente destaque
que a comunidade acadêmica tem dado ao
tema, todos os profissionais que o abor-
dam sofrem da mesma restrição: as expe-
riências com regulação e supervisão das
microfinanças são tão incipientes que não
há muitos resultados empíricos para se
apoiarem. Dito isso, é importante direcionar
esforços no sentido de identificar um
arcabouço legal apropriado à localidade em
questão e extrair ao máximo as informações
e resultados já disponíveis.

Com esse intuito, Shodjai et alii (2000, p.
482 e 483) propõem que o arcabouço le-
gal deve, em linhas gerais, seguir alguns
parâmetros �consensualmente� aceitos
pela comunidade científica e demais ato-
res envolvidos no setor: a) ser abrangente,
flexível e ajustável; b) ser exigente e rigo-
roso em termos de segurança e de cober-
tura dos riscos, para proteger os clientes;
c) centrar-se na atividade de microfinanças
e não na natureza jurídica das instituições;
d) ser aplicável e responder às característi-
cas das instituições de microfinanças; e)
evitar a sobre-regulação; e f) permitir a
diversificação dos produtos e serviços fi-
nanceiros, especificamente a captação de
poupanças.

18.  Apud Wright (2000, p. 96).

19.  Os argumentos favoráveis à independência da esfera política apon-
tados pelos autores vão ao encontro dos destacados por Mukherjee
(1997).
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3- A pretexto de conclusão: síntese da dis-
cussão apresentada e a experiência brasi-
leira

Este artigo apontou questões controversas
presentes na literatura internacional sobre
o setor de microfinanças. Vale, então, res-
gatar o que foi discutido a fim de avaliar até
que ponto as experiências internacionais
podem contribuir para o desenvolvimento
do setor de microfinanças brasileiro. O ob-
jetivo, portanto, nesta parte, é condensar as
idéias apresentadas, relacionando-as, sem-
pre que possível, à experiência brasileira de
microcrédito.

Como mostrado pelo estudo da OIT (2001),
o microcrédito no Brasil vem avançando a
taxas elevadas de crescimento, embora ain-
da apresente baixa cobertura.20  Em um le-
vantamento realizado em 2000 junto a 44
instituições de microcrédito ou microfinanças,
foram registrados um total de 116 mil clien-
tes e uma carteira ativa de R$ 85,5 milhões.

De acordo com pesquisa realizada pelo Ibam
(2001), existiam no Brasil, em 2000, 110 ins-
tituições de microfinanças atuando no país.
Os dados do Ibam (2001) também corrobo-
ram o diagnóstico de alta taxa de crescimen-
to do microcrédito no país: segundo este es-
tudo, o número de operações de crédito ofe-
recido pelas principais instituições, no Bra-
sil como um todo, saltou de 29.226 em 1997
para 257.522 em 1999, ou seja, incremento
de 781% (197% a.a.). O valor aplicado cres-
ceu de R$ 39 milhões em 1997 para R$ 198
milhões em 1999, um incremento de cerca
de 400% (quase 125% a.a.). O valor médio
das operações de crédito, em 1999, ficou em
cerca de R$ 768. A taxa de juros média, foi
de 3,55% a.m. em 1999.

Dentre as principais iniciativas nacionais
estão o Programa de Crédito Produtivo Po-
pular, do BNDES, desenvolvido com recur-
sos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), o Crediamigo, do Banco do Nordes-
te, e o Banco do Povo, do Governo do Esta-
do de São Paulo. Além dessas experiências,
vários estados e prefeituras estão desenvol-
vendo programas de microcrédito, como,
por exemplo, os Estados de Goiás, Paraná e
Rio de Janeiro.

Conforme apresentado na primeira seção
deste trabalho, uma boa focalização nos
pobres começa com a escolha adequada dos
critérios de participação ou do público-alvo
do programa. Essa parece ser uma premissa
básica para se atingir, de fato, os pobres. As
experiências brasileiras, contudo, não têm
dado a devida atenção a este debate. Em es-
pecial nos três programas já mencionados,
não se observam critérios formais de deli-
mitação de público-alvo.

O Banco do Povo de São Paulo,21  por exem-
plo, utiliza como único critério de seleção o
faturamento bruto do microempreendi-
mento, que não pode ultrapassar 87,3 mil
reais/ano. Analisando o perfil do cliente des-
sa instituição percebe-se que o programa não
tem atuado expressivamente nas classes
mais desfavorecidas, ou no núcleo duro da
pobreza. A renda familiar média mensal dos
clientes do Banco do Povo de São Paulo foi,
no mês de outubro de 2001, de R$ 1.847,65
(aproximadamente 10 salários mínimos
(SMs) que, distribuída por uma média de 3,7
pessoas que dela vivem, resulta em um va-
lor per capita de R$ 496,68 (2,6 SMs)). [Sert/
Dieese (2001)]. Para que se tenha um
parâmetro, no Estado de São Paulo como
um todo, em 1999, a Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE,
encontrou 17% de pessoas ocupadas com
renda familiar per capita entre dois e três SMs.
A população com renda per capita abaixo
deste valor foi de 46%.

Dados sobre a posse de bens materiais dos
clientes do Banco do Povo paulista refletem
o mesmo problema de focalização. Um
exemplo é a máquina de lavar roupa, pre-
sente em 71% das residências das pessoas
pesquisadas, enquanto o percentual nacio-
nal situa-se em 33% [IBGE (1999)]. Existem,
ainda, outros indícios de que o público aten-

20.  O número de clientes atendidos pelo microcrédito no Brasil cres-
ceu, respectivamente, 5% ao mês, 3,2% ao mês e 7% ao mês, nos perí-
odos de outubro de 1998 a outubro de 1999, outubro de 1999 a abril
de 2000 e abril de 2000 a outubro de 2000. Neste período de 24 meses,
há que se destacar o incremento de 545,5% no número de clientes na
região Sudeste e de 231,5% na região Nordeste.

21.  O Banco do Povo de São Paulo tinha realizado, desde seu início,
em setembro de 1998, até dezembro de 2001, 15.634 operações de
crédito no valor total de R$ 35,4 milhões, implicando uma média por
operação de crédito de R$ 2.267.
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dido pelo Banco do Povo está relativamen-
te em boa posição na distribuição de renda:
76% dos clientes possuem automóvel, sen-
do que 18% o adquiriram novo; 68% pos-
suem videocassete; 51% possuem microon-
das etc. [Sert/Dieese (2001)].

Dessa forma, observa-se que a baixa média
do valor dos empréstimos não focaliza, ne-
cessariamente, a atuação de um programa
de microcrédito. Essa característica deve ser
conseqüência, e não causa, da boa focalização.
O Banco do Povo paulista empresta valores
entre R$ 200 e R$ 5 mil (podendo chegar a
R$ 25 mil, em caso de cooperativas), mas
isso, por si só, não garante que seu público
atendido seja o mais desfavorecido. De fato,
essa experiência mostra que programas de
microcrédito podem ser �capturados� quan-
do não apresentam critérios para a seleção
de um público-alvo bem definido e coeren-
te com o contexto socioeconômico da região.

No caso do Crediamigo, também não há cri-
térios formais de definição do público-alvo.
Entretanto, este programa parece estar atin-
gindo com mais sucesso as classes mais
desfavorecidas. Desde o começo do progra-
ma até dezembro de 2001, o Crediamigo
contabilizava cerca de 600 mil operações de
crédito, no valor total de R$ 440 milhões,
resultando no valor médio por empréstimo
de R$ 734,40. O perfil socioeconômico dos
clientes desse programa aponta para uma
relativa focalização: 69,4% dos clientes têm,
no máximo, oito anos de estudo e 71,7%
não tinham experiência bancária. Por sinal,
dado que cerca de metade dos beneficiários
era analfabeta ou semi-analfabeta (cerca de
2/3 tinham, no máximo, primeiro grau com-
pleto), cerca de metade dos tomadores ti-
nha família com cinco ou mais pessoas, e
considerando a correlação positiva entre es-
colaridade e renda, é provável que os clien-
tes do Crediamigo apresentem baixa renda
familiar per capita.

Obviamente, o valor máximo para emprés-
timo inicial de R$ 300 contribuiu expressi-
vamente para esse desempenho. Entretan-
to, apesar de não haver critérios explícitos
de seleção do público-alvo, parece existir no
Crediamigo algum �favorecimento� aos gru-
pos pertencentes ao setor informal (92% dos

clientes são do setor informal), o que tam-
bém colabora para a boa focalização que o
programa vem apresentando.

Assim, há indícios de que, como na experi-
ência internacional, o microcrédito no Bra-
sil tem de avançar no tocante à focalização
nos pobres e, em especial, nos mais pobres.
De qualquer maneira, os créditos de peque-
na monta aqui praticados, embora nem sem-
pre bem focalizados, podem ser considera-
dos um importante instrumento de demo-
cratização do crédito, haja vista ser uma
importante fonte de capital de giro e, dessa
forma, estar funcionando como um �mo-
tor� para o setor informal, a custos meno-
res do que o dos agiotas.

Tal fato é de extrema importância dado o
quadro de baixo acesso dos microempre-
endedores do setor informal ao crédito do
sistema financeiro formal. De acordo com
dados da Pesquisa sobre a Economia Infor-
mal Urbana de 1997, do IBGE, das empre-
sas do setor informal que haviam feito in-
vestimentos e aquisições nos últimos 12
meses, apenas 4,9% tinham utilizado como
fonte de financiamento empréstimos ban-
cários. Cerca de 95% dos empreendimentos
do setor informal não tinham tomado cré-
dito nos últimos três meses e, mesmo entre
os 5% restantes, apenas 2% tinham feito em-
préstimos com bancos públicos ou privados
e o resto tinha fontes como, por exemplo,
amigos e parentes. Além disso, tal fato é
importante pois a precariedade do setor in-
formal é importante para explicar a pobre-
za no Brasil: 50,5% dos domicílios brasilei-
ros que se encontram abaixo da linha de po-
breza e 58,2% que se encontram abaixo da
linha de indigência são chefiados por tra-
balhadores sem carteira assinada ou por con-
tas própria [Azevedo (2001)].

O Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT),
ao financiar o Programa de Crédito Produ-
tivo Popular e os Programas de Geração de
Emprego e Renda (Proger e Pronaf), tem con-
tribuído com esse processo de democratiza-
ção do crédito: juntos, esses programas rea-
lizaram, de 1995 até final de 2000, 3,1 mi-
lhões de operações de crédito no valor total
de R$ 12,4 bilhões (valor médio por contra-
to de R$ 3.937,42) para uma grande parcela
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de beneficiários normalmente excluídos do
sistema financeiro formal tradicional.

A primeira seção deste trabalho apresentou,
ainda, resultados no que diz respeito aos
impactos do microcrédito sobre a redução
da pobreza. A interpretação de tais resulta-
dos fomentou um debate em torno de como
devem ser tratados pelas IMFs os clientes
mais pobres, incluídos no núcleo duro da
pobreza. Alguns autores, como Harper, acre-
ditam que o microcrédito, por si só, tem po-
tencial para gerar elevados retornos de ren-
da e significativos ganhos de produtividade
aos mais pobres. Tal argumento baseia-se na
hipótese de produtividade marginal decres-
cente do capital. Por outro lado, autores
como Hulme e Mosley e Khandker notam
que o microcrédito tem algumas limitações
no combate ao núcleo duro da pobreza e,
por isso, precisam ser estendidos serviços
complementares a essa clientela, tais como
programas de seguridade social e assistên-
cia técnica. Somente esses mecanismos in-
tegrados proporcionariam uma situação sus-
tentável de superação da pobreza. Segundo
Khandker, a possibilidade de redução da
pobreza no longo prazo, através de progra-
mas que oferecem exclusivamente crédito,
fica reduzida.

No Brasil, algumas experiências demons-
tram essa preocupação com a clientela mais
desfavorecida. É o caso da experiência do
Distrito Federal, que tratou dessa questão
através da criação de �franquias populares�,
ou da disponibilização ao empreendedor
iniciante de um conjunto de produtos e ser-
viços no sentido de reduzir os riscos de sua
entrada no mercado. Esse sistema proporci-
ona, pelo menos, duas vantagens: a) ofere-
ce produtos padronizados com aceitação no
mercado já testada; e b) facilita o processo
de capacitação e assistência técnica.

Entretanto, a contar pela regulação em vi-
gor, não se pode esperar grandes avanços
nesse sentido. O marco legal brasileiro fa-
vorece uma concepção minimalista22  do
microcrédito, ao fomentar a fragmentação
das ONGs, o surgimento e o fortalecimento
das SCMs e a perpetuação dos programas
desenvolvidos por bancos comerciais.23  As
ONGs desenvolvimentistas, que melhor

trabalhariam com a clientela mais desfavo-
recida, seriam não-prioritárias na captação de
recursos em programas e projetos destinados
ao fortalecimento do setor de microcrédito.
A Lei 10.194/01 estabelece que apenas as
Oscips, SCMs e demais sociedades de crédito
que tenham por objeto social exclusivo a
concessão de financiamento ao microempre-
endedor são passíveis de receber recursos
públicos direcionados ao setor.

No que diz respeito à sustentabilidade, fo-
ram abordados debates acerca de um possí-
vel trade-off entre o atingimento dos pobres
e a sustentabilidade das instituições de
microcrédito, sobre os possíveis efeitos do
aumento da competição na sustentabilidade
das instituições de microcrédito e ainda al-
gumas questões relacionadas à participação
estatal no setor.

Hulme e Mosley (1996) sustentaram que não
há maiores evidências do impacto do
atingimento dos pobres sobre a susten-
tabilidade das instituições de microcrédito
e que, em geral, as instituições com maior
sustentabilidade produzem maior impacto
na redução da pobreza do que as de menor
sustentabilidade.

Claramente, contudo, como colocado an-
teriormente, tem-se dado uma importância
fundamental para a sustentabilidade, a pon-
to de este objetivo ser colocado como
prioritário, até mesmo em relação ao com-
bate à pobreza. Sintomática é a declaração
de Barreto (2000), do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES),
ao afirmar que não se deve considerar o
microcrédito como uma ferramenta eficaz
de combate direto à pobreza, pois isso exige
políticas públicas e instrumentos específi-
cos. Para ele, esse entendimento equivoca-
do provocou o desperdício de vultosos mon-

22. A literatura costuma tipificar como ONGs minimalistas as que
oferecem apenas o serviço de crédito, não sendo oferecidos serviços
adicionais, tais como capacitação, comercialização e assessoria. As ONGs
desenvolvimentistas, em contraposição, integram a concessão de cré-
dito a outros serviços, no intuito de que o crédito e os empreendi-
mentos financiados por este sejam impactantes no ambiente comuni-
tário, fomentando o estabelecimento de relações entre os atores locais
que favoreçam a constituição da rede de desenvolvimento econômico
local.

23.  Para maiores detalhes sobre o marco institucional brasileiro, ver
Ibam (2001).
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tantes, de origem pública ou providos por
agências de cooperação internacional, sem
qualquer melhoria no acesso dos
microempreendedores ao crédito produtivo.
Fica claro, portanto, a visão do banco de
institucionalizar no setor privado a cultura
do microcrédito, independentemente de
seus possíveis impactos sobre a pobreza, ou
seja, enxergando-os como uma eventual
conseqüência, mas não como um objetivo
do microcrédito em si.

Com relação aos possíveis efeitos do aumen-
to da competição, foi argumentado que ela
tanto pode trazer benefícios aos clientes,
como a melhora do serviço de liberação de
crédito, quanto problemas à sustenta-
bilidade das instituições. O principal pro-
blema da competição entre as instituições
seria a �sobreposição� delas, termo que des-
creve a filiação a mais de uma instituição
por parte dos clientes [Christen (2000)], o
que, por um lado, reduz o incentivo à
adimplência, através do acesso e do aumen-
to progressivo dos novos empréstimos, e
possibilita, para os clientes, o cruzamento
de finanças, o que pode, no médio prazo,
comprometer a adimplência dos clientes.
Em Bangladesh a troca de cadastros dos cli-
entes entre as instituições minimizou esse
problema [Martin (sd)]. No Brasil, como o
mercado de microcrédito ainda é incipiente,
problemas de saturação decorrentes do au-
mento da competição são ainda brandos.

Sobre a participação do Estado, foi apresen-
tado um certo consenso acerca da necessi-
dade de apoio, pelo menos por enquanto, e
principalmente num estágio inicial, às ins-
tituições de microcrédito, sob as mais diver-
sas formas. O principal debate ficou por con-
ta da atuação do Estado diretamente como
provedor de microcrédito, sob três aspectos:
a) a (argumentada) incapacidade gerencial
e política do Estado em prover microcrédito
de forma sustentável e com taxas de juros
não-subsidiadas; b) o possível efeito de ex-
pulsão da iniciativa privada do setor de
microcrédito nas áreas de atuação estatal,
no caso da existência de subsídios, prejudi-
cando a disseminação da cultura do micro-
crédito como um todo; e c) a conveniência
da oferta direta e subsidiada, pelo Estado,
de serviços de microcrédito.

O principal apoio estatal às instituições de
microcrédito no Brasil é feito através do Pro-
grama de Crédito Produtivo Popular (PCPP),
executado pelo BNDES, operando por meio
de ONGs, Oscip ou SCMs, através do repas-
se de recursos do FAT à Taxa de Juros de
Longo Prazo. O Banco está fundamental-
mente atento à taxa de inadimplência da
organização, bem como à composição do
Conselho Diretor da ONG (que não pode
ter mais de 1/3 de participação estatal). En-
tre as instituições que operam com recursos
do FAT, através do BNDES, pode-se citar:
Sistema Ceape, Portosol, ACP-MG, Banco da
Mulher em vários estados, Blusol�SC, Banco
do Povo de Santo André, Casa do Empreen-
dedor�PR, Faej�SP e MG, Visão Mundial, Viva
Cred�RJ.

Desde a instituição do programa, em 1996,
foram aportados ao BNDES R$ 60 milhões,
dos R$ 150 milhões disponibilizados pelo
FAT. No período em análise, o programa
apoiou 27 instituições em 16 unidades da
Federação. Foram concedidos, com recursos
do FAT e outras fontes, aproximadamente,
223 mil operações de crédito, totalizando
cerca de R$ 260 milhões, com valor médio
de R$ 1.183.

A estratégia do BNDES, como já ressaltado,
está fundamentalmente voltada para a
institucionalização do setor. Nas palavras de
Barreto (2000), �buscou-se (...) a adoção de
medidas que propiciassem, independente-
mente da continuidade da própria ação do
BNDES, a permanência dessa rede [de
microcrédito], seu crescimento, auto-
sustentabilidade�. O trecho deixa claro que
o principal objetivo do BNDES, no
gerenciamento do programa, é a criação de
um mercado auto-sustentável de microcré-
dito pelo lado da oferta.

Apesar do consenso de que, ao menos nos
primeiros anos, os programas contem com
algum subsídio operacional,24  o ideal, en-
tretanto, seria que eles começassem a cami-
nhar no sentido de sua sustentabilidade, por
dois motivos básicos. O primeiro é o de que,

24. O próprio Grameen Bank teve um subsídio médio de 11% do
total emprestado durante o período 1985-1996 [Amin, Rai e Topa
(1999)].
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em geral, os subsídios operacionais raramen-
te são contabilizados de maneira estrita �
o que possibilita, ao longo da operacio-
nalização do programa, que seu valor cons-
titua parte importante do total emprestado.
O segundo, e mais importante, é o de que o
subsídio tende a dificultar a institucio-
nalização do microcrédito enquanto ativida-
de financeira sustentável, de modo a romper
efetivamente com o formato assistencialista
de combate à pobreza e massificar, entre as
instituições financeiras, a cultura do
microcrédito.

Com relação à atuação direta do Estado
como provedor de microcrédito, no Brasil,
pode-se destacar a atuação do Banco do
Nordeste, com o programa Crediamigo, e
diversas experiências implementadas por
prefeituras e governos estaduais, como a do
Banco do Povo de São Paulo, certamente a
maior delas.

O Crediamigo, que se tornou um caso para
as microfinanças internacionais ao contri-
buir com a quebra da resistência dogmática
à atuação de grandes bancos estatais no se-
tor,25  conta com recursos do próprio Banco
do Nordeste e do Banco Mundial e repre-
senta, hoje, a principal experiência de
microcrédito no país e uma das principais
da América Latina. O Crediamigo trabalha
com grupos de aval solidário de três a cinco
membros, e em alguns casos a instituição
opera com avalista individual, especialmen-
te em decorrência de uma maior necessida-
de de crédito, por maior prosperidade, de
algum dos membros de determinado grupo
de financiados. A taxa de juros é de 3,5% ao
mês, opera com empreendimentos com pelo
menos um ano de atividade, prazos de um
a seis meses e o valor inicial máximo do cré-
dito é de R$ 300. A inadimplência, a partir
de um dia de atraso, foi de apenas 1,76% no
ano de 2000.

Sob o ponto de vista da sustentabilidade, a
atuação do Banco do Povo do Estado de São
Paulo é, sem dúvida, a mais controversa. Os
críticos do programa argumentam que os
seus subsídios, por um lado, tornam o pro-
grama vulnerável à conjuntura política, e
que, por outro, implicam condições desi-
guais de concorrência no setor, por não es-

tarem disponíveis às demais instituições de
microcrédito, como é o caso do PCPP. As
baixas taxas de juros subsidiadas  tornam-
se inatingíveis para o setor privado, impe-
dindo a entrada de outras organizações nos
municípios onde atua e, portanto, prejudi-
cando a disseminação do microcrédito auto-
sustentado.26  A atuação do Crediamigo, por
sua vez, por se tratar de uma experiência de
microcrédito com taxas de juros não-subsi-
diadas, não necessariamente compromete o
microcrédito operado por instituições pri-
vadas nas suas áreas de atuação.

Em defesa do Banco do Povo, o Secretário
Walter Barelli argumenta que o programa
foi mantido em todos aqueles municípios
em que existia, após a eleição de 2000, na
qual 54% dos prefeitos foram substituídos
� o que deporia contra o argumento de que
seria vulnerável à mudança política � e que
os juros cobrados, em face da inadim-
plência,27  não comprometem os recursos do
Tesouro. Nesse sentido, um ponto deve ser
destacado: como para as prefeituras o pro-
grama é vantajoso (e, portanto, as eleições
municipais tendem a produzir pouco impac-
to), o ideal, para reduzir as potenciais inge-
rências políticas no programa, é que ele fos-
se executado por uma agência estatal com
relativa independência � o que permitiria
reduzir a vulnerabilidade ante as eleições es-
taduais. Permanece, entretanto, o problema
da sustentabilidade.

Barelli defende que o treinamento dos agen-
tes de crédito seja pago pelo Estado, assim
como seu salário pago pelas prefeituras, uma
vez que não se trata de um negócio, do pon-
to de vista do Estado, mas de uma política
pública de combate à pobreza. O argumen-
to do Secretário de Emprego e Relações do
Trabalho se coaduna com a visão de
Khandker (1998), de que o Estado pode, sim,
atuar de forma subsidiada, se o microcrédito
se revelar, para o Estado, como a melhor for-
ma de combate à pobreza e o subsídio se
mostrar essencial para atingir os pobres.

25.  Schomberger e Christen (2001).

26. O Estado de São Paulo, de 25 de março de 2001, página B6.

27.  A inadimplência (clientes com atraso de mais de 30 dias na men-
salidade), segundo a Sert, é de 1,4%.
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Mas, como a avaliação da própria Sert, em
parceria com o Dieese, revelou, não se está
alcançando os mais pobres com o Banco do
Povo.

Entende-se que a atuação do governo de for-
ma subsidiada deve buscar melhorar ou
complementar a oferta já existente de servi-
ços de microcrédito, e não substituí-la. Em
se constatando, por exemplo, que para boa
parte do público hoje atendido pelas insti-
tuições de microcrédito, notadamente os
�menos pobres�, a atuação privada é
satisfatória, o governo poderia atuar aten-
dendo diretamente a públicos ainda não sa-
tisfatoriamente atendidos, ou combinando
assistência e qualificação ao crédito já exis-
tente para o melhor atendimento do �nú-
cleo duro� da pobreza, mais difícil de ser
atingido [Hulme e Mosley (1996)].

Por fim, este artigo analisou as principais
questões relativas ao marco legal e ao ambi-
ente institucional ora em discussão na lite-
ratura. Observou-se que o cerne da questão
se encontra atualmente na aceitação de pou-
panças e depósitos à vista por parte das IMFs.
Destacou-se, também, que apesar de as ex-
periências com regulação e supervisão das
microfinanças serem tão incipientes, já exis-
tem alguns resultados empíricos que indi-
cam uma linha a ser seguida. Dentre as re-
comendações �consensualmente� aceitas
pela comunidade científica e demais atores
envolvidos no setor estão: centrar-se na ati-
vidade de microfinanças e não na natureza
jurídica das instituições e permitir a diversi-
ficação dos produtos e serviços financeiros,
especificamente a captação de poupanças
[Shodjai et alii (2000)].

A regulamentação ora em vigência no Brasil
é bastante incipiente. De um modo mais
pragmático, o marco legal no Brasil tem sido
utilizado para definir quais agentes terão aces-
so aos programas de governo de fortalecimen-
to do setor, e também quais instituições se-
rão isentas das limitações da taxa de juros
previstas na lei da usura.28  Nesse sentido, não
restringe inteiramente a participação de ato-
res no processo, mas estabelece vias privile-
giadas, apontando preferências por alguns
caminhos em detrimento de outros.

A legislação não considerou ainda questões
relativas à aceitação de depósitos à vista e
poupança por parte das instituições de
microcrédito, o que incrementaria sensivel-
mente o funding para o setor e, conseqüen-
temente, sua sustentabilidade. Além disso,
o conteúdo central da regulamentação já em
vigor refere-se, prioritariamente, à natureza
jurídica das instituições de microfinanças,
em oposição às orientações de Shodjai et alii
(2000) já explicitadas.

Há, portanto, carência de bases legais e
institucionais mais sólidas para a expansão
dos serviços e da cultura do microcrédito no
país, não se podendo prescindir, portanto,
de uma discussão em torno da melhor for-
ma de provisão de serviços de microcrédito,
inclusive adaptada para a realidade brasilei-
ra. Essa discussão, por seu turno, envolve,
necessariamente, temas como focalização e
sustentabilidade, abordados neste trabalho.

28. A Lei da usura está prevista no Decreto 22.626, de 7 de abril de
1933. As limitações a sua aplicabilidade às SCMs e Oscips estão previs-
tas na MP 1.965, de 3 de fevereiro de 2000.
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1 anexos
MERCADO DE TRABALHO

A.1

RJMÉDIA SP PA BH RE SA TOTAL

PEA POR REGIÃO METROPOLITANA

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

TABELA A.1.1

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

1.269.144

1.286.908

1.297.896

1.408.734

1.404.441

1.451.736

1.455.926

1.494.981

1.498.761

1.557.508

1.543.362

1.533.565

1.498.181

1.498.122

1.543.574

1.547.897

1.562.603

1.555.944

1.558.740

1.567.439

1.557.641

1.567.338

1.545.382

1.517.478

1.426.707

1.425.139

1.466.221

1.528.699

1.599.872

1.642.070

1.735.468

1.773.822

1.773.232

1.869.405

1.855.309

1.854.749

1.829.854

1.835.185

1.863.128

1.849.046

1.867.261

1.845.851

1.836.386

1.831.290

1.867.642

1.882.592

1.890.100

1.865.378

1.065.954

1.088.418

1.101.360

1.099.679

1.111.122

1.123.584

1.137.912

1.191.206

1.187.994

1.218.626

1.215.982

1.201.080

1.182.115

1.175.748

1.191.038

1.186.661

1.211.063

1.221.363

1.207.121

1.222.720

1.242.619

1.261.970

1.275.160

1.214.203

992.087

1.009.493

1.026.800

1.065.000

1.073.470

1.110.754

1.114.136

1.122.102

1.131.236

1.210.921

1.181.564

1.222.851

1.226.178

1.196.846

1.200.128

1.172.714

1.173.802

1.176.634

1.170.950

1.176.792

1.164.000

1.167.950

1.170.919

1.181.851

15.848.195

15.931.898

16.056.650

16.431.743

16.754.682

17.273.609

17.368.230

17.685.309

17.721.119

18.389.945

18.323.569

18.188.148

18.172.949

18.006.255

18.275.431

18.286.564

18.433.927

18.398.932

18.308.277

18.385.506

18.380.544

18.464.167

18.484.188

18.286.086

6.885.836

6.938.833

6.936.090

7.094.547

7.282.190

7.603.345

7.598.853

7.705.368

7.758.947

8.046.757

8.082.377

7.960.192

7.998.972

7.969.424

8.022.034

8.073.517

8.147.844

8.140.343

8.107.294

8.152.360

8.092.913

8.125.891

8.135.280

8.022.657

4.208.466

4.183.108

4.228.284

4.235.085

4.283.585

4.342.119

4.325.935

4.397.831

4.370.950

4.486.729

4.444.975

4.415.711

4.437.649

4.330.930

4.455.529

4.456.729

4.471.354

4.458.797

4.427.786

4.434.905

4.455.729

4.458.426

4.467.347

4.484.519

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.1.2

MASCULINOMÉDIA FEMININO

PEA POR GÊNERO

TABELA A.1.3

0 - 4MÉDIA 5 - 8 9 - 11 > = 12 TOTAL

PEA POR GRAU DE INSTRUÇÃO

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

6.104.093

6.042.552

6.174.537

6.358.241

6.601.660

6.889.617

6.992.284

7.214.254

7.299.357

7.667.375

7.641.175

7.588.916

7.547.290

7.440.324

7.557.487

7.583.044

7.687.393

7.618.726

7.664.732

7.702.109

7.697.873

7.765.214

7.764.884

7.665.029

9.744.102

9.889.346

9.882.113

10.073.502

10.153.021

10.383.991

10.375.947

10.471.056

10.421.763

10.722.572

10.682,393

10.599.230

10.625.656

10.565.931

10.717.938

10.703.523

10.746.535

10.780.204

10.643.545

10.683.398

10.682.672

10.698.952

10.719.304

10.621.058

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

3.383.726

3.522.927

3.685.761

3.828.357

4.038.460

4.349.671

4.630.775

5.033.722

5.321.817

5.864.975

6.067.382

5.911.465

5.976.405

5.699.000

6.045.239

6.057.827

6.033.821

6.001.898

6.044.876

6.057.420

6.086.233

6.176.880

6.217.092

6.175.607

2.210.594

2.263.871

2.344.337

2.389.429

2.501.803

2.698.652

2.836.702

2.962.987

3.131.262

3.357.342

3.461.988

3.244.344

3.286.258

3.232.199

3.416.112

3.470.036

3.528.725

3.577.900

3.565.007

3.578.456

3.508.707

3.474.557

3.423.078

3.369.000

15.848.195

15.931.898

16.056.650

16.431.743

16.754.681

17.273.609

17.368.230

17.685.310

17.721.120

18.389.947

18.323.568

18.188.146

18.172.946

18.006.255

18.275.425

18.286.567

18.433.928

18.398.930

18.308.277

18.385.507

18.380.545

18.464.166

18.484.188

18.286.087

4.138.071

4.225.658

4.289.138

4.455.380

4.566.725

4.769.715

4.749.938

4.923.261

4.768.435

4.810.706

4.697.212

4.780.272

4.714.311

4.704.102

4.726.491

4.659.229

4.734.293

4.685.048

4.617.199

4.640.981

4.673.964

4.742.175

4.773.053

4.766.972

6.115.804

5.919.442

5.737.414

5.758.577

5.647.694

5.455.571

5.150.815

4.765.339

4.499.606

4.356.923

4.096.986

4.252.065

4.195.972

4.370.954

4.087.583

4.099.475

4.137.089

4.134.084

4.081.196

4.108.650

4.111.641

4.070.554

4.070.965

3.974.508

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da
PME/IBGE.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MERCADO DE TRABALHO

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVAA.1

TABELA A.1.4

15 - 17MÉDIA 18 - 24 25 - 29 30 - 39 40 - 49 50 - 59 60 - 64 > = 65

PEA POR FAIXA ETÁRIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

2.450.650

2.400.777

2.380.297

2.454.774

2.421.867

2.401.704

2.392.182

2.467.260

2.446.217

2.478.331

2.451.879

2.457.242

2.457.230

2.430.228

2.426.292

2.423.824

2.449.375

2.485.619

2.491.853

2.494.893

2.486.001

2.436.607

2.438.739

2.417.853

4.489.691

4.459.276

4.492.902

4.701.770

4.753.810

4.914.157

4.915.073

4.891.011

4.881.118

4.968.178

4.873.279

4.874.539

4.867.122

4.954.574

4.909.455

4.932.405

4.968.865

4.875.630

4.864.259

4.817.339

4.823.099

4.843.725

4.851.344

4.884.904

2.927.412

3.064.626

3.226.514

3.306.159

3.489.569

3.647.189

3.784.091

3.860.012

3.974.530

4.174.661

4.247.642

4.210.915

4.221.171

4.153.375

4.257.821

4.251.719

4.226.114

4.206.328

4.219.780

4.206.314

4.274.656

4.346.994

4.336.616

4.186.792

1.458.858

1.511.405

1.527.883

1.511.000

1.601.258

1.657.282

1.710.061

1.740.052

1.863.489

2.008.486

2.120.637

2.103.359

2.115.473

1.957.458

2.061.330

2.053.735

2.110.776

2.151.715

2.114.737

2.201.481

2.143.591

2.149.653

2.152.244

2.149.876

346.177

361.435

357.654

336.788

347.215

363.425

375.928

379.649

383.887

398.755

411.755

398.653

410.960

375.377

411.435

403.000

422.081

432.656

424.913

415.780

399.854

386.718

413.067

418.483

3.173.872

3.186.693

3.155.279

3.213.225

3.182.082

3.301.156

3.261.650

3.414.493

3.324.941

3.537.197

3.486.121

3.393.028

3.374.282

3.326.394

3.452.225

3.473.120

3.508.228

3.515.916

3.475.573

3.534.814

3.535.880

3.583.377

3.557.193

3.473.780

760.623

703.997

669.518

668.242

690.723

696.981

623.975

611.536

523.642

483.067

392.459

420.691

393.484

457.274

420.341

411.126

415.880

385.806

392.948

377.057

372.136

383.879

387.383

372.267

240.912

243.689

246.602

239.785

268.158

291.715

305.272

321.298

323.297

341.272

339.796

329.720

333.225

351.574

336.527

337.637

332.610

345.260

324.214

337.829

345.329

333.214

347.602

382.132

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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CHEFEMÉDIA CÔNJUGE FILHO OUTROS TOTAL

PEA POR POSIÇÃO NA FAMÍLIATABELA A.1.5

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

4.101.100

4.191.551

4.252.416

4.187.035

4.333.965

4.487.067

4.530.240

4.678.905

4.696.605

4.843.163

4.891.639

4.832.605

4.863.200

4.627.407

4.936.055

4.899.128

4.900.181

4.856.640

4.865.019

4.931.874

4.912.512

4.923.078

4.919.381

4.869.094

1.093.650

1.061.421

1.008.521

992.971

984.588

1.052.728

1.014.144

1.090.925

1.036.926

1.003.391

978.352

954.437

931.376

955.923

946.174

957.098

989.103

990.638

965.200

971.342

998.193

1.005.299

1.028.295

1.033.009

15.848.195

15.931.898

16.056.650

16.431.743

16.754.681

17.273.609

17.368.230

17.685.310

17.721.120

18.389.947

18.323.568

18.188.146

18.172.946

18.006.255

18.275.425

18.286.567

18.433.928

18.398.930

18.308.277

18.385.507

18.380.545

18.464.166

18.484.188

18.286.087

2.671.412

2.650.555

2.695.080

2.909.325

3.007.101

3.156.468

3.183.918

3.260.708

3.267.549

3.511.232

3.466.861

3.443.269

3.402.865

3.445.347

3.431.681

3.439.378

3.501.810

3.454.660

3.466.466

3.479.639

3.521.164

3.539.452

3.548.450

3.455.879

7.982.033

8.028.371

8.100.633

8.342.412

8.429.028

8.577.345

8.639.928

8.654.771

8.720.040

9.032.160

8.986.716

8.957.835

8.975.504

8.977.578

8.961.514

8.990.963

9.042.835

9.096.991

9.011.593

9.002.653

8.948.676

8.996.337

8.988.062

8.928.106

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TAXA DE PARTICIPAÇÃO POR REGIÃO METROPOLITANA (%)

MÉDIA RJ TOTALSAREBHPASP

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

TABELA A.1.6

A.1

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

57,52

55,75

55,42

56,35

56,02

55,85

54,96

54,97

53,90

54,40

52,97

53,32

53,58

51,99

53,26

53,16

53,17

52,93

52,61

52,52

52,86

53,02

53,15

53,42

61,07

59,50

58,73

59,30

59,28

59,64

58,53

58,18

57,06

58,02

56,46

56,83

56,69

55,95

56,63

56,54

56,92

56,68

56,45

56,49

56,29

56,53

56,44

55,87

61,28

59,40

58,11

58,72

58,39

58,35

57,28

56,05

54,75

56,87

53,88

56,78

56,39

55,14

55,03

53,83

53,84

53,56

53,40

53,49

52,91

52,85

52,82

53,28

55,68

55,25

54,44

53,09

52,78

52,12

51,53

52,90

51,63

51,66

50,38

50,75

49,87

48,92

49,41

49,25

50,21

50,96

50,31

50,78

51,43

51,72

52,21

49,50

63,79

61,74

61,12

61,56

62,11

62,29

61,69

61,31

59,65

61,11

59,16

59,76

58,83

58,78

59,68

59,18

59,70

59,00

58,69

58,64

59,42

59,70

59,67

58,68

61,64

60,50

59,88

61,34

61,37

61,92

60,99

61,03

59,79

60,65

58,85

58,88

57,70

57,67

59,22

59,32

59,70

59,42

59,33

59,19

58,73

59,26

58,83

57,83

63,71

62,14

61,09

61,55

61,65

62,58

61,03

60,20

59,22

60,36

59,00

58,98

59,16

58,79

59,04

59,21

59,73

59,43

59,30

59,41

58,59

58,85

58,57

57,88

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.1.8

TAXA DE PARTICIPAÇÃO POR GRAU DE INSTRUÇÃO (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

TAXA DE PARTICIPAÇÃO POR GÊNERO (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

TABELA A.1.7

MASCULINO

79,98

78,35

77,16

77,20

76,67

76,26

74,66

73,70

72,18

72,67

70,97

71,40

71,52

72,54

71,51

71,38

71,35

71,61

71,01

70,88

70,75

70,64

70,41

69,74

FEMININO

44,28

42,69

42,51

43,35

43,92

44,86

44,29

44,53

43,88

45,23

43,87

44,18

43,86

44,68

43,70

43,68

44,33

43,72

43,90

44,05

43,84

44,31

44,29

43,77

TOTAL

61,02

59,50

58,75

59,28

59,26

59,62

58,51

58,16

57,03

58,00

56,44

56,80

56,67

57,75

56,61

56,52

56,89

56,65

56,42

56,47

56,28

56,52

56,43

55,85

> = 12

80,22

79,26

78,17

78,80

78,27

79,23

78,12

77,41

76,51

77,01

76,03

76,13

75,35

77,26

75,84

76,22

76,67

76,68

76,27

76,62

76,11

76,26

75,79

75,27

9 - 11

67,45

66,33

65,75

65,86

65,45

65,90

65,09

64,70

63,34

63,95

61,97

62,82

62,30

63,29

61,83

61,97

61,96

61,77

61,97

61,98

62,01

62,30

62,67

61,76

5 - 8

61,01

59,66

58,40

58,49

58,54

58,78

57,29

57,24

55,53

56,35

54,49

55,09

55,48

55,89

55,38

54,27

55,04

54,66

54,04

54,20

53,95

54,24

54,09

54,05

0 - 4

53,58

51,36

50,40

51,17

50,85

50,26

48,36

46,70

45,03

44,59

42,28

43,35

42,95

44,90

42,35

42,53

42,80

42,55

42,16

42,16

42,24

42,28

42,06

41,30

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MERCADO DE TRABALHO

TAXA DE PARTICIPAÇÃO POR FAIXA ETÁRIA (%)

MÉDIA

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

TABELA A.1.9

A.1

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

> = 6560 - 6450 - 5940 - 4930 - 3925 - 2915 - 17 18 - 24

12,00

11,37

10,86

10,79

11,25

11,66

11,46

11,58

11,00

11,08

10,24

10,27

10,42

11,43

10,41

10,49

10,19

10,49

9,86

10,06

10,20

9,85

10,06

10,95

35,83

32,67

29,97

28,99

28,70

28,00

24,43

23,64

20,38

19,37

16,13

17,15

16,28

19,11

17,05

16,51

16,83

15,67

16,18

15,77

15,44

15,89

16,02

15,56

68,58

66,76

65,99

65,10

65,21

65,90

64,32

64,42

62,15

63,67

61,06

61,31

61,31

63,20

61,34

61,55

61,69

61,90

60,84

60,71

60,70

61,26

61,03

60,40

32,28

31,43

30,40

29,12

29,69

30,80

30,62

29,83

28,87

29,25

29,04

28,71

29,05

27,65

29,19

28,26

29,49

30,24

30,35

29,83

28,54

27,45

28,68

28,69

52,78

51,75

51,24

51,54

52,21

52,76

52,13

51,37

51,59

53,50

52,81

53,72

53,23

52,76

51,81

51,79

52,84

53,13

52,80

54,03

53,33

53,45

53,04

52,54

71,73

70,58

70,33

71,65

72,41

72,80

72,13

71,48

70,90

72,49

71,70

71,81

71,78

72,48

72,15

71,93

72,07

71,77

71,44

71,53

71,35

71,89

72,02

71,03

74,59

73,85

74,15

75,20

75,33

76,15

75,99

76,09

76,03

76,99

75,95

76,06

75,72

76,61

75,92

75,82

76,66

75,79

75,53

75,74

75,97

76,41

76,61

75,91

74,80

73,49

73,42

74,32

74,77

75,29

75,36

75,75

75,37

76,35

75,82

75,72

75,64

75,68

75,80

75,86

76,32

75,96

76,27

76,04

75,84

75,98

76,09

74,92

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

63,25

61,62

60,34

59,09

58,74

58,96

57,07

57,01

55,46

56,31

54,60

54,93

55,03

54,66

55,08

54,83

54,93

54,69

54,58

54,92

54,33

54,59

54,42

53,94

57,29

55,55

53,82

53,51

52,83

53,76

52,46

53,05

50,75

49,59

47,80

47,77

47,82

48,79

46,50

47,11

48,58

48,24

47,92

48,09

47,89

47,98

48,38

48,55

61,02

59,50

58,75

59,28

59,26

59,62

58,51

58,16

57,03

58,00

56,44

56,80

56,67

57,75

56,61

56,52

56,89

56,65

56,42

56,47

56,28

56,52

56,43

55,85

37,34

35,99

36,15

38,22

39,58

40,59

40,51

40,89

40,68

42,83

41,91

41,93

41,38

42,66

41,70

41,61

42,34

41,72

41,94

41,95

42,43

42,54

42,58

41,76

76,58

75,04

73,94

74,72

73,74

73,75

72,26

71,13

69,60

70,11

68,13

68,84

68,74

70,80

68,63

68,52

68,63

68,57

67,98

67,87

67,63

67,97

67,78

67,06

CHEFEMÉDIA CÔNJUGE FILHO OUTROS TOTAL

TAXA DE PARTICIPAÇÃO POR POSIÇÃO NA FAMÍLIA (%)TABELA A.1.10

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR REGIÃO METROPOLITANA

MÉDIA

TABELA A.2.1

A.2

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

OCUPAÇÃO

PA TOTALSAREBHSPRJ

15.081.231

15.010.777

15.202.711

15.600.408

15.975.034

16.335.430

16.383.012

16.341.129

16.386.602

17.082.934

17.188.932

17.318.252

17.146.824

16.985.554

17.104.852

17.101.383

17.175.029

17.232.166

17.182.863

17.258.281

17.255.473

17.258.246

17.301.721

17.264.791

933.428

941.118

958.816

989.879

1.001.187

1.034.694

1.027.897

1.018.061

1.018.800

1.092.500

1.075.889

1.131.149

1.124.514

1.084.978

1.078.229

1.051.894

1.055.472

1.066.333

1.069.217

1.066.713

1.070.648

1.075.363

1.079.936

1.087.365

1.002.996

996.093

1.003.125

1.024.891

1.050.504

1.059.945

1.070.805

1.087.271

1.090.816

1.122.464

1.120.718

1.125.362

1.103.547

1.095.121

1.096.470

1.093.021

1.114.796

1.115.686

1.104.162

1.124.245

1.132.366

1.149.846

1.176.361

1.142.995

1.368.044

1.356.721

1.400.854

1.463.340

1.539.361

1.565.939

1.646.928

1.646.489

1.636.861

1.724.113

1.718.698

1.744.766

1.695.887

1.696.937

1.703.948

1.710.220

1.727.623

1.708.945

1.708.652

1.697.514

1.727.642

1.743.540

1.759.011

1.744.458

1.213.895

1.215.882

1.245.827

1.350.540

1.341.531

1.365.768

1.376.345

1.386.049

1.390.422

1.445.778

1.458.833

1.454.053

1.409.192

1.417.154

1.451.670

1.457.381

1.470.025

1.471.591

1.473.730

1.484.532

1.477.636

1.475.349

1.460.218

1.457.514

4.057.111

4.014.250

4.056.071

4.061.324

4.136.996

4.183.443

4.164.392

4.159.970

4.134.750

4.251.300

4.249.939

4.269.194

4.264.517

4.185.392

4.253.157

4.248.898

4.239.320

4.261.730

4.220.977

4.249.680

4.287.844

4.253.549

4.256.161

4.278.042

6.505.758

6.486.712

6.538.017

6.710.434

6.905.456

7.125.642

7.096.645

7.043.288

7.114.953

7.446.779

7.564.856

7.593.728

7.549.167

7.505.972

7.521.378

7.539.969

7.567.793

7.607.881

7.606.125

7.635.597

7.559.337

7.560.599

7.570.034

7.554.417

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.2.2

NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR GRAU DE INSTRUÇÃO

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

TABELA A.2.3

> = 12

2.153.312

2.206.870

2.283.978

2.331.788

2.445.757

2.622.026

2.761.281

2.843.629

3.002.944

3.229.986

3.352.697

3.161.095

3.186.671

3.128.100

3.297.240

3.344.623

3.416.260

3.478.335

3.466.900

3.464.700

3.401.803

3.368.256

3.308.509

3.257.182

9 - 11

3.202.251

3.293.742

3.457.760

3.599.424

3.812.055

4.062.443

4.313.935

4.573.661

4.824.416

5.327.524

5.570.964

5.562.866

5.537.651

5.278.534

5.535.124

5.527.914

5.488.050

5.494.399

5.538.328

5.566.331

5.586.121

5.642.126

5.712.203

5.741.019

5 - 8

3.847.265

3.863.969

3.971.740

4.142.516

4.271.083

4.422.069

4.386.951

4.449.702

4.326.863

4.404.945

4.359.068

4.495.794

4.404.160

4.397.791

4.366.857

4.334.297

4.355.499

4.331.295

4.282.523

4.301.135

4.343.811

4.374.265

4.413.904

4.469.884

0 - 4

5.878.403

5.646.197

5.489.234

5.526.679

5.446.139

5.228.892

4.920.843

4.474.137

4.232.378

4.120.479

3.906.203

4.098.498

4.018.343

4.181.129

3.905.631

3.894.550

3.915.219

3.928.137

3.895.111

3.926.115

3.923.738

3.873.599

3.867.105

3.796.705

NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR GÊNERO

FEMININOMÉDIA MASCULINO

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

9.275.868

9.332.246

9.372.919

9.588.012

9.693.032

9.864.371

9.828.342

9.728.907

9.689.872

10.029.243

10.059.886

10.129.073

10.087.165

10.076.549

10.089.084

10.039.782

10.032.144

10.125.510

10.026.950

10.075.887

10.058.944

10.048.520

10.055.973

10.061.588

5.805.363

5.678.531

5.829.793

6.012.396

6.282.002

6.471.059

6.554.669

6.612.221

6.696.730

7.053.691

7.129.046

7.189.179

7.059.659

6.909.005

7.015.768

7.061.601

7.142.885

7.106.656

7.155.913

7.182.394

7.196.529

7.209.726

7.245.748

7.203.203

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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OCUPAÇÃO

TABELA A.2.4 NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR FAIXA ETÁRIA

MÉDIA 15 - 17 18 - 24 25 - 29 30 - 39 40 - 49 50 - 59 60 - 64 > = 65

A.2

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

671.196

604.388

586.473

588.349

615.612

605.529

537.143

499.288

430.025

400.713

339.683

371.990

344.055

350.152

352.785

351.791

356.959

339.237

341.546

323.054

326.414

321.023

335.176

334.001

2.882.065

2.836.005

2.825.848

2.900.554

2.888.206

2.954.547

2.904.732

2.935.883

2.841.753

3.042.619

3.051.492

3.043.043

2.971.675

2.959.987

3.013.829

3.017.354

3.019.912

3.062.260

3.033.535

3.099.935

3.106.102

3.124.843

3.117.277

3.105.677

2.315.721

2.237.397

2.232.486

2.303.013

2.290.113

2.253.013

2.232.959

2.251.607

2.241.857

2.277.449

2.275.170

2.335.487

2.302.979

2.269.990

2.235.335

2.228.787

2.271.532

2.308.673

2.327.689

2.314.982

2.295.655

2.251.414

2.253.068

2.257.333

4.327.338

4.270.071

4.314.918

4.524.538

4.582.476

4.703.151

4.694.572

4.591.651

4.588.290

4.691.202

4.627.784

4.689.367

4.643.024

4.731.239

4.652.794

4.688.578

4.681.653

4.620.915

4.623.665

4.589.902

4.581.443

4.584.025

4.594.197

4.644.070

2.862.885

2.981.046

3.144.471

3.225.555

3.415.097

3.545.811

3.669.120

3.692.407

3.794.808

3.997.451

4.095.866

4.095.340

4.086.937

4.013.429

4.117.387

4.095.985

4.060.821

4.049.717

4.070.327

4.039.424

4.122.924

4.188.126

4.167.793

4.044.561

1.439.607

1.484.012

1.499.615

1.486.775

1.574.941

1.626.379

1.671.668

1.682.573

1.798.502

1.946.477

2.058.855

2.062.192

2.063.646

1.905.321

1.993.370

1.990.264

2.040.571

2.086.257

2.048.294

2.145.141

2.088.444

2.084.205

2.087.979

2.092.738

342.950

356.670

354.195

333.792

342.864

358.881

371.315

370.668

374.089

391.735

403.922

393.723

404.866

369.147

406.013

394.802

414.703

423.562

417.565

408.869

391.877

376.170

402.152

411.334

239.468

241.188

244.706

237.831

265.725

288.118

301.501

317.053

317.278

335.285

336.160

327.110

329.641

345.541

333.338

333.822

328.878

341.544

320.242

336.972

342.612

328.439

344.078

375.077

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.2.5 NÍVEL DE OCUPACÃO POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO

MÉDIA IGNEMPRECPSCCC

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

143.408

152.909

145.801

161.673

160.941

179.253

163.865

164.224

161.461

165.059

135.785

144.235

143.659

122.362

133.013

128.781

137.484

136.920

145.827

134.496

136.213

149.009

141.573

120.080

667.918

652.557

660.391

656.849

716.085

752.617

739.232

741.463

747.718

771.270

716.646

745.196

717.362

688.647

711.678

720.881

715.734

789.545

738.583

732.591

708.643

702.965

699.314

673.805

3.031.013

3.142.996

3.183.870

3.389.385

3.507.169

3.720.662

3.810.842

3.783.837

3.856.262

3.986.839

3.956.718

4.060.483

4.006.989

3.893.967

3.948.643

3.946.927

3.984.007

3.900.547

3.945.381

3.947.785

3.939.949

3.972.024

4.014.499

3.979.900

3.138.779

3.325.838

3.495.476

3.693.913

3.847.728

4.050.282

4.065.808

4.156.111

4.324.804

4.703.301

4.645.715

4.658.633

4.565.863

4.515.110

4.604.735

4.555.460

4.627.107

4.689.996

4.585.936

4.694.800

4.690.968

4.730.478

4.797.732

4.690.395

8.100.113

7.736.477

7.717.174

7.698.589

7.743.111

7.632.617

7.603.265

7.495.494

7.296.358

7.456.465

7.734.068

7.709.705

7.712.951

7.765.468

7.706.783

7.749.334

7.710.697

7.715.157

7.767.136

7.748.608

7.779.699

7.703.770

7.648.603

7.800.612

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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NÍVEL DE OCUPAÇÃO POR SETOR DE ATIVIDADE

TABELA A.2.6

EXT.MIN SIUP OUTADPUBSERVCOMCONCIV AGROMÉDIA IND.TRAN

OCUPAÇÃOA.2

36.144

35.479

32.299

37.455

31.986

29.513

31.139

26.919

25.379

25.838

25.518

28.947

28.225

31.534

27.169

27.027

24.294

21.194

22.286

26.087

25.444

26.724

27.412

22.193

1.083.333

1.121.110

1.076.255

1.129.093

1.108.262

1.160.477

1.146.879

1.152.583

1.128.651

1.151.716

1.116.898

1.200.785

1.134.065

1.140.627

1.098.857

1.091.056

1.076.634

1.125.086

1.107.892

1.118.505

1.140.953

1.122.228

1.172.517

1.118.578

5.382.887

5.488.279

5.639.194

5.877.612

6.166.619

6.470.735

6.587.973

6.737.359

6.838.064

7.148.417

7.226.618

7.285.948

7.240.914

7.171.561

7.168.135

7.154.512

7.232.758

7.178.700

7.240.866

7.217.128

7.259.869

7.284.457

7.259.144

7.316.799

1.460.841

1.515.874

1.538.441

1.545.485

1.531.924

1.602.481

1.606.916

1.582.416

1.632.376

1.734.001

1.756.178

1.664.436

1.721.686

1.720.351

1.759.187

1.787.741

1.801.092

1.799.915

1.774.571

1.785.436

1.714.687

1.739.976

1.756.969

1.705.556

1.283.631

1.283.176

1.277.217

1.281.504

1.294.960

1.328.828

1.370.278

1.404.086

1.418.705

1.452.993

1.499.143

1.462.077

1.476.640

1.471.323

1.541.582

1.480.149

1.456.144

1.491.875

1.514.747

1.512.969

1.508.955

1.513.169

1.501.877

1.471.127

113.978

112.640

112.913

121.841

121.401

105.053

98.374

90.610

86.018

83.552

86.182

97.230

105.589

88.536

94.568

86.373

76.833

83.865

77.681

83.096

83.144

86.549

86.481

74.386

3.348.188

3.082.649

3.075.942

3.079.025

3.115.809

2.979.089

2.864.626

2.731.099

2.655.605

2.745.307

2.758.615

2.725.964

2.773.250

2.703.278

2.739.372

2.789.965

2.786.930

2.776.264

2.750.334

2.773.344

2.762.877

2.776.631

2.723.869

2.710.620

2.195.681

2.194.223

2.272.518

2.358.312

2.440.445

2.503.514

2.527.574

2.474.687

2.460.617

2.601.358

2.578.246

2.709.548

2.524.362

2.514.797

2.520.375

2.536.891

2.579.412

2.617.801

2.559.353

2.607.722

2.615.192

2.579.502

2.629.060

2.703.354

176.549

177.347

177.932

170.080

163.627

155.741

149.253

141.370

141.188

139.752

141.534

143.317

142.093

143.546

155.606

147.669

140.933

137.465

135.133

133.994

144.352

129.011

144.393

142.178

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

TABELA A.3.1.A

A.3

ADMISSÕES POR SETOR DE ATIVIDADE

SIUP
INDÚSTRIA
TRANSF.

EXTRAÇÃO
MINERAL

CONSTRUÇÃO
CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.

PÚBLICA AGROPECUÁRIA OUTROS/
IGNORADOS TOTAL

61.502

52.323

50.091

46.848

44.264

3.289

2.584

6.097

4.578

4.695

5.157

4.696

4.860

10.413

6.250

4.751

5.166

5.542

62.205

971.788

1.002.432

919.971

1.052.518

985.133

83.212

67.385

102.573

87.837

99.096

97.076

101.935

97.129

98.527

97.826

92.064

92.824

87.846

1.054.733

1.925.543

1.919.973

1.882.359

2.109.061

1.945.651

185.617

163.410

197.062

175.472

195.805

190.612

208.392

185.490

185.610

194.304

192.862

195.614

204.782

2.126.005

2.926.184

2.895.248

2.940.430

3.426.286

3.179.315

268.795

246.971

328.704

318.639

350.754

310.107

335.531

304.923

318.713

334.276

305.857

300.647

274.612

3.482.763

89.559

99.322

86.262

79.794

78.233

1.782

1.561

8.735

17.628

13.022

9.189

6.628

6.222

6.154

7.414

6.629

5.232

6.548

93.401

404.772

350.034

457.624

840.289

808.297

50.122

31.992

69.885

65.733

60.470

71.252

139.463

117.688

88.234

69.350

68.323

67.503

60.163

878.064

1.978.819

1.701.536

1.794.460

2.066.171

1.951.400

163.903

114.771

192.698

177.479

196.291

193.682

202.247

170.242

173.249

178.384

187.311

182.444

169.278

2.023.305

38.646

32.871

30.619

36.878

35.272

2.834

1.606

3.361

3.376

2.857

2.670

3.724

2.902

2.964

2.604

3.153

2.611

2.354

32.576

25.194

13.652

19.609

10.287

9.538

791

749

869

868

535

489

411

274

366

244

233

186

120

4.289

8.422.007

8.067.391

8.181.425

9.668.132

9.037.103

760.345

631.029

909.984

851.610

923.525

880.234

1.002.616

889.456

883.864

890.408

860.950

852.041

811.125

9.757.341

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

Fonte: CAGED/MTE.
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DESLIGAMENTOS POR SETOR DE ATIVIDADE

MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

SIUPINDÚSTRIA
TRANSF.

EXTRAÇÃO
MINERAL

TABELA A.3.1.B

A.3

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

83.254

76.689

66.090

62.138

58.527

4.268

3.611

5.692

3.940

4.792

5.791

5.860

4.588

10.249

5.578

5.476

3.450

5.710

61.126

958.292

1.066.633

1.033.114

1.054.145

951.561

95.895

102.584

96.807

84.953

96.922

82.444

99.709

97.591

99.257

102.259

95.846

96.850

100.577

1.053.215

1.859.974

1.977.869

1.867.783

1.933.589

1.763.958

146.057

169.631

206.065

170.205

198.159

163.536

189.698

167.782

171.300

175.870

163.445

158.195

152.418

1.916.673

2.865.046

2.971.971

2.925.528

3.142.358

2.856.062

247.450

286.296

314.778

273.280

316.482

257.221

307.044

287.139

280.514

294.410

268.766

271.865

254.544

3.126.043

97.273

100.816

77.086

76.612

52.289

3.551

24.323

9.844

6.666

6.006

5.204

4.058

5.917

5.538

5.344

6.523

4.443

3.841

63.384

408.530

402.022

577.175

830.494

746.006

102.462

84.488

55.809

64.176

67.489

58.088

61.279

54.349

67.617

79.497

83.128

81.399

128.606

801.437

2.111.967

2.002.205

1.779.561

1.873.308

1.690.358

156.550

182.950

168.651

165.097

195.965

164.627

170.561

160.816

175.495

177.370

154.655

156.453

167.985

1.857.675

39.727

36.175

31.951

33.169

30.805

3.110

2.364

2.863

2.653

2.770

2.986

2.647

2.739

2.628

2.818

3.077

2.214

2.365

29.760

33.675

14.764

19.138

4.723

4.152

536

571

679

397

456

340

273

238

246

179

239

171

114

3.047

8.457.738

8.649.144

8.377.426

9.010.536

8.153.718

759.879

856.818

861.188

771.367

889.041

740.237

840.856

780.921

812.598

843.146

780.916

774.869

816.046

8.912.360

CONSTRUÇÃO
CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.

PÚBLICA AGROPECUÁRIA OUTROS/
IGNORADOS TOTAL

Fonte: CAGED/MTE.
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VARIAÇÃO DO NÍVEL DE EMPREGO FORMAL POR SETOR DE ATIVIDADE

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

TABELA A.3.1.C

-21.752

-24.366

-15.999

-15.290

-14.263

-979

-1.027

405

638

-97

-634

-1.164

272

164

672

-725

1.716

-168

1.079

13.496

-64.201

-113.143

-1.627

33.572

-12.683

-35.199

5.766

2.884

2.174

14.632

2.226

-462

-730

-4.433

-3.782

-4.026

-12.731

1.518

65.569

-57.896

14.576

175.472

181.693

39.560

-6.221

-9.003

5.267

-2.354

27.076

18.694

17.708

14.310

18.434

29.417

37.419

52.364

209.332

61.138

-76.723

14.902

283.928

323.253

21.345

-39.325

13.926

45.359

34.272

52.886

28.487

17.784

38.199

39.866

37.091

28.782

20.068

356.720

-7.714

-1.494

9.176

3.182

25.944

-1.769

-22.762

-1.109

10.962

7.016

3.985

2.570

305

616

2.070

106

789

2.707

30.017

-3.758

-51.988

-119.551

9.795

62.291

-52.340

-52.496

14.076

1.557

-7.019

13.164

78.184

63.339

20.617

-10.147

-14.805

-13.896

-68.443

76.627

-133.148

-300.669

14.899

192.863

261.042

7.353

-68.179

24.047

12.382

326

29.055

31.686

9.426

-2.246

1.014

32.656

25.991

1.293

165.630

-1.081

-3.304

-1.332

3.709

4.467

-276

-758

498

723

87

-316

1.077

163

336

-214

76

397

-11

2.816

-8.481

-1.112

471

5.564

5.386

255

178

190

471

79

149

138

36

120

65

-6

15

6

1.242

-35.731

-581.753

-196.001

657.596

883.385

466

-225.789

48.796

80.243

34.484

139.997

161.898

108.571

71.386

47.327

80.028

77.172

-4.921

844.981

SIUPINDÚSTRIA
TRANSF.

EXTRAÇÃO
MINERAL

CONSTRUÇÃO
CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.

PÚBLICA AGROPECUÁRIA OUTROS/
IGNORADOS TOTAL

Fonte: CAGED/MTE.
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MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

TABELA A.3.2.A

A.3

ADMISSÕES POR UF

Fonte: CAGED/MTE.

DEZ/001997 1998 1999 2000 JAN-NOV/00 NOV/00

2.924

766

5.569

419

8.583

852

1.443

4.156

3.289

14.425

5.983

4.228

15.965

5.451

4.233

23.346

75.557

15.062

70.223

199.050

42.094

30.092

53.106

6.477

8.362

16.094

13.280

631.029

43.864

8.806

77.510

4.539

120.922

9.071

26.386

53.178

44.565

198.326

79.787

65.087

224.058

75.440

46.861

315.423

1.196.193

192.614

896.392

2.943.261

614.010

438.120

708.187

107.118

142.790

249.703

154.892

7.451.837

3.743

707

6.989

379

10.299

827

1.846

4.611

2.977

17.203

7.590

5.286

21.548

7.434

4.276

27.433

95.434

15.843

76.359

243.571

51.308

39.017

61.809

8.538

11.425

19.720

14.173

760.345

RO

AC

AM

RR

PA

AP

TO

MA

PI

CE

RN

PB

PE

AL

SE

BA

MG

ES

RJ

SP

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

TOTAL

 31.709

 6.862

 73.087

 4.579

 90.487

 7.757

 15.771

 44.785

 37.960

 177.216

 59.531

 63.861

 215.627

 55.175

 48.239

 265.493

 1.120.899

 174.906

 945.247

 2.917.101

 559.204

 351.628

 630.544

 86.315

 98.625

 207.642

 131.757

 8.422.007

 32.744

 6.826

 71.046

 5.346

 101.081

 8.938

 21.947

 47.828

 39.473

 177.275

 71.776

 61.310

 208.622

 58.711

 50.153

 275.886

 1.107.931

 159.133

 893.699

 2.612.833

 536.994

 327.268

 635.081

 89.017

 105.065

 212.735

 148.673

 8.067.391

 34.970

 7.060

 62.909

 4.648

 109.284

 9.299

 19.361

 49.835

 39.385

 179.590

 70.791

 60.384

 209.448

 57.270

 44.155

 275.977

 1.118.250

 158.196

 875.308

 2.642.549

 563.098

 378.580

 643.186

 96.390

 120.105

 210.060

 141.337

 8.181.425

46.788

9.572

83.079

4.958

129.505

9.923

27.829

57.334

47.854

212.751

85.770

69.315

240.023

80.891

51.094

338.769

1.271.750

207.676

966.615

3.142.311

656.104

468.212

761.293

113.595

151.152

265.797

168.172

9.668.132

JAN/01

3.546

851

7.391

517

11.769

737

2.771

5.498

5.275

21.269

7.648

5.429

22.469

5.777

5.395

33.739

102.370

18.997

88.830

301.912

62.199

50.766

74.359

12.850

14.740

25.102

17.778

909.984
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AGO/01

4.651

1.179

7.194

723

12.305

882

3.200

5.757

4.363

19.338

8.915

9.496

20.839

4.770

4.584

30.164

113.395

20.479

91.536

284.979

62.019

43.845

69.859

10.964

13.586

25.090

16.540

890.652

JUL/01

4.547

1.003

7.171

488

11.649

836

2.652

5.774

4.134

19.810

8.269

6.514

22.233

4.821

4.496

30.663

118.540

17.744

88.625

291.581

66.201

41.065

64.223

9.919

13.765

22.926

14.581

884.230

JUN/01

4.678

1.126

6.577

469

13.310

933

2.485

6.730

4.259

19.153

8.068

6.490

23.248

5.355

3.880

29.507

134.035

18.313

86.426

287.633

61.634

39.458

61.160

9.783

16.271

23.819

14.930

889.730

MAI/01

5.103

1.023

7.933

526

13.497

892

3.056

5.771

4.155

19.581

8.481

5.659

23.828

4.954

4.748

34.838

131.671

25.170

84.888

354.426

78.655

43.557

67.051

12.185

17.434

27.232

16.713

1.003.027

ABR/01

4.303

1.054

8.115

414

12.696

727

2.490

5.221

3.948

16.359

10.250

5.244

20.597

4.159

4.029

34.233

102.911

18.656

85.637

285.008

67.261

43.836

76.344

12.030

13.697

25.544

15.471

880.234

MAR/01

4.394

837

7.448

675

11.694

968

2.769

5.872

3.732

18.489

7.725

6.218

20.439

4.002

4.527

30.294

108.869

18.347

88.155

298.686

65.090

52.698

86.258

12.390

20.111

26.341

16.497

923.525

FEV/01

3.610

941

7.201

493

10.557

650

2.212

5.593

3.977

17.390

8.383

5.090

18.173

4.158

4.663

26.426

99.850

15.343

81.627

291.589

57.735

49.610

67.582

11.189

16.162

25.551

15.855

851.610

SET/01

4.243

1.145

7.215

520

13.991

782

2.632

6.032

3.873

20.024

10.020

8.677

32.092

14.652

4.677

27.015

107.534

18.712

85.300

266.256

57.727

40.855

63.695

10.081

13.316

24.543

15.574

861.183

OUT/01

3.994

721

8.129

441

11.642

737

1.868

7.064

3.806

20.089

8.074

6.627

26.964

19.539

5.457

31.367

100.841

17.868

81.091

260.510

59.367

45.604

69.084

9.937

13.285

23.553

14.568

850.328

NOV/01

3.503

891

8.541

351

11.637

917

2.348

6.167

3.696

19.063

11.493

8.644

24.166

17.568

5.047

28.031

94.409

17.663

81.897

241.356

55.006

40.971

63.607

9.319

14.744

23.940

16.270

809.086

JAN-NOV/01

46.572

9.159

82.915

4.825

134.747

7.407

28.483

65.479

45.218

210.565

97.326

74.088

255.048

89.755

51.503

336.277

1.214.425

207.292

944.012

3.163.936

692.894

492.265

763.222

120.647

167.111

273.641

174.777

9.753.589
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MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRAA.3

TABELA A.3.2.B DESLIGAMENTOS POR UF

Fonte: CAGED/MTE.

DEZ/001997 1998 1999 2000 JAN-NOV/00 NOV/00

4.633

818

8.829

420

12.011

853

3.311

5.649

4.566

16.257

6.198

5.256

19.578

5.766

4.316

29.825

109.596

19.240

78.800

275.182

67.977

48.186

64.738

12.451

14.926

23.787

13.649

856.818

39.280

7.423

61.206

4.393

102.320

7.696

22.912

47.839

40.976

178.715

70.610

59.054

200.579

63.221

43.534

279.313

1.122.568

170.179

826.595

2.626.247

559.984

389.947

643.063

94.679

132.143

220.020

139.222

6.584.360

3.812

949

5.118

347

9.053

514

2.914

5.201

5.625

14.900

6.066

4.777

18.361

5.466

3.847

26.978

102.960

15.174

67.361

259.124

57.812

34.590

53.120

9.129

13.858

20.704

12.119

759.879

RO

AC

AM

RR

PA

AP

TO

MA

PI

CE

RN

PB

PE

AL

SE

BA

MG

ES

RJ

SP

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

TOTAL

28.380

6.727

79.671

5.169

91.948

8.905

15.530

44.720

35.538

173.185

62.401

66.087

223.317

62.818

46.263

254.852

1.103.181

176.741

961.110

2.960.940

551.739

348.340

641.946

83.452

96.219

201.005

127.554

8.457.738

35.483

7.245

77.036

5.179

102.704

9.229

21.236

53.709

40.103

184.735

67.773

64.578

221.654

63.979

51.641

278.102

1.197.398

170.314

935.594

2.909.072

572.659

347.095

663.261

93.091

113.034

221.599

141.641

8.649.144

 34.703

6.900

70.013

4.989

103.945

9.375

21.162

51.506

40.412

173.767

71.370

67.019

217.698

63.530

47.532

274.658

1.145.246

158.536

895.301

2.752.113

579.747

362.891

646.150

103.704

122.958

212.378

139.823

8.377.426

43.913

8.241

70.035

4.813

114.331

8.549

26.223

53.488

45.542

194.972

76.808

64.310

220.157

68.987

47.850

309.138

1.232.164

189.419

905.395

2.901.429

627.961

438.133

707.801

107.130

147.069

243.807

152.871

9.010.536

JAN/01

3.750

835

7.332

443

12.516

1.065

2.495

5.839

4.588

20.960

7.269

7.921

23.759

6.037

4.499

31.035

105.857

17.632

89.843

273.259

56.299

41.192

68.340

9.998

12.532

23.072

22.821

861.188
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AGO/01

3.958

787

6.525

467

10.444

608

2.746

5.153

3.683

19.438

7.682

7.084

18.733

3.504

4.043

30.354

123.058

18.326

87.466

276.289

55.255

35.743

63.005

8.917

12.860

22.184

15.013

843.325

JUL/01

3.891

768

7.642

465

8.874

637

2.554

4.738

3.507

16.980

6.973

5.274

21.162

3.415

3.935

29.121

112.573

15.931

82.002

257.475

60.717

37.646

67.399

9.514

14.243

21.912

13.496

812.844

JUN/01

3.984

781

5.895

452

10.795

839

2.121

4.916

3.919

16.302

7.616

5.201

17.131

4.465

4.783

27.212

100.205

19.004

85.915

250.622

55.230

36.382

62.532

8.735

11.821

20.773

13.528

781.159

MAI/01

4.366

804

6.673

588

10.767

652

2.311

5.563

4.124

18.456

7.652

5.460

20.032

4.595

4.651

30.580

105.507

18.598

79.546

274.585

55.827

43.799

72.472

9.426

14.773

23.582

15.740

841.129

ABR/01

3.510

725

6.026

388

9.630

477

2.335

4.310

3.575

14.727

10.094

4.957

18.004

12.787

3.786

27.798

86.653

13.280

71.961

240.721

52.590

37.538

60.534

10.425

12.139

19.114

12.153

740.237

MAR/01

4.096

899

7.076

707

12.349

761

2.835

5.783

4.153

19.120

8.112

7.248

32.672

13.718

5.082

31.181

105.202

18.965

85.286

273.389

60.320

50.105

76.242

11.239

14.319

22.933

15.249

889.041

FEV/01

3.183

781

6.307

446

8.812

810

2.052

5.159

3.371

18.126

9.312

7.088

24.761

8.627

3.812

25.414

94.110

14.427

75.091

246.537

53.494

41.882

64.156

9.262

11.550

20.072

12.725

771.367

SET/01

3.799

892

6.513

407

11.128

784

2.670

6.355

4.000

15.177

6.437

6.050

19.988

4.399

4.832

30.987

117.934

16.512

75.934

243.801

52.776

34.360

56.163

8.653

13.112

22.734

14.758

781.155

OUT/01

       3.907

 719

       6.906

 485

     11.780

 732

       2.710

       6.634

       5.330

     15.421

       7.304

       7.019

     22.019

       5.126

       3.607

     27.664

   102.996

     15.731

     75.090

   245.954

     54.852

     36.096

     58.215

       8.365

     15.112

     22.777

     12.489

   773.104

NOV/01

       4.047

 965

       7.658

 390

     12.132

 712

       2.503

       5.585

       4.222

     16.700

     11.284

       6.698

     19.528

     14.482

       3.868

     26.235

   105.716

     16.478

     70.995

   267.615

     62.522

     32.945

     52.877

     10.124

     17.037

     29.571

     13.271

   814.093

JAN-NOV/01

38.444

7.272

66.895

4.363

107.095

6.633

24.829

54.450

40.250

174.707

78.451

63.302

218.261

66.673

43.030

291.346

1.054.095

168.406

808.134

2.582.632

557.360

394.743

649.058

94.534

132.461

219.153

147.972

8.908.642
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VARIAÇÃO DO NÍVEL DE EMPREGO POR UF

MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRAA.3

TABELA A.3.2.C

Fonte: CAGED/MTE.

DEZ/001997 1998 1999 2000 JAN-NOV/00 NOV/00

-1.709

-52

-3.260

-1

-3.428

-1

-1.868

-1.493

-1.277

-1.832

-215

-1.028

-3.613

-315

-83

-6.479

-34.039

-4.178

-8.577

-76.132

-25.883

-18.094

-11.632

-5.974

-6.564

-7.693

-369

-225.789

4.584

1.383

16.304

146

18.602

1.375

3.474

5.339

3.589

19.611

9.177

6.033

23.479

12.219

3.327

36.110

73.625

22.435

69.797

317.014

54.026

48.173

65.124

12.439

10.647

29.683

15.670

867.477

-69

-242

1.871

32

1.246

313

-1.068

-590

-2.648

2.303

1.524

509

3.187

1.968

429

455

-7.526

669

8.998

-15.553

-6.504

4.427

8.689

-591

-2.433

-984

2.054

466

RO

AC

AM

RR

PA

AP

TO

MA

PI

CE

RN

PB

PE

AL

SE

BA

MG

ES

RJ

SP

PR

SC

RS

MS

MT

GO

DF

TOTAL

3.329

135

-6.584

-590

-1.461

-1.148

241

65

2.422

4.031

-2.870

-2.226

-7.690

-7.643

1.976

10.641

17.718

-1.835

-15.863

-43.839

7.465

3.288

-11.402

2.863

2.406

6.637

4.203

-35.731

-2.739

-419

-5.990

167

-1.623

-291

711

-5.881

-630

-7.460

4.003

-3.268

-13.032

-5.268

-1.488

-2.216

-89.467

-11.181

-41.895

-296.239

-35.665

-19.827

-28.180

-4.074

-7.969

-8.864

7.032

-581.753

267

160

-7.104

-341

5.339

-76

-1.801

-1.671

-1.027

5.823

-579

-6.635

-8.250

-6.260

-3.377

1.319

-26.996

-340

-19.993

-109.564

-16.649

15.689

-2.964

-7.314

-2.853

-2.318

1.514

-196.001

2.875

1.331

13.044

145

15.174

1.374

1.606

3.846

2.312

17.779

8.962

5.005

19.866

11.904

3.244

29.631

39.586

18.257

61.220

240.882

28.143

30.079

53.492

6.465

4.083

21.990

15.301

657.596

JAN/01

-204

16

59

74

-747

-328

276

-341

687

309

379

-2.492

-1.290

-260

896

2.704

-3.487

1.365

-1.013

28.653

5.900

9.574

6.019

2.852

2.208

2.030

-5.043

48.796
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AGO/01

693

392

669

256

1.861

274

454

604

680

-100

1.233

2.412

2.106

1.266

541

-190

-9.663

2.153

4.070

8.690

6.764

8.102

6.854

2.047

726

2.906

1.527

47.327

JUL/01

656

235

-471

23

2.775

199

98

1.036

627

2.830

1.296

1.240

1.071

1.406

561

1.542

5.967

1.813

6.623

34.106

5.484

3.419

-3.176

405

-478

1.014

1.085

71.386

JUN/01

694

345

682

17

2.515

94

364

1.814

340

2.851

452

1.289

6.117

890

-903

2.295

33.830

-691

511

37.011

6.404

3.076

-1.372

1.048

4.450

3.046

1.402

108.571

MAI/01

737

219

1.260

-62

2.730

240

745

208

31

1.125

829

199

3.796

359

97

4.258

26.164

6.572

5.342

79.841

22.828

-242

-5.421

2.759

2.661

3.650

973

161.898

ABR/01

793

329

2.089

26

3.066

250

155

911

373

1.632

156

287

2.593

-8.628

243

6.435

16.258

5.376

13.676

44.287

14.671

6.298

15.810

1.605

1.558

6.430

3.318

139.997

MAR/01

298

-62

372

-32

-655

207

-66

89

-421

-631

-387

-1.030

-12.233

-9.716

-555

-887

3.667

-618

2.869

25.297

4.770

2.593

10.016

1.151

5.792

3.408

1.248

34.484

FEV/01

427

160

894

47

1.745

-160

160

434

606

-736

-929

-1.998

-6.588

-4.469

851

1.012

5.740

916

6.536

45.052

4.241

7.728

3.426

1.927

4.612

5.479

3.130

80.243

SET/01

444

253

702

113

2.863

-2

-38

-323

-127

4.847

3.583

2.627

12.104

10.253

-155

-3.972

-10.400

2.200

9.366

22.455

4.951

6.495

7.532

1.428

204

1.809

816

80.028

OUT/01

87

2

1.223

-44

-138

5

-842

430

-1.524

4.668

770

-392

4.945

14.413

1.850

3.703

-2.155

2.137

6.001

14.556

4.515

9.508

10.869

1.572

-1.827

776

2.079

77.224

NOV/01

-544

-74

883

-39

-495

205

-155

582

-526

2.363

209

1.946

4.638

3.086

1.179

1.796

-11.307

1.185

10.902

-26.259

-7.516

8.026

10.730

-805

-2.293

-5.631

2.999

-5.007

JAN-DEZ/01

8.128

1.887

16.020

462

27.652

774

3.654

11.029

4.968

35.858

18.875

10.786

36.787

23.082

8.473

44.931

160.330

38.886

135.878

581.304

135.534

97.522

114.164

26.113

34.650

54.488

26.805

844.947
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DESEMPREGOA.4

TABELA A.4.1.1 TAXA DE DESEMPREGO ABERTO POR REGIÃO METROPOLITANA - PME (%)

MÉDIA RJ SP POA BH RE SA TOTAL

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

3,59

4,04

4,07

4,11

3,42

3,65

3,73

5,41

5,40

5,25

4,38

3,32

3,90

3,36

4,54

4,66

5,19

4,42

4,67

4,18

3,77

4,60

4,73

4,60

5,52

6,51

5,74

5,42

5,17

6,29

6,60

8,59

8,30

7,45

6,40

4,60

5,62

5,82

6,24

6,61

7,12

6,54

6,18

6,34

6,59

6,96

6,95

5,84

4,35

5,51

4,02

4,13

4,47

5,92

5,47

7,28

7,23

7,17

5,48

5,18

5,94

5,40

5,95

5,85

5,92

5,42

5,45

5,29

5,14

5,87

5,51

3,95

4,11

4,81

4,46

4,29

3,78

4,64

5,09

7,18

7,69

7,78

7,36

5,93

7,32

7,53

8,54

7,51

7,48

7,42

6,96

7,31

7,50

7,39

6,94

6,48

5,90

8,46

8,91

6,81

5,46

5,66

5,89

8,69

8,17

7,88

7,82

6,30

6,65

6,86

7,94

7,89

7,95

8,65

8,53

8,05

8,87

8,88

7,75

5,86

5,91

6,77

6,62

7,06

6,73

6,84

7,73

9,27

9,94

9,79

8,94

7,50

8,29

9,35

10,16

10,30

10,08

9,37

8,69

9,35

8,02

7,93

7,77

7,99

4,84

5,78

5,32

5,06

4,65

5,43

5,67

7,60

7,53

7,11

6,19

4,78

5,65

5,67

6,41

6,48

6,83

6,34

6,15

6,13

6,12

6,53

6,40

5,59

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.4.1.2 TAXA DE DESEMPREGO ABERTO - PED (%)

MÉDIA REBHSALPOADFSP

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

ND

ND

ND

ND

ND

ND

10,45

11,77

11,78

11,34

11,42

11,30

10,50

10,30

10,20

11,10

12,10

12,30

12,60

12,40

12,70

12,50

12,60

12,70

11,95

ND

ND

ND

ND

ND

7,85

8,62

10,00

11,80

11,53

11,64

10,40

10,30

10,70

11,60

11,70

11,70

11,10

11,50

11,30

11,30

ND

0,00

11,36

11,36

ND

ND

ND

ND

ND

ND

12,33

14,08

15,58

15,05

15,17

14,20

13,70

14,00

14,50

15,40

16,10

17,00

17,00

17,30

16,40

16,50

16,60

ND

ND

ND

8,37

7,32

7,97

7,98

9,06

9,51

11,02

12,03

10,60

10,72

9,60

9,30

9,10

9,30

9,60

10,20

10,20

10,00

9,60

9,60

9,80

10,20

9,70

9,75

ND

10,09

9,86

9,83

10,64

10,99

10,94

12,08

14,08

13,10

13,20

12,10

12,00

12,20

12,40

12,90

13,40

13,20

13,30

13,10

13,20

12,50

12,10

21,10

13,58

7,92

9,13

8,68

8,13

8,95

9,93

10,16

11,68

12,06

11,02

11,11

10,30

10,00

10,10

10,70

11,20

11,50

11,00

10,70

10,90

11,30

11,50

11,90

11,70

11,14

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Dieese.
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TAXA DE DESEMPREGO OCULTO POR DESALENTO - PED (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

RE

ND

ND

ND

ND

ND

ND

3,70

4,48

4,42

4,33

4,33

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

BH

ND

ND

ND

ND

ND

1,53

1,58

1,78

1,80

2,10

2,10

2,10

2,10

2,10

2,20

2,40

2,30

2,50

2,20

2,50

2,60

ND

0,00

2,35

2,35

SAL

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

3,35

3,63

3,39

3,46

2,80

2,60

2,90

3,10

3,50

3,10

2,90

2,70

2,70

3,00

3,20

3,20

ND

ND

POA

ND

1,34

1,25

0,98

0,78

1,01

1,11

1,43

2,10

2,07

2,07

2,30

2,00

1,90

2,00

2,10

1,90

1,70

1,60

1,60

1,50

1,40

1,60

1,70

1,73

DF

ND

2,50

2,55

2,20

2,05

2,73

2,93

3,03

3,32

3,23

3,23

3,20

3,20

3,40

3,50

3,90

3,60

3,50

3,10

3,50

3,60

3,80

3,40

3,20

3,50

SP

0,88

1,33

1,32

0,93

0,93

1,25

1,46

1,89

2,15

2,01

2,03

1,80

1,80

2,10

1,80

1,70

1,60

1,60

1,90

1,80

1,80

1,80

1,70

1,70

1,77

TABELA A.4.1.3

DESEMPREGOA.4

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Dieese.
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TAXA DE DESEMPREGO OCULTO POR PRECARIEDADE - PED (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

SP

2,83

4,46

4,66

3,03

3,27

3,79

4,05

4,63

5,13

4,64

4,66

4,10

4,40

3,70

4,50

4,40

4,60

4,80

4,90

4,60

4,60

4,50

4,60

4,50

4,52

DF

ND

2,94

2,76

2,58

2,78

3,23

3,93

4,17

4,24

3,47

3,50

3,10

3,10

3,30

3,50

3,60

3,70

3,90

3,90

3,80

3,90

4,10

4,10

3,80

3,78

POA

ND

4,54

3,76

2,40

1,92

2,84

2,74

3,10

4,78

4,24

4,29

4,00

3,70

3,40

3,40

3,70

3,50

3,50

3,40

3,40

3,20

3,30

3,50

3,70

3,45

SAL

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

7,26

8,32

8,30

8,28

8,20

8,50

8,20

7,70

8,00

7,90

8,40

8,00

8,40

8,30

8,10

8,00

ND

ND

BH

ND

ND

ND

ND

ND

3,31

3,01

3,81

4,34

4,21

4,24

3,80

3,90

3,70

3,70

4,00

4,10

4,60

4,50

4,90

4,80

ND

ND

ND

4,29

RE

ND

ND

ND

ND

ND

ND

5,05

5,26

5,82

5,16

5,16

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

TABELA A.4.1.4

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Dieese.
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TABELA A.4.1.5 TAXA DE DESEMPREGO TOTAL - PED (%)

MÉDIA SP DF POA SAL BH RE

DESEMPREGOA.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

11,63

14,93

14,68

14,30

13,16

14,97

15,72

18,18

19,28

17,67

17,80

16,20

16,20

16,30

17,00

17,30

17,70

17,50

17,50

17,30

17,70

17,80

18,30

17,90

17,48

ND

15,45

15,17

14,62

15,47

16,95

17,81

19,26

21,63

19,78

19,92

18,40

18,30

19,90

19,40

20,40

20,70

20,60

20,30

20,40

20,70

20,40

19,60

19,10

20,14

ND

14,26

12,33

11,34

10,68

12,91

13,36

15,54

18,90

16,91

17,08

15,90

15,00

14,40

14,70

15,40

15,60

15,40

15,00

14,60

14,30

14,50

15,30

15,10

14,94

ND

ND

ND

ND

ND

ND

21,44

24,68

27,53

26,68

26,85

24,30

24,80

25,10

25,30

26,90

27,10

28,30

27,80

28,40

27,70

27,80

27,80

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

12,70

13,23

15,58

17,93

17,84

17,98

16,30

16,30

16,50

17,50

18,10

18,10

18,20

18,20

18,70

18,70

19,00

19,00

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

ND

19,15

21,49

22,01

20,79

20,87

20,40

19,90

19,70

19,60

20,50

21,60

21,80

22,10

21,70

22,00

21,40

21,10

21,40

21,17

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Dieese.
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TAXA DE DESEMP. POR GÊNERO - PME (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

MASCULINO

4,81

5,63

5,15

4,82

4,53

5,01

5,28

7,09

7,03

6,46

5,83

4,44

5,07

5,00

5,87

6,20

6,65

6,07

5,79

5,69

5,84

6,08

6,19

5,27

FEMININO

4,89

6,03

5,59

5,45

4,84

6,08

6,26

8,34

8,26

8,01

6,70

5,27

6,46

6,63

7,17

6,88

7,08

6,72

6,64

6,75

6,51

7,15

6,69

6,03

TAXA DE DESEMPREGO POR GRAU DE INSTRUÇÃO - PME (%)

0 - 4 5 - 8 9 - 11 > = 12MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

TABELA A.4.2 TABELA A.4.3

3,88

4,62

4,33

4,03

3,57

4,15

4,46

6,11

5,94

5,42

4,64

3,61

4,23

4,34

4,45

4,80

5,36

4,98

4,56

4,44

4,57

4,84

5,01

4,47

7,03

8,56

7,40

7,03

6,47

7,30

7,65

9,62

9,27

8,43

7,28

5,95

6,58

6,51

7,61

7,94

8,00

7,55

7,25

7,32

7,06

7,76

7,52

6,23

5,37

6,50

6,19

6,00

5,60

6,61

6,84

9,13

9,39

9,17

8,16

5,90

7,34

7,38

8,44

8,44

9,05

8,46

8,38

8,11

8,22

8,66

8,12

7,04

2,59

2,52

2,57

2,41

2,24

2,85

2,66

4,03

4,04

3,80

3,11

2,57

3,03

3,22

3,48

3,04

3,19

2,78

2,75

3,18

3,05

3,06

3,35

3,32

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TAXA DE DESEMPREGO POR FAIXA ETÁRIA - PME (%)

MÉDIA 15 - 17 18 - 24 25 - 29 30 - 39 40 - 49 50 - 59 60 - 64 > = 65

DESEMPREGO

TABELA A.4.4

A.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

11,73

14,10

12,38

12,01

10,88

13,09

13,90

18,31

17,86

16,92

13,41

11,58

12,56

14,52

16,07

14,43

14,17

12,07

13,08

14,32

12,29

16,37

13,48

10,28

9,18

11,00

10,44

9,72

9,23

10,49

10,94

14,00

14,53

13,98

12,46

10,31

11,93

11,02

12,70

13,12

13,92

12,90

12,72

12,30

12,15

12,80

12,37

10,60

5,50

6,80

6,21

6,18

5,44

6,20

6,65

8,73

8,36

8,11

7,21

4,95

6,28

6,59

7,87

8,05

7,26

7,12

6,59

7,21

7,66

7,60

7,61

6,64

3,62

4,24

3,96

3,77

3,60

4,29

4,48

6,12

6,00

5,57

5,04

3,80

4,60

4,51

5,23

4,94

5,78

5,22

4,95

4,72

5,01

5,36

5,30

4,93

2,21

2,73

2,55

2,45

2,13

2,78

3,04

4,34

4,52

4,25

3,57

2,74

3,18

3,37

3,30

3,66

3,91

3,72

3,54

3,97

3,55

3,65

3,89

3,40

1,32

1,81

1,85

1,60

1,64

1,87

2,25

3,30

3,48

3,10

2,92

1,96

2,45

2,66

3,30

3,09

3,33

3,04

3,14

2,56

2,57

3,04

2,99

2,66

0,93

1,31

0,96

0,89

1,25

1,25

1,23

2,37

2,55

1,77

1,91

1,24

1,48

1,66

1,32

2,03

1,75

2,10

1,73

1,66

1,99

2,73

2,64

1,71

0,59

1,01

0,76

0,82

0,91

1,23

1,23

1,32

1,85

1,75

1,06

0,79

1,08

1,72

0,95

1,13

1,12

1,08

1,22

0,25

0,79

1,43

1,01

1,85

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.4.5 TAXA DE DESEMPREGO POR SETOR DE ATIVIDADE - PME (%)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

OUTRASSERVIÇOSCOMÉRCIOCONS. CIVIND. TR.

0,63

0,85

0,86

0,80

0,77

0,79

0,92

1,12

1,16

1,16

1,19

0,92

1,05

0,89

1,32

1,29

1,64

1,45

1,06

1,04

1,01

1,17

1,19

0,98

4,75

5,63

5,23

5,05

4,64

5,50

5,76

7,74

7,76

7,43

6,30

5,07

5,80

5,86

6,68

6,39

6,85

6,51

6,20

6,18

6,36

6,58

6,55

5,79

5,34

6,26

5,66

5,42

5,04

6,02

6,37

7,98

8,07

7,40

6,64

4,41

6,06

6,17

6,64

6,86

7,21

6,64

6,66

6,66

6,59

7,47

6,87

5,84

5,61

6,86

6,59

6,03

5,45

5,94

6,23

8,88

9,32

8,59

7,69

5,62

7,56

6,71

7,71

8,14

8,87

7,49

7,83

7,98

7,81

7,99

7,27

6,59

6,48

7,67

6,59

6,25

5,85

6,90

7,05

9,09

8,33

7,56

6,76

5,32

5,99

5,73

6,75

7,12

7,28

7,20

6,76

6,59

6,56

6,80

7,40

6,48

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MÉDIA

TAXA DE DESEMPREGO  POR POSIÇÃO NA FAMÍLIA - PME (%)TABELA A.4.6

DESEMPREGO

OUTROSFILHOCÔNJUGECHEFE

A.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

6,16

7,16

6,83

6,68

5,67

7,25

7,08

9,29

9,10

9,04

7,61

7,11

6,76

6,97

7,47

8,94

8,85

7,43

6,79

7,77

7,30

8,19

7,60

6,36

9,38

11,01

10,04

9,72

8,97

10,02

10,36

13,42

13,45

12,85

11,16

8,73

10,78

10,23

11,74

11,73

12,02

11,23

11,03

10,89

11,09

11,82

11,37

9,91

2,59

3,38

3,08

3,11

2,87

3,79

3,90

5,43

5,19

5,16

4,22

3,11

4,02

4,55

4,83

4,75

4,83

4,47

4,21

3,82

3,77

4,16

4,31

3,52

3,08

3,66

3,39

3,22

2,95

3,42

3,70

5,05

5,04

4,58

4,09

3,05

3,37

3,61

3,96

4,02

4,57

4,33

4,19

4,24

4,19

4,38

4,36

3,94

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMP. POR GÊNERO (%)

TABELA A.4.8

COMPOSIÇÃO DO DESEMP. POR SETOR DE ATIVIDADE (%)

OUTSERVCOMCONCIVIND. TRAN.MÉDIA

TABELA A.4.7

FEMININO

38,95

39,52

40,37

41,60

41,00

44,61

44,42

44,79

45,16

46,95

45,14

45,95

47,52

48,09

46,28

44,00

43,25

43,89

45,21

46,11

44,56

46,06

43,90

45,22

MASCULINO

61,05

60,48

59,63

58,40

59,00

55,39

55,58

55,21

54,84

53,05

54,86

54,05

52,48

51,91

53,72

56,00

56,75

56,11

54,79

53,89

55,44

53,94

56,10

54,78

35,03

35,60

36,42

37,59

38,52

40,08

40,88

42,07

43,09

43,87

42,84

44,74

43,43

43,77

43,85

41,20

42,27

42,86

42,54

42,19

43,86

42,56

43,00

44,02

16,15

15,88

15,97

16,22

16,61

17,09

17,47

15,96

16,18

15,87

16,16

14,37

15,88

16,21

15,31

15,77

15,92

15,96

16,24

16,50

16,41

17,27

16,40

16,42

8,38

8,98

8,89

8,73

8,21

7,80

7,73

8,37

8,68

8,27

8,20

8,22

9,04

8,03

7,84

8,16

8,33

7,81

8,36

8,61

8,59

8,08

7,77

7,72

30,25

27,84

25,43

24,65

24,78

23,54

22,07

20,33

18,07

17,19

17,62

17,61

17,22

16,10

16,93

18,05

17,39

18,47

17,71

17,37

17,24

16,80

18,40

18,39

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

IGN

7,66

8,81

10,10

9,77

8,73

8,77

8,80

10,53

11,09

11,71

11,46

11,43

10,85

12,84

11,99

12,94

11,46

10,43

11,78

12,05

10,75

11,87

10,84

10,14

2,52

2,90

3,18

3,04

3,14

2,72

3,06

2,75

2,90

3,09

3,72

3,63

3,58

3,04

4,08

3,88

4,63

4,47

3,37

3,29

3,15

3,43

3,58

3,32

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMPREGO  POR POSIÇÃO NA FAMÍLIA (%)TABELA A.4.9

DESEMPREGO

OUTROSFILHOCÔNJUGECHEFE

A.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

8,79

8,26

8,05

8,01

7,16

8,13

7,29

7,55

7,07

6,94

6,56

7,81

6,14

6,53

6,04

7,22

6,95

6,31

5,82

6,70

6,48

6,83

6,61

6,43

50,14

50,09

50,05

48,85

49,89

47,89

47,64

46,74

47,34

47,58

48,14

48,52

51,09

46,40

49,49

48,48

46,78

46,74

47,66

47,66

48,42

48,24

47,31

47,23

9,02

9,71

9,72

10,88

11,06

12,77

12,60

13,17

12,69

13,86

12,89

12,30

13,32

15,35

14,15

13,78

13,43

13,23

12,96

11,81

11,79

12,22

12,93

11,92

32,06

31,94

32,18

32,26

31,88

31,22

32,47

32,54

32,90

31,62

32,41

31,38

29,45

31,72

30,32

30,52

32,83

33,73

33,56

33,84

33,31

32,71

33,15

34,42

)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMPREGO POR FAIXA ETÁRIA (%)TABELA A.4.10

> = 6560 - 6450 - 5940 - 4930 - 3925 - 2918 - 2415 - 17

0,19

0,27

0,22

0,24

0,31

0,38

0,38

0,32

0,45

0,46

0,32

0,30

0,35

0,59

0,27

0,32

0,30

0,32

0,35

0,08

0,24

0,40

0,30

0,69

0,42

0,52

0,41

0,36

0,56

0,48

0,47

0,67

0,73

0,54

0,69

0,57

0,59

0,61

0,46

0,69

0,59

0,78

0,65

0,61

0,71

0,87

0,92

0,70

2,51

2,97

3,31

2,91

3,38

3,29

3,90

4,28

4,87

4,74

5,45

4,73

5,05

5,11

5,81

5,36

5,58

5,61

5,90

5,00

4,90

5,43

5,43

5,59

8,41

9,07

9,61

9,70

9,55

10,81

11,67

12,47

13,47

13,56

13,38

13,29

13,08

13,71

12,00

13,14

13,13

13,42

13,28

14,81

13,49

13,17

14,28

13,93

21,17

20,54

20,84

21,32

21,98

22,49

22,38

22,27

21,94

21,19

21,64

21,29

21,84

21,88

21,93

20,57

22,81

21,83

21,38

20,18

21,48

21,54

21,75

23,58

17,59

17,74

17,31

18,26

16,90

15,85

16,16

16,04

15,31

15,37

15,57

14,00

15,03

15,70

16,31

16,46

14,13

15,17

14,59

15,96

16,92

15,36

15,70

15,72

38,05

38,07

38,58

37,61

37,69

36,94

36,23

35,61

36,21

37,84

38,31

40,23

39,24

35,90

37,45

38,46

38,79

38,88

39,28

38,58

38,20

38,02

37,20

36,04

11,66

10,81

9,72

9,61

9,63

9,75

8,81

8,35

7,02

6,30

4,65

5,60

4,82

6,50

5,77

5,01

4,68

3,99

4,57

4,79

4,06

5,21

4,42

3,75

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMPREGO POR GRAU DE INSTRUÇÃO (%)TABELA A.4.11

DESEMPREGO

> = 129 - 115 - 80 - 4

A.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

7,47

6,19

7,07

6,93

7,19

8,17

7,66

8,88

9,48

9,74

9,48

9,57

9,71

10,20

10,16

8,84

8,93

8,53

8,72

10,09

9,50

8,81

9,69

10,95

23,66

24,88

26,70

27,54

29,04

30,62

32,16

34,23

37,38

41,12

43,60

40,07

42,76

41,19

43,58

43,02

43,35

43,50

45,01

43,57

44,45

44,34

42,70

42,55

37,92

39,27

37,17

37,63

37,92

37,06

36,84

35,23

33,11

31,04

30,16

32,70

30,23

30,01

30,72

31,55

30,09

30,32

29,74

30,15

29,35

30,51

30,37

29,09

30,95

29,66

29,06

27,89

25,85

24,16

23,34

21,66

20,02

18,09

16,75

17,65

17,31

18,60

15,54

16,59

17,62

17,65

16,53

16,19

16,70

16,33

17,24

17,41

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMPREGO POR TEMPO SEM TRABALHO (%)TABELA A.4.12

< 1

12,09

8,99

9,38

10,29

11,86

9,73

8,61

7,51

7,23

8,15

7,72

7,14

11,74

7,89

7,10

7,29

8,26

7,64

8,47

5,70

7,43

6,87

8,11

6,06

1 - 3

31,90

27,12

26,00

27,82

30,27

27,04

25,94

22,29

22,22

23,68

24,67

24,60

28,48

26,52

27,68

24,31

23,56

23,91

23,59

24,04

23,56

23,41

22,64

21,21

3 - 6

27,41

27,14

25,63

24,48

26,28

26,32

25,17

23,68

22,94

22,67

23,75

24,02

20,94

20,93

26,86

28,66

26,55

23,44

22,59

21,93

21,89

22,09

22,05

23,23

6 - 12

16,19

19,56

18,92

18,13

16,58

19,25

20,59

21,06

20,60

18,94

19,62

18,99

17,02

15,67

16,26

15,71

16,91

22,01

21,08

22,27

22,56

21,77

22,73

22,70

> = 12

12,41

17,19

20,08

19,27

15,01

17,67

19,69

25,46

27,01

26,56

24,23

25,25

21,82

28,98

22,10

24,03

24,71

23,00

24,28

26,05

24,56

25,86

24,47

26,80

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.



37 anexos
MERCADO DE TRABALHO

MÉDIA

COMPOSIÇÃO DO DESEMPREGO POR FAIXA DE DURAÇÃO (%)

> = 126 - 12

TABELA A.4.13

DESEMPREGO

3 - 61 - 3< 1

A.4

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

4,05

6,51

7,86

7,88

5,90

7,86

8,85

13,27

14,70

11,83

11,79

12,02

9,97

12,68

9,93

12,13

12,26

11,30

12,93

13,30

10,13

11,87

12,04

15,20

13,77

17,61

17,27

17,44

15,54

18,22

19,48

21,59

21,13

19,34

20,28

21,89

16,17

16,42

16,04

14,67

16,87

21,50

22,82

24,45

23,77

23,89

25,07

22,35

26,65

28,12

27,83

26,49

27,34

28,13

26,67

25,63

25,38

25,09

25,62

24,02

20,05

21,74

27,97

31,98

29,08

26,63

24,21

23,94

26,34

24,55

23,55

25,13

37,61

33,75

32,31

33,35

35,26

32,11

31,53

27,32

27,10

29,43

29,72

29,80

33,81

34,98

34,15

29,07

29,10

28,15

27,33

28,52

28,17

28,26

25,70

27,46

17,92

14,01

14,73

14,84

15,97

13,68

13,47

12,19

11,69

14,29

12,59

12,28

20,00

14,19

11,91

12,15

12,69

12,42

12,72

9,80

11,59

11,43

13,64

9,86

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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 SEGURO-DESEMPREGO

REQUERENTES, SEGURADOS E VALOR MÉDIO DO BENEFÍCIO

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

V.M.B.(**)

186,89

185,68

169,73

174,81

191,63

154.59

160,73

164,07

169,39

164,26

164,62

162,32

160,26

161,25

159,97

181,01

165,71

165,22

162,95

162,15

162,47

163,28

164,15

164,39

164,78

V.M.B.(*)

1,83

1,69

1,41

1,55

1,54

1,56

1,57

1,57

1,55

            1,50

            1,50

1,51

1,50

            1,51

1,50

1,53

1,40

1,40

1,40

1,41

1,42

1,43

1,44

            1,45

            1,44

TAXA DE HABILITAÇÃO

93,92

97,01

98,19

98,49

98,91

98,97

98,89

98,72

97,58

97,93

97,97

97,81

97,49

97,87

97,95

97,80

97,37

96,45

95,45

97,37

97,17

96,15

97,05

95,60

96,98

SEGURADOS

3.498.235

3.895.157

3.756.365

4.029.718

4.736.940

4.348.166

4.371.903

4.329.525

4.299.159

4.185.736

350.993

339.484

324.810

393.247

335.929

464.637

407.182

427.548

334.497

391.082

393.904

308.416

383.371

333.619

379.403

REQUERENTES

3.724.840

4.015.225

3.825.547

4.091.318

4.789.262

4.393.366

4.420.916

4.385.496

4.405.720

4.274.239

358.280

347.079

333.156

401.799

342.968

475.076

418.162

443.275

350.445

401.636

405.365

320.772

395.009

348.968

391.225

TABELA A.5.1

A.5

(*)  Valor Médio do Benefício em S.M.R.
(**)  Valor Médio do Benefício em R$ de dezembro de 1995.
Fonte: MTE. Elaboração própria.



39 anexos
MERCADO DE TRABALHO

RJMÉDIA SP PA BH RE SA

RENDA REAL MÉDIA POR REGIÃO METROPOLITANA

(em reais de jan/2000)

TOTAL

TABELA A.7.1

RENDIMENTOSA.7

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

596,27

464,79

530,59

587,28

688,13

708,16

728,56

720,25

669,30

679,18

678,09

672,32

691,17

681,30

664,18

652,80

657,27

654,98

651,07

648,81

645,85

640,63

638,40

636,04

652,31

586,22

486,56

557,59

537,63

604,19

626,67

649,97

633,16

611,62

607,78

603,44

598,01

655,50

599,97

574,84

583,13

572,78

570,46

576,32

571,19

575,99

582,22

562,15

564,09

575,85

377,54

307,81

355,80

334,36

381,96

429,25

456,08

439,56

429,66

453,51

451,44

439,04

476,25

449,71

447,39

434,76

465,66

462,43

444,61

448,85

448,18

445,48

459,86

457,27

451,04

476,62

369,19

415,84

359,22

378,70

408,03

438,94

438,54

428,26

436,38

433,76

425,48

465,14

431,08

412,84

427,61

424,53

417,02

410,65

408,42

411,01

397,64

399,95

397,23

412,69

835,89

676,26

787,71

869,20

919,55

940,00

929,38

940,50

874,39

864,71

857,35

857,84

945,66

840,89

861,50

854,27

841,02

834,99

835,86

839,29

819,23

809,98

811,14

787,52

830,99

609,41

502,96

546,83

557,54

626,62

697,96

713,58

701,09

673,09

663,10

659,48

694,95

702,98

635,69

666,98

657,80

669,57

651,79

665,76

646,20

631,73

625,54

634,23

625,34

647,85

680,35

551,80

629,45

664,93

724,59

761,84

767,61

765,31

722,65

718,64

713,61

720,48

773,97

713,00

713,00

708,11

706,03

698,09

700,82

696,92

683,76

677,05

678,18

665,53

694,15

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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RENDA REAL MÉDIA POR SETOR DE ATIVIDADE

MÉDIA

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.

EXT.MIN IND.TR. SIUP CONS.CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRICULT. OUTRAS

TABELA A.7.2

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

788,88

523,67

790,09

804,51

831,38

865,54

863,30

859,86

797,13

784,93

777,32

798,62

868,62

782,86

760,76

767,67

745,34

750,18

768,27

748,88

708,72

724,71

729,54

727,80

746,20

1.068,49

768,22

1.076,16

1.099,33

1.068,16

1.117,14

1.144,25

1.042,09

1.033,26

908,80

892,88

997,82

1.083,96

898,89

993,53

1.025,62

781,66

806,52

785,18

813,16

870,82

903,21

814,64

755,00

869,57

536,43

314,64

457,26

467,19

544,71

588,32

593,99

560,80

522,07

530,52

526,58

491,76

573,80

516,17

505,74

526,79

517,62

521,64

553,59

520,14

505,00

480,39

482,19

444,61

506,35

604,74

345,62

544,35

601,63

658,28

694,23

692,99

658,40

612,46

630,21

628,52

592,20

648,82

571,21

593,29

614,19

627,49

597,37

598,00

615,01

600,69

589,05

579,08

543,25

595,76

550,49

331,23

499,85

543,11

618,33

670,51

679,60

684,92

645,15

644,06

641,31

649,75

674,34

601,77

653,94

635,98

647,55

639,97

625,44

623,68

617,60

613,44

612,12

613,40

628,95

863,71

510,10

718,48

768,19

848,59

878,82

914,94

961,49

948,87

940,81

929,40

993,44

1.066,32

897,83

915,01

888,45

903,64

883,19

911,73

921,03

917,52

937,36

925,91

908,26

912,80

497,29

229,95

408,16

449,92

632,67

601,54

566,45

486,30

518,85

538,40

530,24

455,70

628,24

567,64

587,95

735,18

605,61

509,53

447,84

417,23

423,74

406,67

514,15

633,18

530,58

971,77

629,60

973,14

991,67

1.000,44

1.066,25

1.059,23

1.064,59

994,66

974,39

967,13

994,52

1.054,27

902,00

925,80

917,96

899,78

932,27

925,74

924,32

934,82

884,61

924,46

881,05

917,22

979,71

788,92

1.160,35

1.203,60

1.205,93

1.216,05

1.217,11

1.313,38

1.165,32

1.109,81

1.077,97

1.326,36

1.460,09

1.157,48

1.041,98

937,37

1.776,17

1.478,03

1.148,79

1.539,26

1.238,29

838,65

938,52

966,77

1190,10

(em reais de jan/2000)
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MASCULINO FEMININO

RENDA REAL MÉDIA POR GÊNERO

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.

MÉDIA MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

0 - 4 5 - 8 9 - 11 > = 12

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da
PME/IBGE.

TABELA A.7.4TABELA A.7.3

RENDIMENTOSA.7

RENDA REAL MÉDIA POR GRAU DE INSTRUÇÃO

(em reais de jan/2000)

496,00

384,88

457,72

477,75

517,29

563,38

575,90

583,74

566,39

569,12

564,28

582,65

622,28

534,53

568,38

558,93

555,44

559,13

563,21

551,48

545,27

543,48

533,90

533,83

552,95

805,44

646,76

738,40

780,92

847,21

893,03

909,95

887,95

830,73

823,31

818,30

816,65

878,49

779,79

804,22

804,10

809,01

792,84

794,62

798,08

780,31

773,64

781,73

756,68

790,47

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

404,31

324,37

365,84

366,28

409,58

432,31

428,50

412,88

388,30

382,13

380,31

377,35

402,13

353,75

363,86

373,10

369,23

370,70

377,52

373,19

374,08

366,43

359,19

362,67

369,03

479,09

378,75

434,32

443,98

491,03

501,95

500,93

481,14

452,64

446,04

441,93

448,35

491,30

423,62

440,89

437,27

442,02

437,44

424,62

423,15

416,77

417,44

412,31

414,37

428,31

754,53

612,80

695,16

731,09

760,26

780,66

759,20

730,02

671,97

645,12

639,28

651,90

709,40

625,83

614,33

618,36

608,59

604,37

599,97

601,19

601,06

597,62

598,39

587,19

604,69

1.739,69

1.388,53

1.620,67

1.769,58

1.846,95

1.897,54

1.883,25

1.888,46

1.735,74

1.712,02

1.702,10

1.752,06

1.821,11

1.647,65

1.699,23

1.636,10

1.628,90

1.604,31

1.637,28

1.630,66

1.589,24

1.580,90

1.617,75

1.561,58

1.624,22



MERCADO DE TRABALHO
42anexos

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.

RENDA REAL MÉDIA POR FAIXA ETÁRIA

(em reais de jan/2000)

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

15 - 17 18 - 24 25 - 29 30 - 39 40 - 49 50 - 59 60 - 64 > = 65

TABELA A.7.5

213,31

169,95

208,09

194,12

213,33

228,11

216,81

211,39

200,17

205,69

203,82

199,55

226,20

201,12

214,09

211,78

206,43

202,77

197,43

201,00

206,22

198,67

198,62

203,99

204,86

390,17

316,21

364,87

363,62

395,35

415,79

413,10

412,90

388,52

385,65

381,74

387,22

428,68

359,42

384,39

387,98

378,04

381,39

376,32

377,05

370,08

372,62

373,48

380,89

378,91

612,28

501,17

569,41

571,21

621,17

642,66

643,05

643,95

599,12

603,13

599,66

584,05

641,27

569,83

557,52

582,53

594,49

594,20

582,99

571,23

569,64

571,80

562,47

559,47

574,37

789,50

643,28

732,36

749,86

799,79

839,55

830,00

823,35

779,02

759,11

754,85

758,69

805,99

709,07

733,52

726,47

737,76

726,97

735,00

734,66

708,05

699,54

695,12

689,76

719,72

897,32

713,42

810,33

899,34

956,16

997,44

1.004,60

972,41

910,46

911,04

903,99

916,38

988,60

883,24

900,07

894,16

870,12

856,35

857,97

856,67

842,59

846,30

853,04

822,84

865,30

825,04

643,62

724,29

783,26

887,35

964,73

979,44

1.009,62

916,72

923,07

918,57

918,94

972,60

825,03

946,62

903,65

953,32

924,36

944,92

914,22

905,76

873,99

889,94

831,99

906,65

755,16

555,50

659,42

715,35

799,42

890,05

903,22

953,50

904,86

886,75

891,26

911,03

837,14

1.073,31

879,05

879,84

779,23

796,36

829,97

874,15

1.014,30

894,92

916,24

962,10

874,55

761,02

549,14

664,67

759,82

801,82

898,95

909,03

996,39

896,20

888,25

883,77

891,74

937,42

764,51

855,39

880,11

897,30

905,17

843,48

903,30

775,05

815,55

802,22

796,19

848,68
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TABELA A.7.6

RENDA REAL MÉDIA POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.

MÉDIA SC CP EMPRECC

SALÁRIO MÍNIMO REAL

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/O1

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

S.M.R.

105,49

109,87

120,37

112,78

124,43

129,82

133,12

138,47

139,75

144,53

144,55

145,11

144,31

143,21

142,51

141,83

167,66

166,71

165,72

163,90

162,61

161,90

160,39

157,19

157,60

RENDIMENTOS

TABELA A.7.7

A.7

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

540,25

405,98

467,89

491,64

557,67

587,57

601,24

603,52

594,62

598,65

593,67

601,77

653,51

564,45

583,99

578,47

583,31

579,02

577,54

598,73

583,82

600,95

585,74

569,14

585,17

530,00

398,44

467,95

526,06

635,98

672,15

677,77

650,14

600,78

595,45

592,87

604,20

623,86

551,29

600,21

607,56

598,20

581,81

596,94

566,68

584,16

584,09

578,55

578,53

588,60

1.964,00

1.449,52

1.765,26

2.273,48

2.460,60

2.489,73

2.415,82

2.503,78

2.229,26

2.236,18

2.235,54

2.138,52

2.243,13

2.078,17

2.381,71

2.307,09

2.278,31

2.132,78

2.252,82

2.253,69

2.181,78

2.017,02

2.072,29

2.056,87

2.189,38

697,73

615,66

685,57

685,30

702,30

746,26

757,41

758,13

725,33

719,33

711,90

729,87

801,03

694,13

706,08

698,56

702,04

694,83

691,94

687,69

669,99

662,54

673,55

657,93

687,00

(em reais de jan/2000)

Fonte: Elaboração própria a partir dos
dados da PME/IBGE.
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PRODUTIVIDADE NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

MÉDIA

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-ABR/00

ABR/00

MAI/00

JUN/00

JUL/00

AGO/00

SET/00

OUT/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

JAN-ABR/01

PRODUTIVIDADE

TABELA A.8.1

PRODUTIVIDADE HORA PAGA

100,00

104,63

114,68

127,62

133,52

150,26

169,91

179,03

191,00

200,36

185,26

187,44

204,28

206,34

209,14

218,42

207,74

217,68

208,79

190,76

191,92

189,12

212,74

ND

ND

PRODUTIVIDADE DO TRABALHADOR

100,00

104,13

114,17

126,22

130,46

148,04

166,02

173,81

184,74

194,20

178,78

181,18

199,09

199,94

204,14

213,93

200,78

212,03

201,30

184,08

184,50

178,57

204,26

191,12

189,61

A.8

Fonte: Elaboração própria a partir da PIM/IBGE.
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PRODUTIVIDADE DO TRABALHADOR (ÍNDICE: MÉDIA 1991 = 100)

MÉDIA

TABELA A.8.2

PRODUTIVIDADE

MIN. NÃO-MET. MAT. DE TRANS.MAT. DE COM.MECÂNICAMETALURGIAIND. TR.EXTR. MIN.IND. GERAL

A.8

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

AN-ABR/00

ABR/00

MAI/00

JUN/00

JUL/00

AGO/00

SET/00

OUT/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

ABR/01

JAN-ABR/01

100,00

104,13

114,17

126,22

130,46

148,05

166,04

173,81

184,74

194,20

178,78

181,18

199,09

199,94

204,14

213,93

200,78

212,03

201,30

184,08

184,50

178,57

204,26

191,12

189,61

Fonte: Elaboração própria a partir da PIM/IBGE.

100,00

104,49

115,11

126,08

130,60

149,07

164,83

177,65

190,57

201,42

185,89

187,99

205,03

205,93

210,31

219,72

208,25

219,52

209,55

195,21

194,03

186,62

211,50

198,64

197,70

100,00

109,45

128,36

148,25

166,59

206,25

230,55

281,23

321,75

349,70

330,76

331,39

338,69

338,73

347,47

348,15

360,17

370,53

372,88

396,74

374,23

343,90

360,74

350,99

357,47

100,00

102,23

119,85

133,42

135,81

161,09

182,21

172,73

186,00

215,24

203,83

210,82

234,21

228,31

228,45

251,06

216,01

223,56

201,94

183,98

197,85

204,78

254,34

232,70

222,42

100,00

103,23

120,63

144,68

159,19

179,33

178,68

191,93

192,92

214,03

191,42

190,47

216,59

213,44

219,51

243,84

222,41

242,34

238,69

205,90

206,91

210,29

235,81

217,47

217,62

100,00

94,93

115,82

135,18

131,01

139,55

170,72

176,56

186,98

215,70

197,23

197,02

222,35

221,87

205,72

227,78

229,06

236,77

244,43

211,54

201,87

215,12

244,53

229,18

222,67

100,00

107,91

117,24

133,15

127,15

139,39

160,39

160,76

180,94

194,07

185,37

185,92

201,67

198,73

200,59

205,13

197,47

202,77

198,22

182,78

191,54

189,03

212,36

194,82

196,94

100,00

93,08

102,97

114,29

125,15

147,56

159,86

163,30

164,96

171,21

164,33

167,33

174,29

168,36

175,98

187,73

177,14

178,67

173,35

161,74

167,39

159,71

177,60

167,30

168,00
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PAPEL E
PAPELÃO BORRACHA QUÍMICA FARMAC. MAT. PLÁST. TÊXTIL ALIMENT. BEBIDAS FUMO

PERFUMES,
SABÕES E VELAS

100,00

101,75

107,63

121,54

126,64

136,60

145,74

152,31

171,40

178,65

172,55

168,89

177,45

174,92

185,45

184,88

179,22

185,69

184,78

181,26

181,31

170,80

189,77

181,30

180,79

100,00

91,09

103,00

103,56

122,39

111,19

127,74

131,94

133,42

134,67

114,57

129,05

153,06

144,65

149,23

158,19

135,95

149,38

152,19

115,17

92,02

104,51

133,01

126,07

113,90

100,00

115,48

124,53

127,81

120,66

128,19

138,27

149,67

167,44

167,75

161,93

159,02

169,32

170,77

166,36

173,74

165,80

175,80

178,13

165,29

173,25

149,40

178,91

165,55

166,78

100,00

98,23

96,29

101,59

117,50

139,05

154,95

172,45

173,45

168,25

160,89

156,48

164,46

160,84

172,17

192,09

178,47

179,03

172,21

156,15

160,45

146,50

171,79

157,97

159,17

100,00

113,15

114,67

122,16

119,01

143,36

150,69

176,09

192,74

207,89

199,11

206,39

223,37

210,67

220,15

224,23

212,42

217,83

212,17

177,42

188,16

191,01

215,61

198,08

198,21

100,00

107,62

113,33

115,22

123,25

145,47

153,97

170,04

177,80

186,83

172,52

174,97

190,55

174,79

183,77

202,43

195,28

212,20

223,72

169,12

160,95

161,93

183,55

169,31

168,94

100,00

106,83

119,47

131,79

135,71

152,67

170,24

182,74

194,58

197,80

180,33

182,25

197,13

208,96

215,12

215,38

209,13

224,10

191,10

191,33

182,19

172,93

186,71

178,66

180,12

100,00

104,61

111,01

119,11

125,86

153,84

180,54

187,53

208,56

215,50

222,79

220,03

230,18

221,49

221,00

232,12

211,41

208,11

199,57

170,94

203,30

196,35

220,00

195,15

203,70

100,00

103,62

110,89

119,34

127,83

138,67

152,21

157,75

161,99

154,94

134,59

135,08

151,62

160,41

169,64

177,52

163,88

179,54

165,94

152,41

153,90

128,32

148,11

137,34

141,92

100,00

88,61

105,68

122,78

135,70

135,00

148,59

155,60

171,42

192,68

177,93

191,16

193,46

168,71

178,63

197,94

202,12

221,43

215,33

222,83

183,03

169,56

219,34

241,14

203,27

100,00

103,79

124,40

131,31

129,98

143,18

156,37

147,67

159,06

140,05

129,13

182,29

212,76

237,15

236,50

187,78

69,60

73,39

78,64

68,30

73,37

106,61

205,87

219,84

151,42

VEST. E
CALÇADOS
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PRODUTIVIDADE HORA PAGA (ÍNDICE: MÉDIA 1991 = 100)

MÉDIA

TABELA A.8.3

PRODUTIVIDADE

MIN. NÃO-MET. MAT. DE TRANS.MAT. DE COM.MECÂNICAMETALURGIAIND. TR.EXTR. MIN.IND. GERAL

A.8

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-MAR/00

MAR/00

ABR/00

MAI/00

JUN/00

JUL/00

AGO/00

SET/00

OUT/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/01

FEV/01

MAR/01

JAN-MAR/01

100,00

104,63

114,68

127,62

133,52

150,27

169,71

179,03

191,00

200,36

184,54

194,44

187,44

204,28

206,34

209,14

218,42

207,74

217,68

208,79

190,76

191,92

189,12

212,74

197,92

Fonte: Elaboração própria a partir da PIM/IBGE.

100,00

104,92

115,63

127,43

133,56

151,38

168,98

182,87

196,86

207,67

191,84

201,76

194,35

210,21

212,41

215,37

224,19

215,31

225,28

217,25

202,15

201,70

197,55

220,13

206,46

100,00

105,37

125,11

145,23

163,99

207,61

229,18

275,47

311,90

342,88

322,51

338,22

323,21

330,92

334,92

342,00

339,60

352,30

365,54

369,40

389,14

368,07

347,29

356,67

357,35

100,00

102,29

116,77

132,55

140,87

166,07

189,49

183,65

203,42

232,46

219,53

233,24

228,86

246,58

243,64

244,01

266,10

235,03

239,37

222,41

204,89

220,51

231,64

272,91

241,69

100,00

105,84

119,61

141,97

158,68

174,45

179,40

187,30

190,60

207,58

188,00

198,59

184,30

209,04

206,18

210,29

233,36

216,08

234,35

232,86

200,21

201,42

207,34

232,87

213,88

100,00

95,80

116,93

138,86

133,57

141,59

165,71

182,18

195,24

221,67

206,05

214,10

204,21

225,50

225,34

207,15

230,01

235,62

241,31

253,20

219,57

208,84

227,35

254,28

230,16

100,00

108,85

116,87

132,71

131,29

144,95

162,38

169,76

189,09

199,15

192,06

199,65

191,71

206,37

204,22

203,49

208,30

202,33

206,24

203,48

187,48

197,66

198,02

221,04

205,57

100,00

93,43

103,69

115,70

127,43

148,28

161,27

159,62

165,33

173,44

165,71

170,79

169,96

176,83

172,13

176,60

187,62

179,09

180,57

176,98

164,39

170,24

167,37

181,26

172,96
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PAPEL E
PAPELÃO BORRACHA QUÍMICA FARMAC. MAT. PLÁST. TÊXTIL ALIMENT. BEBIDAS FUMO

PERFUMES,
SABÕES E VELAS

100,00

102,17

108,88

122,21

127,06

136,74

155,34

160,29

182,50

191,55

187,45

187,93

183,86

191,16

189,63

198,04

195,79

190,87

197,78

195,82

193,26

194,19

187,14

204,47

195,26

100,00

92,03

104,45

106,21

122,85

110,48

130,64

134,24

134,75

137,69

113,27

131,03

131,35

152,74

147,28

151,75

161,05

138,77

154,47

156,34

118,63

94,68

107,21

137,47

113,12

100,00

114,43

126,78

124,83

121,02

128,27

142,16

149,86

165,43

175,30

165,83

170,90

165,74

177,28

178,70

174,68

184,37

175,88

186,09

187,81

173,47

182,08

157,58

187,68

175,78

100,00

95,30

94,85

99,21

115,11

137,97

159,64

181,01

181,81

173,17

169,13

171,97

160,74

168,44

164,54

176,40

197,21

183,14

182,94

176,96

160,29

164,94

151,27

176,85

164,35

100,00

113,82

115,18

128,24

126,07

151,25

161,70

185,60

199,91

215,55

206,27

222,42

215,46

229,44

218,64

226,10

229,08

219,49

225,72

220,66

183,17

194,42

203,36

223,18

206,99

100,00

108,59

113,32

113,43

126,71

142,68

159,11

172,93

181,79

192,19

176,78

186,78

181,24

194,35

180,37

189,39

204,46

203,43

217,03

232,28

173,36

168,61

173,89

190,12

177,54

100,00

107,16

121,32

135,88

139,30

156,00

175,57

189,99

204,50

209,77

193,55

202,08

196,06

209,98

223,41

227,04

225,40

217,78

234,01

200,81

202,15

195,78

186,94

200,98

194,57

100,00

102,14

108,09

110,78

114,13

134,57

158,32

165,16

186,27

194,79

201,92

214,01

198,27

206,37

200,14

198,71

209,29

192,45

188,52

182,66

155,29

184,29

179,15

198,83

187,42

100,00

104,20

112,67

122,27

131,31

143,10

155,73

162,75

170,21

163,58

140,72

146,15

141,14

160,76

170,60

179,96

187,01

174,56

188,28

177,01

161,43

164,48

138,73

157,90

153,70

100,00

87,64

104,02

123,37

137,59

136,73

150,23

162,36

180,70

200,82

181,42

228,95

201,81

202,00

176,20

184,63

204,78

209,78

230,11

222,89

233,42

193,05

180,20

234,51

202,58

100,00

99,53

118,45

130,33

127,62

140,96

160,17

145,19

153,23

138,49

121,33

200,96

190,15

211,61

225,60

216,84

165,62

65,12

73,09

80,06

69,77

75,38

116,50

213,80

135,23

VEST. E
CALÇADOS
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PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS SEM CARTEIRA
ASSINADA NA OCUPAÇÃO TOTAL POR REGIÃO METROPOLITANA (%)

MÉDIA

TABELA A.9.1

INFORMALIDADE

TOTALSAREBHPASPRJ

A.9

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/O1

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

20,81

22,15

22,99

23,67

24,08

24,79

24,82

25,43

26,39

27,53

27,03

26,90

26,63

27,26

26,92

26,64

26,94

27,22

26,69

27,20

27,19

27,41

27,73

27,17

21,10

21,58

21,77

23,65

25,09

24,52

24,27

23,50

24,79

26,87

25,30

27,04

26,13

26,15

25,62

25,08

24,47

25,47

25,44

25,21

24,18

25,37

24,97

25,77

24,75

26,22

26,49

27,86

26,69

27,08

27,36

29,27

29,95

29,85

29,60

29,09

27,21

30,76

30,03

29,20

29,24

30,04

30,11

28,76

30,24

29,91

30,83

30,49

20,99

21,75

23,13

24,23

24,06

25,12

25,53

25,65

26,57

27,47

26,74

26,81

27,17

27,37

27,27

26,59

26,22

26,74

27,03

26,07

27,22

26,79

27,50

25,80

17,84

18,38

18,61

19,31

20,14

20,79

20,69

22,27

23,14

23,78

22,67

23,78

22,03

23,56

22,50

22,97

22,40

22,91

23,52

23,08

22,16

23,21

23,36

22,26

19,09

20,45

21,51

22,02

22,94

24,04

24,40

25,33

26,65

28,23

28,19

27,66

27,52

27,58

27,72

27,57

28,23

28,48

27,34

28,38

28,92

29,15

29,32

28,31

23,36

25,31

26,10

26,58

26,36

26,73

26,09

26,03

26,40

27,16

26,32

26,04

26,33

27,24

26,40

25,98

26,52

26,33

25,91

27,07

25,79

25,87

26,33

26,85

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

DEZ/00

JAN/O1

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

DEZ/01

RJMÉDIA SP PA BH RE SA TOTAL

PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES POR CONTA
PRÓPRIA  NA OCUPAÇÃO TOTAL POR REGIÃO METROPOLITANA (%)TABELA A.9.2

20,69

22,23

22,05

22,19

22,32

24,03

23,70

22,91

22,80

22,72

22,89

22,98

23,71

23,03

23,05

22,28

22,32

21,91

22,73

22,17

22,57

22,37

23,45

23,85

21,47

21,64

21,67

22,33

21,92

22,59

22,41

22,02

22,50

21,69

21,38

21,36

21,68

21,60

21,25

21,69

21,85

21,85

21,20

21,32

20,45

20,73

21,24

22,51

24,16

26,02

27,18

27,13

28,71

28,17

27,73

27,06

27,46

26,20

25,12

27,30

26,30

25,47

24,83

24,59

25,59

23,76

24,93

26,29

24,58

25,83

24,38

24,67

23,97

23,94

25,26

27,59

27,05

27,72

27,75

27,17

26,72

26,72

27,37

27,74

27,85

26,67

27,33

26,98

28,18

27,35

26,64

27,54

28,36

27,08

27,46

26,54

20,10

20,94

20,94

21,72

21,95

22,77

23,26

23,16

23,53

23,34

23,02

23,45

23,37

23,26

23,08

23,08

23,20

22,64

22,96

22,87

22,83

23,02

23,20

23,05

17,35

18,31

17,84

18,82

19,04

20,29

21,06

20,47

20,59

20,72

20,08

20,62

20,29

20,67

20,37

20,46

20,34

19,52

20,06

19,85

19,71

19,74

20,27

19,97

21,96

22,59

22,78

23,35

23,75

24,06

24,95

26,22

27,44

27,17

27,31

27,34

27,43

27,18

27,10

27,20

27,27

27,28

27,54

27,10

27,55

28,21

27,74

27,12

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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TABELA A.9.3

INFORMALIDADE

DIFERENCIAL DOS RENDIMENTOS DOS EMPREGADOS
COM E SEM CARTEIRA ASSINADA POR REGIÃO METROPOLITANA (%)

MÉDIA TOTALSAREBHPASPRJ

A.9

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/O1

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

30,11

52,39

45,44

38,60

25,94

27,35

26,46

25,94

22,06

20,14

19,92

20,91

22,52

22,84

20,79

20,85

20,41

19,60

19,46

15,36

14,91

10,15

15,05

15,16

17,36

77,97

97,26

78,27

61,67

33,54

27,47

27,77

37,65

38,52

31,84

32,69

27,43

22,49

33,94

19,19

29,67

18,18

17,82

19,86

26,30

27,88

20,79

14,50

19,07

20,88

45,27

53,04

53,08

38,42

24,56

20,90

16,19

13,38

10,12

9,41

9,86

7,58

4,50

3,59

9,29

5,56

14,03

3,52

4,84

2,08

-1,28

2,33

-3,45

-2,51

2,96

15,24

50,12

30,43

30,14

7,98

11,13

13,02

6,01

2,61

-1,68

-1,74

-1,78

-1,04

-1,15

-6,62

-7,31

-7,29

-5,97

-4,87

-8,80

-3,87

-14,13

-5,05

-6,51

-6,86

-3,44

6,61

1,52

-5,05

-10,51

-6,82

-6,16

-4,18

-5,40

-6,31

-6,26

-8,63

-6,88

-10,79

-3,40

-7,67

-10,90

-11,82

-15,37

-8,07

-13,78

-14,24

-5,51

-12,68

-10,12

35,13

64,54

59,17

50,06

35,67

40,54

37,71

37,82

37,11

36,35

35,54

40,10

45,34

45,65

40,10

36,09

37,61

37,58

35,76

27,49

28,84

21,10

31,85

35,21

33,57

15,86

30,99

25,82

18,70

12,82

12,95

15,53

16,26

6,25

5,03

5,59

4,15

-1,17

-0,56

2,89

11,50

9,85

9,71

12,05

7,25

6,46

7,26

0,94

-0,61

6,57

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.
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1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

JAN-NOV/00

NOV/00

DEZ/00

JAN/O1

FEV/01

MAR/01

ABR/01

MAI/01

JUN/01

JUL/01

AGO/01

SET/01

OUT/01

NOV/01

JAN-NOV/01

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PME/IBGE.

RJMÉDIA SP PA BH RE SA TOTAL

DIFERENCIAL DOS RENDIMENTOS DOS EMPREGADOS COM
CARTEIRA ASSINADA E CONTA PRÓPRIA POR REGIÃO METROPOLITANA (%)TABELA A.9.4

-2,71

8,88

-13,09

-15,86

-4,93

-3,55

-6,09

0,42

5,01

-0,44

-1,05

0,74

6,33

-1,86

6,46

-0,75

-3,81

-2,49

-8,12

0,48

1,73

0,02

6,89

-9,43

-0,31

36,75

69,63

52,53

33,89

10,25

14,23

11,19

11,88

14,57

13,46

12,49

14,92

24,11

22,72

5,78

4,70

-2,92

3,48

2,72

3,60

2,83

6,08

13,40

7,45

5,41

60,70

92,22

79,22

60,26

33,42

37,09

35,87

42,26

43,94

31,99

31,23

30,02

40,38

29,44

25,93

36,73

40,02

41,12

28,00

26,91

39,69

30,37

51,19

35,41

34,90

87,97

92,77

82,48

76,41

45,66

36,37

39,91

43,23

52,29

47,37

47,11

54,95

50,25

59,69

36,66

41,97

42,37

35,19

48,84

28,03

40,21

35,88

40,95

43,40

37,90

35,42

57,38

50,03

33,00

10,61

11,10

11,97

16,83

20,89

20,79

20,14

20,07

27,98

26,58

17,26

15,02

16,79

18,96

15,98

21,05

14,70

13,18

16,89

13,28

16,62

19,05

41,83

33,33

15,81

-2,82

-0,59

2,65

7,01

13,29

16,48

15,88

17,15

23,08

25,50

10,72

10,78

15,83

13,78

12,13

18,56

6,61

2,26

9,67

6,38

10,88

38,49

48,89

59,82

42,51

15,32

16,53

17,04

21,52

20,36

20,87

20,71

16,38

22,61

16,23

21,17

13,50

15,54

23,86

18,06

24,50

19,24

24,71

13,48

18,16

19,51



53 anexos
MERCADO DE TRABALHO

DESIGN GRÁFICO
Soter Design
Ana Soter e Anna Amendola

DESIGNER ASSISTENTE
Larissa Trope

FOTOLITO E IMPRESSÃO
York Indústrias Gráficas






	Fichário11.pdf
	mt_018b
	mt_018c
	mt_018d
	mt_018e
	mt_018f
	mt_018g
	mt_018h
	mt_018i

	BMT_018_anexo_estatistico
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco

